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1.
INTRODUÇÃO

1.1.
GRUPO EMPREENDEDOR

Conforme a Lei n° 8.987 de Concessão de Serviços Públicos, a UHE Estreito será submetida a Licitação Pública, a qual irá definir a empresa ou grupo de empresas responsável por sua construção e exploração.

No presente estágio, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL autorizou o Grupo Empreendedor formado pelas empresas Companhia Vale do Rio Doce, Alcoa Alumínio S.A., Billiton Metais S.A. e Camargo Corrêa Energia Ltda. a desenvolver os estudos de viabilidade e ambientais da UHE Estreito.

Grupo Empreendedor


Endereço
R. Alexandre Dumas, n° 2.100 - 13° and.

São Paulo/SP

Tel.
0xx11 5188 0400

Fax
0xx11 5182 5951

Representantes Legais
João Canellas Pires de Mello / André Crisafulli

Contato:
Gilberto Veronese

Empresa:
Companhia Vale do Rio Doce

CNPJ
33.592.510/0001-54

Endereço
Av. Graça Aranha, n° 26

Rio de Janeiro/RJ

Empresa:
Alcoa Alumínio S. A.

Inscrição Estadual/CGC
110.410.977.116

CNPJ
23.637.697/0005-35

Endereço
Rodovia Poços de Caldas/Andradas km 10

Poços de Caldas/MG

Empresa:
Billiton Metais S. A.

CNPJ
42.105.890/0001-46

Endereço
Praia do Botafogo, 228, 4° andar

Rio de Janeiro/RJ

Empresa:
Camargo Correia Energia Ltda.

CNPJ
04.922.357/0001-88

Endereço
Rua Funchal, 160

São Paulo/SP

1.2.
CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO
A UHE Estreito localiza-se no médio curso do rio Tocantins, na divisa dos estados do Maranhão e Tocantins, com coordenadas geográficas aproximadas de 6°35’11’’ S e 47°27’27’’W.

O acesso à região do empreendimento, a partir das principais capitais da região Sudeste e Centro-Oeste será feito pela a rodovia BR 226, Belém/Brasília, que passa pela cidade de Estreito/MA e segue em direção à cidade de Belém/PA. A partir dessa cidade, o acesso ao local do eixo é feito pela rodovia BR 230, Transamazônica, a qual se encontra em boas condições de conservação.

A usina está projetada para uma potência total de 1.109,7 MW, com um reservatório de 590 km2 de superfície, sendo 434 km2 de terras inundadas e de 5.400 x 106 m3 de volume de água.

Os investimentos da UHE Estreito são da ordem de R$ 1.890.950.580,00, resultando um custo de geração de aproximadamente R$ 1.704,02/kW. 

As obras deverão se localizar nos municípios de Estreito/MA e Aguiarnópolis/TO e a represa atingirá os municípios de Estreito e Carolina no estado do Maranhão, e no do Tocantins, os municípios de Aguiarnópolis, Babaçulândia, Barra do Ouro, Darcinópolis, Filadélfia, Goiatins, Itapiratins, Palmeirante, Palmeiras do Tocantins e Tupiratins.
A operação da usina é por fio d’água, com uma produção média de energia anual de 5.145 GWh e a energia firme de 587,3 MWh, que deverá ser incorporada aos Sistemas Norte/Nordeste e Norte/Sul/Sudeste, por intermédio da rede básica do sistema interligado.

A seguir, está apresentada a Ficha Técnica do Empreendimento, contendo o resumo das principais características técnicas e locacionais da UHE Estreito, assim como dados relativos aos seus aspectos sócio-ambientais.

ENTRAM 03 FOLHAS

 Ficha Técnica UHE Estreito

Ficha Técnica UHE Estreito

1.3.
CONTEXTO REGIONAL EM QUE SE INSERE A UHE

1.3.1.
Aspectos Gerais da Bacia do Rio Tocantins

O rio Tocantins é formado a partir da confluência dos rios Paranã, das Almas e Maranhão, que nascem nas serras do Paranã e dos Pirineus, inseridas no denominado Maciço Goiano, com altitudes médias de 1.100 m. Apresenta uma extensão total de 2.400 km, desaguando na Baía de Marajó. Seus principais afluentes pela margem direita são os rios Manoel Alves Grande, Manoel Alves Pequeno, e do Sono. Pela margem esquerda, os rios Santa Tereza, Araguaia, e Itacaúnas. (Figura 1.3.1/01).

De maneira geral, o relevo da bacia hidrográfica do Tocantins pode ser subdividido em três compartimentos distintos: o compartimento das cabeceiras e Alto Tocantins, o Baixo -Médio Tocantins e a região de sua foz. 

Na região das cabeceiras, o relevo é mais movimentado, com altitudes superiores a 1.000 m. O trecho  inserido a montante da confluência com o rio Araguaia, apresenta relevo pouco movimentado, com predomínio de altitudes variando entre 200 e 500 m. No baixo curso, após a desembocadura do Araguaia, o relevo é plano, com altitudes inferiores a 100 m, atingindo o nível do mar na sua foz, no canal da ilha do Marajó, no estado do Pará.

De acordo com a regulamentação adotada pelo DNAEE, atual ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), a bacia do rio Tocantins integra o grupo de mananciais denominada: Bacia 2 - Bacia do Rio Tocantins.

Este espaço territorial, por sua vez, é subdividido em dez sub-bacias, enumeradas como 20 a 29. As sub-bacias inseridas entre o trecho do rio Tocantins até a sua confluência com o rio Araguaia, foram subdivididas em 3 partições (20  a 23). As sub-bacias do rio Araguaia, em 4 partições (24 a 28); e a sub-bacia 29, que compreende o seu percurso final, entre a confluência com o rio Araguaia e sua foz.

Dentre esta subdivisão do rio Tocantins, a futura UHE Estreito está inserida na sub-bacia 23, que representa a bacia contribuinte do trecho desde a confluência com o rio do Sono (exclusive) até a confluência com o Araguaia (exclusive). A sub-bacia 23 apresenta uma área de drenagem de 62.550 km², e é designada como bacia intermediária do rio Tocantins. 

ENTRA  FIGURA 1.3.1/01

O segmento da bacia hidrográfica do rio Tocantins contribuinte do futuro aproveitamento abrange uma área de cerca de 287.800 km2, que corresponde a parcela entre as suas nascentes, nas encostas do Planalto de Goiás até o eixo da futura barragem, em Estreito.

1.3.1.1.
Aspectos Climáticos

Sob o ponto de vista climatológico, a região da bacia do rio Tocantins está condicionada por fatores associados à sua ampla extensão latitudinal, à sua continentalidade e ao seu sistema de circulação atmosférica característico. 

Estes fatores conferem à bacia uma razoável homogeneidade climática, com predominância de clima tropical úmido para toda a bacia, caracterizado por estações bem definidas e ocorrências de pequenas variações de ano para ano.

O Alto e Médio Tocantins sofrem os efeitos da orografia mais acidentada que provocam a modificação parcial do clima por efeito da altitude. Dentre as localidades mais acidentadas, destacam-se: o Planalto Central - no extremo sul, o Maciço Goiano - nos seus limites orientais, e a Serra Dourada nos seus limites ocidentais.

Apesar de suas latitudes predominantemente tropicais, a bacia do rio Tocantins apresenta uma acentuada variação de temperatura ao longo de sua extensão. Ao norte da bacia, na altura do paralelo 6°, as temperaturas médias anuais são da ordem de 26ºC, com máximas ocorrendo de agosto a setembro, em torno de 38ºC, e as mínimas médias mensais em julho, em torno de 22ºC. Na proporção em que aumenta a latitude, as temperaturas médias anuais diminuem, chegando a 21ºC no extremo sul da bacia, na cidade de Brasília.

A ação dos ventos é marcada pela ausência de ocorrências intensas e persistentes. A circulação predominante é proveniente do quadrante norte, com velocidade média de 16 km/h. 

A insolação média anual nos setores centro e sul da bacia é de cerca de 2.600 horas, que diminuem no sentido jusante. Na altura da confluência dos rios Araguaia e Tocantins, a insolação média reduz para 2.200 horas.

A altura e o regime de chuvas são condicionados pelo sistema de circulação atmosférica atuante na região.

A influência da topografia sobre a distribuição da precipitação é de pouca importância, não chegando a interferir nas tendências gerais determinadas pelos fatores dinâmicos do clima.

A distribuição das chuvas ao longo da bacia indica maiores valores no setor norte da região, com um forte incremento na parte mais setentrional. Entre Marabá e Belém (onde a diferença de latitude é inferior a 5º), verifica-se uma variação de 1.700 a 2.500 mm de chuva média anual.

Na parcela territorial a montante da cidade de Estreito, a distribuição das precipitações é dada uniformemente, não se observando a ocorrência de núcleos chuvosos bem definidos. Tal fato decorre da posição latitudinal da bacia e da presença de uma topografia, em geral, monótona, sem acidentes geográficos importantes.

Esta tendência pode ser constatada através dos histogramas de distribuição mensal de precipitações das estações de Pirenópolis (GO), Peixes (TO) e Carolina (MA), operadas pelo Instituto Nacional de Meteorologia, conforme apresentados na Figura 1.3.1 /02.

Os compartimentos de relevo que são drenados pela bacia hidrográfica apresentam um padrão sazonal de precipitação ligeiramente diferenciado. 

Nas cabeceiras e nas porções intermediárias da bacia, o semestre mais chuvoso compreende os meses de outubro a março, com valores máximos ocorrendo geralmente nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro.

Na localidade de Carolina, inserida junto a calha do rio, o semestre mais chuvoso é dado nos meses de novembro a abril, com valores máximos entre janeiro a março. 

De forma geral, observa-se em toda a bacia a ocorrência de um trimestre com baixos índices de precipitações nos meses de junho, julho e agosto.

Do exposto, verifica-se que a bacia do rio Tocantins enquadra-se em um regime de chuvas nitidamente tropical, onde o semestre chuvoso responde por mais de 80% do total anual  precipitado.

A evaporação média na bacia situa-se entre 1.500 e 1.750 mm, com valores máximos nas porções centrais da bacia, nas localidades de Porto Nacional (TO) e Carolina (MA). Os índices decrescem à medida que avança para norte, em direção ao Equador, e para o sul, em direção às cabeceiras da bacia.


[image: image1.wmf]FIGURA 1.3.1 /02 - HISTOGRAMA DE PRECIPITAÇÕES MENSAIS
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ESTAÇÃO: Carolina
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ESTAÇÃO: Pirenópolis
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FONTE:
ANEEL, 1987

O padrão sazonal referente à evaporação apresenta-se totalmente diverso em relação ao regime de chuvas, com valores máximos de evaporação no semestre entre maio e outubro. O mês de agosto (290 mm) apresenta geralmente o maior índice de evaporação. Os índices mínimos são verificados em janeiro, com valores da ordem de 67 mm. O total anual de evaporação atinge cerca de 1.679 mm.

Com relação à região onde se situa a UHE Estreito, os principais parâmetros climatológicos e seus respectivos valores numéricos, encontram-se sintetizados no Quadro 1.3.1/01 referente às normais climatológicas da Estação de Carolina.

QUADRO 1.3.1/01 – NORMAIS CLIMATOLÓGICAS – ESTAÇÃO DE CAROLINA

Mês
Temperatura do ar (ºC)
Umidade relativa do ar (%)
Pressão atm

(hPa)
Insolação

(horas e décimos)
Chuva

(mm)
Evaporação

(mm)

Jan
25,2
84
988,9
135,5
283,0
67,3

Fev
25,3
85
988,9
121,3
270,5
61,0

Mar
25,4
85
988,8
134,5
278,7
79,1

Abr
25,9
81
988,7
163,6
188,6
80,5

Mai
26,2
73
989,4
246,2
51,8
136,2

Jun
26,1
61
990,9
277,4
12,6
201,8

Jul
26,4
55
990,9
286,9
9,0
271,9

Ago
27,5
50
990,1
265,4
16,9
289,7

Set
27,8
57
989,4
201,9
49,8
220,5

Out
26,6
74
988,8
156,2
156,7
120,6

Nov
25,9
80
988,4
142,0
166,8
80,9

Dez
25,4
83
988,4
129,5
234,3
69,3

Anual


26,1
72
989,3


2.239,4
1.718,7
1.678,8

FONTE:
Instituto Nacional de Meteorologia, 1991.

1.3.2.
Balanço da Demanda e Disponibilidade de Recursos Hídricos

Na bacia do rio Tocantins a relação entre o consumo e a demanda é pouco expressiva.

No setor da bacia onde se insere o futuro aproveitamento de Estreito, o consumo médio anual é de apenas 0,72% da disponibilidade média. O mês de setembro é o que apresenta a maior relação entre o consumo e a demanda, na ordem de 1,41%.

Na sub-bacia do Baixo Tocantins, o consumo médio anual representa apenas 0,09% da demanda total.

No que se refere à disponibilidade hídrica, cumpre destacar os seguintes aspectos:

· de forma geral, as maiores demandas ocorrem no período dos maiores deflúvios;

· na sub-bacia do Alto-Médio Tocantins a demanda de água para a irrigação representa cerca de ¾ do consumo total;

· a irrigação dos cultivos de arroz corresponde a 70% da demanda total de água; e

· na sub-bacia do Baixo Tocantins o uso humano aparece como parcela mais importante, representando cerca de 62% da demanda total. 

1.3.3.
Geração de Energia

A bacia do rio Tocantins possui notável potencial hidroenergético, sendo que a maior parte dos projetos de aproveitamento do rio, encontra-se ainda em fase de Estudos de Viabilidade.

Os estudos da cascata de reservatórios no rio Tocantins, a montante da confluência com o Araguaia, foram desenvolvidos na década de 80, pela THEMAG Engenharia S/C Ltda. para a ELETRONORTE.

A partir desses estudos, o sistema sofreu diversas adequações, atualmente com configuração de 9 reservatórios, cujas características principais estão apresentadas no Quadro 1.3.3/01.

Além destes, os estudos de inventário contemplaram a implantação de aproveitamentos ao longo de alguns afluentes ao rio Tocantins, dentre os quais, citam-se os rios: do Sono, Farinha, Manuel Alves Grande, dentre outros.

QUADRO 1.3.3/01
APROVEITAMENTOS A MONTANTE DO RIO ARAGUAIA

APROVEITAMENTO
POTÊNCIA INSTALADA (MW)
COTA N.A. MÁXIMA (M)
FASE DE PROJETO

Serra da Mesa
1.275
460
concluída

Canabrava
450
333
concluída

São Salvador
390
287
em estudo

Peixe – Angical
480
263
em estudo

Ipueiras
600
235
em estudo

Lajeado
850
212
concluída

Tupiratins
820
178
em estudo

Estreito
1.100
156
em estudo

Serra Quebrada
1.328
134
em estudo

FONTE: 
ELETROBRÁS, 2001.

Na Figura 1.3.3/01 é apresentada a configuração esquemática da cascata dos aproveitamentos existentes e previstos ao longo do curso do rio Tocantins, incluindo o rio Araguaia, principal afluente de sua margem esquerda.

Entre as hidrelétricas em operação, cabe destacar a UHE Tucuruí, localizada no Baixo Tocantins (PA) e a UHE Serra da Mesa no Alto Tocantins (GO), ambas obras de grande porte.

ENTRA FIGURA 1.3.3/ 01
A UHE Tucuruí, com uma área inundada de 2.400 km2, apresenta potência final de 7.745 MW e volume de acumulação de 34.080 hm3.

A UHE Serra da Mesa, com potência nominal de 1.275 MW, possui um reservatório para regularização plurianual com capacidade de acumular 54.400 hm3 em uma área inundada de 1.784 km2. O reservatório possui uma vazão regularizada de 796 m3/s. 

1.3.4.
Abastecimento Urbano e Usos Rurais

O principal uso consultivo da água na bacia do rio Tocantins é voltado à irrigação que detém cerca de 80% da demanda total, sendo utilizada principalmente para o cultivo do arroz. Trata-se de uma atividade que tende a se expandir no futuro imediato.

O desenvolvimento da irrigação na bacia do rio Tocantins, forma da área de influência da UHE Estreito, se dá através de duas modalidades básicas: a irrigação dos cultivos de arroz - por inundação, e de cultivos diversos (soja, milho, feijão) - por aspersão com pivô central. 

Atualmente existem programas de eletrificação rural, principalmente no estado de Goiás, que vem estimulando a expansão da área irrigada com sistemas de pivô central.

O abastecimento da população, principalmente nas áreas rurais, é dado por mananciais superficiais e subterrâneos. As águas subterrâneas são captadas principalmente através de poços rasos (cacimbas).

Nas áreas urbanas, o abastecimento d’água é de responsabilidade de companhias estaduais, serviços municipais  e da Fundação Nacional de Saúde, que atende cerca de 40% da população residente na bacia. A demanda global é da ordem de 1,7 m3/s, e que se comparada à disponibilidade total da bacia, é pouco expressiva.

O uso da água voltado ao suprimento de unidades industriais não é significativo, e representa a parcela menos expressiva entre os usos consultivos da água.

As indústrias instaladas são, na sua maioria, de pequeno porte, atuando nos segmentos de metalurgia, alimentos, beneficiamento de madeira, mobiliário, couros, laticínios, cerâmica e outros. Em menor porção existem algumas unidades de maior porte voltadas à produção de celulose, derivados e frigoríficos para processamento de bovinos e suínos.

1.3.5.
Vazões

O regime natural de vazões do rio Tocantins, a montante da UHE Estreito, caracteriza-se por apresentar uma alta sazonalidade, que é resultado da combinação de uma série de efeitos de natureza climática, das condições morfológicas e tipos de solo presentes na área da bacia hidrográfica contribuinte.

Dentre os fatores mais preponderantes que condicionam o regime de vazões, destacam-se que:

· o regime fluvial é do tipo tropical, que condiciona a ocorrência de períodos de cheia e de recessão bem definidos; 

· a área é praticamente desprovida de áreas alagadiças, fato que propicia grande potencialidade para a formação de enchentes;

· decorrente da pequena extensão e acentuado declive dos afluentes do rio Tocantins, o escoamento superficial dos tributários durante as cheias processa-se de maneira rápida. Consequentemente, durante os períodos de estiagem, contribuem com pequeno volume de água para a vazão do rio Tocantins; e que

· os maiores afluentes da margem direita do rio Tocantins nascem principalmente do leste e nordeste goiano, que caracteriza-se por apresentar um período seco da ordem de 5 meses. O regime de vazões dos rios é semelhante ao das regiões semi-áridas, com cursos de água  intermitentes.

Aliado aos fatores climáticos atuantes na região, as condições morfológicas concorrem para que o rio Tocantins não disponha de um armazenamento ponderável de água capaz de atenuar os extremos de sua vazão. 

Consequentemente, as vazões contribuintes destes rios se reduzem de maneira acentuada na época seca, concorrendo para a grande diferença de débito entre os valores máximos e mínimos de vazões anuais.

Considerando-se a subdivisão de bacias hidrográficas adotada pela ANEEL, são apresentados no Quadro 1.3.5/01, os valores das vazões médias anuais expressas em l/s/km2.

QUADRO 1.3.5/01– VAZÕES ESPECÍFICAS DA BACIA DO RIO TOCANTINS

CLASSIFICAÇÃO DAS SUB-BACIAS
DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO DE ABRANGÊNCIA
ÁREA (km2)
VAZÃO (l/s/km2)

20
Alto Tocantins – até a confluência do rio Preto 

(inclusive)
53.984
15,1

21
rio Tocantins – entre as confluências do rio Preto ( inclusive) e rio Paranã ( inclusive) 
67.928
13,6

22
rio Tocantins – entre as confluências do rio Paranã ( exclusive) e rio do Sono ( inclusive)
107.888
12,9

23
rio Tocantins – entre as confluências do rio do Sono (exclusive) e rio Araguaia ( exclusive)
62.550
16,2

29
rio Tocantins – desde a sua confluência com o rio Araguaia até sua foz 
90.958
15,7

FONTE: Dados básicos do DNAAE – Cálculo ECOPLAN, 1.998

No Quadro 1.3.5/02 são apresentadas as descargas características para algumas estações fluviométricas existentes na bacia, expressa em valores de vazões mínimas Q7,10 e Q 95%.
QUADRO 1.3.5/02 – VAZÕES MÍNIMAS Q7,10 E Q 95% 

SUB-BACIA
ESTAÇÃO / CURSO D’ÁGUA
PERÍODO
VAZÕES (m3/s)




Q7,10
Q95%

20
Porto Uruaçu – rio Maranhão
71 - 84
97,8
133

21
Paranã – rio Paranã
72 – 88
192
38,9

22
Porto Nacional – rio Tocantins
70 - 84
415
414

23
Carolina – rio Tocantins
62 – 84
855
1.067

29
Itupiranga –rio Tocantins
69 - 81
1.746
2.273

FONTE: Dados básicos do DNAAE – Cálculo ONA S.A. Engenharia, 1.997

1.3.6.
Qualidade das Águas

Os esgotos domésticos urbanos representam as principais fontes de contaminação das águas, visto que cerca de 60% da população total da bacia está inserida em áreas urbanas, onde somente 15% da população possui fossa séptica. O restante, não dispõe de qualquer sistema de esgotamento sanitário.

No entanto, comparados com as disponibilidades hídricas médias globais da bacia, os valores das demandas totais dos efluentes domésticos e rurais são irrelevantes.

Os comprometimentos que existem na qualidade da água são essencialmente localizados. Dentre estes citam-se o rio das Almas e afluentes, que apresentam vários problemas ambientais, tais como lançamento “in natura” de esgotos domiciliares e de estabelecimentos comerciais.

2
CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

2.1.
OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA

O setor elétrico brasileiro, que no passado constituiu importante vetor de expansão econômica, poderá ser um condicionador da velocidade desse crescimento, uma vez que a oferta de energia veio acompanhando a demanda num ritmo inferior. No período de 1991 a 1994, o consumo total de energia elétrica no Brasil aumentou a uma taxa média de 3,5% a.a., enquanto o PIB a 2,8% a.a.. Nos seis anos seguintes, enquanto a taxa média do consumo subiu para 4,5% a.a. o PIB chegou apenas a 2,6% a.a..

No entanto, nesse ínterim, a oferta de energia elétrica cresceu mais lentamente que o consumo: da década de 80 para a de 90 o crescimento da capacidade instalada caiu de 4,8% a.a. para 3,3% a.a. Como referência, nos últimos seis anos (de 1996 a 2000) o aumento da oferta de energia elétrica foi de 3,8% a.a., índice inferior ao do consumo.

Esta característica do mercado brasileiro de energia elétrica de apresentar taxas superiores às do PIB, aliada ao descompasso entre o crescimento da oferta e da demanda, constitui um potencial entrave à rápida retomada do crescimento econômico.

Atualmente, o Brasil detém todas as condições para iniciar um novo ciclo de expansão ao longo desta década, com a taxa de inflação convergindo para patamares internacionais, os juros domésticos em queda e a dívida pública e o déficit em conta corrente assumindo trajetórias declinantes como percentagem do PIB. Perspectivas de crescimento como estas não ocorrem desde a época áurea dos anos 70, quando as reformas de 1964/1967 geraram, em um contexto externo favorável, bases para a expansão observada no período do “milagre brasileiro”.

Apesar das novas possibilidades de crescimento possuírem uma perspectiva de aceleração tão grande quanto à da época – expansão da economia a 8,8% a.a. e do PIB per capita a 6% a.a. – o momento é singular.

2.1.1.
Demanda por Energia Elétrica – Quadro Retrospectivo

Na década de 1980, apesar da estagnação da atividade, o consumo de energia elétrica no País continuou crescendo a taxas significativamente elevadas (5,9% a.a.), grande parte em função da maturação dos projetos industriais propostos no II Plano Nacional de Desenvolvimento – II PND e implantados ao final dos anos 70; e pela constante queda do nível tarifário. No período, o PIB aumentou em média 1,6% a.a.. Na década seguinte, o consumo passou para uma taxa média de 4,1% a.a., enquanto o PIB foi para 2,6% a.a..

A segmentação deste mercado consumidor se caracterizou pelo aumento expressivo das classes residencial e comercial, a taxas superiores à do consumo total (Quadros 2.1.1/01 e 2.1.1/02). Entre 1980 e 1990, as participações das classes residencial e comercial no consumo total passaram de 20,4% e 12% para 23,4% e 11,6%, respectivamente. De 1990 para 2000, o crescimento observado foi de 27,6% e 15,4%, respectivamente. 

Quadro 2.1.1/01 – Brasil – Indicadores Econômicos Selecionados, em % a.a. – 1981/2000

PERÍODOS
CAPACIDADE INSTALADA DE ENERGIA ELÉTRICA
PIB
CONSUMO




TOTAL
INDUSTRIAL
COMERCIAL
RESIDENCIAL

1981/1990
4,8
1,6
5,9
5,4
5,5
7,4

1991/2000
3,3
2,6
4,1
2,4
7,1
5,8

FONTE: ELETROBRÁS E IBGE.

O consumo industrial de energia, por sua vez, passou de 53,6% de participação sobre o total em 1980, para 50,9% em 1990 e para 43,2% para 2000. Este fenômeno transparece as mudanças estruturais que ocorreram na expansão da atividade industrial no País, resultantes da modernização do processo de produção e do desenvolvimento de um uso mais eficiente de energia elétrica. 

O significativo crescimento da demanda residencial, na década de 90, foi inicialmente motivada pela explosão do consumo resultante da primeira fase do Plano Real, em função do aumento do poder aquisitivo das classes sociais de menor renda e do restabelecimento dos mecanismos de crédito, cujo reflexo foi extremamente nítido nas vendas de eletroeletrônicos.

Quadro 2.1.1/02 – Brasil – Consumo de Energia Elétrica – 1980/2000

Anos
PIB
Consumo de Energia



Industrial
Comercial
Residencial
Outros
Total



GWh
%
Variação (%)
GWh
%
Variação (%)
GWh
%
Variação (%)
%
GWh
Variação (%)

1980
9,1
61.899
53,6
-
13.903
12,0
-
23.489
20,4
-
14,0
115.425
-

1981
-4,3
61.431
51,8
-0,8
14.469
12,2
4,1
25.090
21,2
6,8
14,8
118.482
2,6

1982
0,8
64.140
51,1
4,4
15.458
12,3
6,8
27.110
21,6
8,1
14,9
125.439
5,5

1983
-2,9
67.686
50,4
5,5
16.692
12,4
8,0
29.783
22,2
9,9
14,9
134.180
6,5

1984
5,4
79.023
53,0
16,7
17.624
11,8
5,6
30.987
20,8
4,0
14,4
149.092
10,0

1985
7,9
89.691
54,7
13,5
18.501
11,3
5,0
32.716
19,9
5,6
14,1
164.088
9,1

1986
7,5
97.193
54,8
8,4
19.633
11,1
6,1
35.832
20,2
9,5
13,9
177.357
7,5

1987
3,5
97.444
53,4
0,3
20.505
11,2
4,4
38.474
21,1
7,4
14,3
182.565
2,9

1988
-0,1
103.636
53,8
6,4
21.354
11,1
4,1
40.564
21,0
5,4
14,1
192.738
5,3

1989
3,2
107.192
53,2
3,4
22.380
11,1
4,8
43.721
21,7
7,8
14,0
201.474
4,3

1990
-4,4
104.421
50,9
-2,6
23.812
11,6
6,4
48.051
23,4
9,9
14,1
205.310
1,9

1991
1,0
107.622
50,2
3,1
24.961
11,6
4,8
51.109
23,8
6,4
14,3
214.429
4,3

1992
-0,5
108.882
49,8
1,2
25.938
11,9
3,9
51.864
23,7
1,5
14,5
218.425
1,8

1993
4,9
113.422
49,9
4,2
27.403
12,1
5,6
53.629
23,6
3,4
14,4
227.121
3,8

1994
5,9
116.759
49,6
2,9
28.885
12,3
5,4
55.957
23,7
4,3
14,4
235.627
3,6

1995
4,2
117.693
47,2
0,8
32.292
13,0
11,8
63.580
25,5
13,6
14,3
249.120
5,4

1996
2,7
118.994
45,7
1,1
34.781
13,4
7,7
69.047
26,5
8,6
14,3
260.111
4,2

1997
3,3
124.645
45,1
4,7
38.180
13,8
9,8
74.071
26,8
7,3
14,2
276.186
5,8

1998
0,2
124.699
43,4
0,0
41.586
14,5
8,9
79.378
27,6
7,2
14,5
287.392
3,9

1999
0,8
124.190
42,6
-0,4
43.579
14,9
4,8
81.330
27,9
2,5
14,7
291.858
1,5

2000¹
4,2
132.387
43,2
6,6
47.108
15,4
8,1
84.502
27,6
3,9
13,8
306.300
4,7

Fonte: SIESE-ELETROBRÁS e IBGE.

¹ Preliminar: com base no crescimento até outubro/2000.

Na seqüência, o fator que contribuiu para a aceleração do consumo residencial de energia elétrica foi o crescimento do setor informal da economia, que transfere o desenvolvimento de atividades para o âmbito dos domicílios, que anteriormente ocorriam nas indústrias ou no comércio (pequenos escritórios e oficinas de prestação de serviços).

2.1.2.
Oferta de Energia Elétrica – Limitador do Crescimento Econômico

A análise da evolução da capacidade nominal instalada com relação à geração de energia elétrica, no período de 1980 a 2000, indicava um risco crescente de déficit do sistema (Quadro 2.1.2/01).

Quadro 2.1.2/01 – Brasil – Capacidade Instalada e Geração de Energia Elétrica –1980/2000

ANOS
CAPACIDADE NOMINAL INSTALADA (MW)
GERAÇÃO (GWh)



Total
Hidráulica
Térmica

1980
30.603
131.109
126.149
  4.960

1981
34.228
134.060
128.117
  5.943

1982
36.181
143.599
138.461
  5.138

1983
37.186
153.079
148.567
  4.512

1984
38.026
169.813
163.552
  6.261

1985
39.874
184.342
175.359
  8.983

1986
40.257
191.512
179.023
12.489

1987
42.663
192.189
182.019
10.170

1988
44.402
203.790
195.515
  8.275

1989
47.870
210.635
201.809
  8.826

1990
48.819
211.043
203.600
  7.443

1991
50.707
221.912
214.574
  7.338

1992
51.698
228.711
220.583
  8.128

1993
52.713
237.933
231.693
  6.240

1994
54.117
245.863
239.438
  6.425

1995
55.379
260.659
250.445
10.214

1996
57.199
273.301
261.445
11.856

1997
59.160
288.846
274.587
14.259

1998
61.327
301.160
286.359
14.801

1999
63.966
317.365
296.033
21.332

  2000¹
67.700
n.d.
n.d.
n.d.

FONTE: SIESE-ELETROBRÁS.

¹ Preliminar: com base no crescimento até outubro.

A expansão da capacidade instalada do sistema, observada entre os períodos 1981/1990 e 1991/2000, apresentou uma redução de sua taxa de 4,8% a.a. para 3,3% a.a., respectivamente, enquanto o consumo, apesar da queda observada (Quadro 2.1.1/01), ainda se manteve elevado.

O sistema praticamente conviveu com uma situação de esgotamento da capacidade ociosa existente, uma vez que não se implementou nenhum tipo de racionamento do uso da energia. Esta situação limítrofe se sustentou, basicamente, em função dos projetos hidrelétricos implantados no passado possuírem um dimensionamento que previa o crescimento da demanda por diversos anos. 

Apesar deste grau de antecipação do investimento ser um procedimento inerente ao modelo baseado na hidroeletricidade, a oferta de nova capacidade é relativamente inelástica. A expansão observada nas duas últimas décadas se deve basicamente ao modelo regulador anterior, de responsabilidade da ELETROBRÁS, que planejava o aumento da oferta com base no crescimento da demanda informada pelas distribuidoras, sem o estabelecimento de compromissos de compra futura e estimulada pela remuneração garantida baseada no custo de serviço, mesmo que apenas contábil, em função do controle tarifário do governo. 

O parque gerador de energia elétrica brasileiro está predominantemente composto por usinas hidrelétricas (91% da potência instalada total). As usinas termoelétricas (9% restantes) são utilizadas nos sistemas interligados, na complementação da geração hidráulica nos períodos de seca e picos de demanda. A geração térmica também vem sendo utilizada no suprimento de sistemas isolados, principalmente nas regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil. A predominância da geração de energia de origem hidráulica deve perdurar ainda por um longo período, face ao amplo potencial hidrelétrico economicamente competitivo do País.

Quadro 2.1.2/02 – Brasil – Sistema Gerador de Energia Elétrica – 2000

PRODUTOR
CAPACIDADE INSTALADA (MW)


HIDRO
TERMO
TOTAL

Sul/Sudeste/Centro-Oeste
43.427
3.809
47.236

Norte/Nordeste
14.417
   314
14.731

Sistemas Isolados
     543
1.744
  2.287

Capitais
     506
1.285
  1.791

Interior
     459
     37
     496

FONTE: CTEM/GCPS (ELETROBRÁS), 2000.

2.1.3.
Plano Decenal de Expansão 2001/2009

O Plano Decenal de Expansão da oferta de energia elétrica (2000/2009) foi desenvolvido no âmbito do Grupo Coordenador do Planejamento dos Sistemas Elétricos – GCPS da ELETROBRÁS e está composto pelos programas decenais de geração, de transmissão e de distribuição.

As projeções de riscos de déficit de energia utilizadas no plano são superiores a 5% do mercado (limite considerado aceitável) significativos para o período 2001/2002, principalmente para as regiões Sudeste/Centro-Oeste e Nordeste (Quadro 2.1.3/01).

Quadro 2.1.3/01 – Brasil – Plano Decenal de Expansão – Previsão de Riscos de Déficit de Energia Maiores que 5% do Mercado, Segundo Regiões do País – 2001/2009

ANOS
REGIÕES DO PAÍS


SUL
SUDESTE/CENTRO-OESTE
NORTE
NORDESTE

2001
5,3
11,9
6,1
10,9

2002
1,5
9,3
2,7
11,7

2003
0,0
2,6
1,2
3,2

2004
0,0
0,9
0,4
1,4

2005
0,0
0,9
0,7
0,7

2006
0,0
1,7
0,9
0,8

2007
0,0
1,5
0,9
0,7

2008
0,1
1,5
0,6
0,6

2009
0,1
1,4
0,5
0,7

FONTE: ELETROBRÁS.

O Plano considerou, em seu cenário de trabalho, um crescimento do PIB a uma taxa média de 4,3%, para o período 1999/2004, e de 5,2%, para 2004/2009, além da queda da elasticidade renda do consumo de energia elétrica, com base, principalmente, na ocorrência da modernização dos processos industriais e de avanços tecnológicos no funcionamento dos equipamentos elétricos em geral, resultantes do sucesso de programas de conservação (uso mais racional e eficiente da eletricidade).

Com base neste cenário, a ELETROBRÁS calculou um aumento médio do consumo de energia de 5,5% a.a. no decênio. Assim sendo, para um sistema que operava, em 1999, com uma capacidade nominal instalada de 63,9 GW, chegaria ao final de 2003 necessitando de cerca de 85 GW instalados, para manter as mesmas condições de atendimento à demanda.

A projeção dos investimentos necessários, apresentada pelo Programa Decenal de Geração, para o ano de 2003, indicou que o País alcançaria uma capacidade instalada de aproximadamente 88 GW, já considerando a importação de eletricidade da Argentina. Dentro destas perspectivas, ao final do decênio, a oferta total de energia elétrica no Brasil teria sofrido uma expansão de 56%, liderada pelo crescimento da oferta de energia térmica (192%) (Quadro 2.1.3/02).

Quadro 2.1.3/02 – Brasil – Plano Decenal de Expansão – Previsão e Oferta de Energia nos Sistemas Interligados S/SE/CO e N/NE – 2001/2009

Anos
Geração de Energia (MW)


Importada
Termelétrica
Hidrelétrica
Total
Variação (%)

2001
1.000
6.422
60.717
68.139
 

2002
2.000
8.722
63.590
74.312
9,1

2003
2.000
17.725
68.034
87.759
18,1

2004
2.000
22.573
69.878
94.451
7,6

2005
2.000
22.605
72.327
96.932
2,6

2006
2.000
23.914
73.962
99.876
3,0

2007
2.000
23.914
75.281
101.195
1,3

2008
2.000
23.914
77.286
103.200
2,0

2009
2.000
23.914
79.471
105.385
2,1

FONTE: ELETROBRÁS.

Atualmente, o Plano de Expansão já apresenta atrasos em sua implementação para ambas as modalidades de geração. Na base hidrelétrica, das 31 usinas do programa indicativo de licitação para 2000/2001 (total de 9.587 GW de capacidade instalada) só 13 foram licitadas em 2000 (2.183 GW). Já para a termelétrica, em função de complicações inerentes ao processo de transição para um novo modelo, baseado em investimentos privados, ocorre uma relativa paralisia.

O Programa Decenal de Geração identificou um conjunto de projetos necessários e factíveis de entrarem em operação no período 2000/2009 para a adequação aos critérios de atendimento ao mercado consumidor, apesar do certo grau de incerteza que envolve a implementação de cada um deles.

Os projetos indicativos, como são denominados, abrangem os empreendimentos, que apesar de não possuírem concessão ou autorização (outorga), têm permissão de estudos/projetos dada pela ANEEL. Neste conjunto, existem empreendimentos que não estavam programados no Ciclo de Planejamento do Programa, porém como os titulares dessas autorizações estão dando continuidade aos respectivos estudos/projetos, isto os credencia a serem indicados como possíveis alternativas para a ampliação da oferta de energia, embora ainda tenham de passar por todo o processo licitatório de outorga de concessão e de confirmação da viabilidade econômica/empresarial do interessado em sua implementação. 

Conforme apresentado no Quadro 2.1.3/03, a UHE Estreito encontra-se dentre estes empreendimentos indicativos, demonstrando a expectativa que envolve a sua participação no sistema de oferta energética do País. 

Quadro 2.1.3/03 – Brasil – Plano Decenal de Expansão – Projetos Hidrelétricos Indicativos Maiores que 30 MW – Sul/Sudeste/Centro-Oeste – 2000/2009

Usina Hidrelétrica
Potência

(MW)
Estado
Data Ciclo (98)
Data Ciclo (99)
Atrasos (meses)

Barra do Braúna
39
MG
Nov/03
Jun/04
7

Itumirim
50
GO
Set/04
Jan/05
4

Candonga
95
MG
Out/03
Jun/05
20

Murta
110
MG
Mar/03
Jun/05
27

Quartel II
90
MG
-
Dez/05
-

Quebra-Queixo
93
SC
-
Abr/06
-

Espora
48,6
GO
-
Jun/06
-

Serra do Facão
210
GO
Nov/05
Jun/06
7

Traíra
110
MG
Set/04
Jun/06
21

Picada
50
MG
Jan/03
Dez/06
45

Capim Branco I
306
MG
Dez/04
Abr/07
28

Couto Magalhães
220
MT/GO
Jan/06
Mai/07
16

Castro Alves
120
RS
-
Jun/07
-

Corumbá IV
143
MS
-
Jun/07
-

Capim Branco II
210
MG
Abr/05
Ago/07
28

14 de Julho
98
RS
-
Set/07
-

Monte Claro
130
RS
-
Nov/07
-

Bocaina
150
MG
Mai/04
Abr/08
45

Itaocara
195
RJ
Ago/06
Abr/08
20

São Jerônimo
284
PR
Out/04
Jun/08
44

Salto Pilão
220
SC
Fev/05
Jun/09
52

Barra Grande¹
690
SC/RS
Abr/07
Out/09
30

Pedra do Cavalo
300
BA
Mai/04
Jan/05
8

Sacos
114
BA
Nov/03
Dez/05
25

Gatos I
33
BA
Jun/02
Jun/07
60

Araçá
120
PI/MA
Mar/07
Jul/07
4

Serra Quebrada
1.328
TO
Jun/06
Set/07
15

Estreito¹
1.200
TO/MA
Out/07
Jul/08
9

Belo Monte²
11.000
PA
Set/08
Out/09
13

FONTE: ELETROBRÁS.

¹ 1x230 MW no horizonte decenal 2000/2001; e ² 6x150 MW no horizonte decenal 2000/2001.

2.2.
HISTÓRICO DOS ESTUDOS

2.2.1.
Antecedentes

Embora os primeiros estudos referentes aos aproveitamentos hidrelétricos no rio Tocantins tenham sido realizados pelas Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRÁS, no início da década de 70, coube às Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – ELETRONORTE, a partir de 1974, a coordenação dos trabalhos, que resultaram na seleção dos aproveitamentos apresentados no Quadro 2.2.1/01 para o trecho de sua concessão.

Quadro 2.2.1/01 – Bacias do Alto e Médio Tocantins – Aproveitamentos Hidrelétricos Selecionados – Anos 70

Aproveitamentos
Cota da NA do Reservatório (m)
Cota da Restituição (m)

Tucuruí
  70,00
    5,10

Santo Antônio
140,60
107,70

Carolina Alto
197,50
144,60

Porto Nacional
237,00
197,50

Peixe
300,30
237,00

São Félix Alto
440,00
300,30

FONTE: Reavaliação da Divisão de Queda do Rio Tocantins – Trecho Lajeado/Estreito. Diagnóstico dos Aproveitamentos de Tupiratins e Estreito, Themag/Investico, Out/2000.

Em função da redefinição das áreas de concessão entre a ELETRONORTE e FURNAS Centrais Elétricas S.A., foi realizada uma revisão deste inventário inicial para os trechos do alto e médio Tocantins, que resultou na seleção dos aproveitamentos apresentados no Quadro 2.2.1/02.

Quadro 2.2.1/02 – Bacias do Alto e Médio Tocantins – Aproveitamentos Hidrelétricos Selecionados – Anos 80

Aproveitamentos
Cota da NA do Reservatório (m)
Cota da Restituição (m)

Serra Quebrada
132,00
-

Estreito
158,00
132,00

Tupiratins
183,00
158,00

Lajeado – Montante 
212,00
183,00

Ipueras
239,10
212,00

Peixe
287,00
239,10

Canabrava
333,00
287,00

Serra da Mesa
460,00
333,00

FONTE: Reavaliação da Divisão de Queda do Rio Tocantins – Trecho Lajeado/Estreito. Diagnóstico dos Aproveitamentos de Tupiratins e Estreito, THEMAG/INVESTIVO, Out/2000.

No período de 1983/1987, a ELETRONORTE fez uma revisão e complementação dos estudos já desenvolvidos para o aproveitamento do trecho do Médio Tocantins, cujos limites correspondem, a norte, ao paralelo 5º00’S, próximo à cidade de Imperatriz/MA e a sul, ao paralelo 12º00’S, limite com a área de concessão de FURNAS. 

Deste trabalho, resultou a seleção do aproveitamento de Marabá, com NA do reservatório na cota 100,00 m e restituição na cota 76,80 m. Esta cota foi alterada para 96,00 m, em 2000, em função de estudos de revisão do inventário do Baixo Araguaia/Tocantins, aprovados pela ANEEL.

Os estudos de aproveitamento do trecho do médio Tocantins foram desenvolvidos em duas fases – Estudos Preliminares e Estudos Finais de Inventário (ELETRONORTE/THEMAG, 1987) – e caracterizam para esse trecho, que possui um desnível natural de 135,00 m, a possibilidade de instalação de uma potência total de 6.314 MW (THEMAG/INVESTICO, 2000), incluindo o aproveitamento de afluentes.

Cerca de 20 alternativas de divisão de quedas foram analisadas, visando a exploração do potencial hidrelétrico, com a consideração de estudos de engenharia e ambientais. Nos estudos ambientais, o meio natural foi subdividido em dois macro-setores, com as seguintes características:

· sul: cerrados com predominância dos campos e fauna associada; e

· norte: de maior extensão, com manchas mais freqüentes de florestas. 

O diagnóstico sócio-econômico da região identificou como questão mais relevante as interferências com áreas de intensos conflitos fundiários, com cidades significantes dentro da articulação regional e com áreas indígenas.

As alternativas de divisão de quedas ao longo do trecho médio do rio Tocantins foram comparadas e analisadas segundo três conjuntos, com 3, 4 e 5 barragens cada um, onde os critérios ambientais estavam principalmente relacionados à superfície de inundação dos reservatórios.

A alternativa selecionada, pelos critérios energético-econômico – quedas relativamente baixas, fácil acesso e baixa relação área inundada por MWh gerado – e ambiental – processos e atributos físicos, ecossistemas aquáticos e terrestres, modo de vida, organização territorial, base econômica e população indígena – foi a 17RR por apresentar melhor desempenho ambiental e por constituir um conjunto de 5 barramentos com menor área de inundação, gerando, conseqüentemente, menos interferências indesejáveis (ELETRONORTE/THEMAG, 1986 e CEPEL, 1999). 

A alternativa selecionada 17RR possui a configuração apresentada no Quadro 2.2.1/03, além dos aproveitamentos nos afluentes Natividade 1, Balsas 1, Sono 3B, Manoel Alves Grande e Farinha 3.

Quadro 2.2.1/03 – Bacia do Médio Tocantins – Aproveitamentos Hidrelétricos Selecionados – Alternativa 17RR – Década 80

Aproveitamentos
Cota da NA do Reservatório (m)
Cota da Restituição (m)

Serra Quebrada
132,00
104,00

Estreito
158,00
133,10

Tupiratins
183,00
158,00

Lajeado Montante
212,00
184,00

Ipueiras
239,00
213,00

FONTE: Análise Ambiental dos Empreendimentos Previstos no Trecho Médio do Rio Tocantins no Planejamento da Expansão (2000/2009), CEPEL, 1999.

A partir do início da década de 90, com o desenvolvimento de novos estudos de viabilidade de engenharia neste trecho do Tocantins, algumas cotas dos níveis desses aproveitamentos foram alteradas, mantendo-se, entretanto, a divisão de quedas anteriormente estabelecida:

· Serra Quebrada (ELETRONORTE/THEMAG, 1989/1991): 134 m;

· Ipueiras (ELETRONORTE, 1991): 236 m; e

· Lajeado (CELTINS/THEMAG, 1995/1996): 183, além de alterar a cota da restituição para 177 m e deslocar o eixo do barramento para cerca de 5 km a jusante.

2.2.2.
Reavaliação da Divisão de Quedas

Em março de 2001, a THEMAG/INVESTCO encaminharam à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL o estudo de Reavaliação da Divisão de Queda do Rio Tocantins: Trecho Lajeado/Estreito, referente à etapa de conclusão dos Estudos de Inventário. Conforme os resultados apresentados no Quadro 2.2.2/01, observa-se a alteração da cota do aproveitamento de Estreito de 158 m para 156 m.

Quadro 2.2.2/01 – Bacia do Médio Tocantins – Aproveitamentos Hidrelétricos Selecionados – 2001

Aproveitamentos
Cota da NA do Reservatório (m)
Cota da Restituição (m)

Serra Quebrada
134,00
100,00

Estreito
156,00
134,00

Tupiratins
178,00
156,00

FONTE: Reavaliação da Divisão de Queda do Rio Tocantins – Trecho Lajeado/Estreito, THEMAG/INVESTIGO, out/2000.

Em 2001, o CNEC Engenharia S. A. desenvolveu para o Grupo Empreendedor constituído pelas empresas Companhia Vale do Rio Doce, ALCOA Alumínio S.A., BILLITON Metais S.A. e CAMARGO CORRÊA Energia Ltda. os estudos de engenharia referentes à etapa de viabilidade da UHE Estreito, além dos presentes estudos ambientais (EIA/RIMA).

2.3.
ANÁLISE DE ALTERNATIVAS

2.3.1. Tecnológicas

2.3.1.1

Considerações Gerais

O atual Plano Decenal de Expansão para o ciclo 2000-2009 apresenta a expansão da oferta de energia elétrica com predominância na exploração de recursos hídricos, e prevê um aumento da participação termelétrica de 9% para 25%. Esse potencial hidrotérmico competitivo deverá ser desenvolvido com base em custos marginais de expansão, para horizonte decenal, na faixa dos US$ 32,00/MWh.

Considerando o aumento previsto da geração termelétrica, o potencial hidrelétrico deverá responder ainda, por cerca de 75% da geração ao final do horizonte decenal. Isto decorre da alta competitividade econômica do potencial  hidrelétrico. Além disso, os reservatórios das hidrelétricas, dentro da ótica de usos múltiplos da água, possibilitam que tais empreendimentos sejam considerados com inserção regional.

As restrições levantadas aos empreendimentos hidrelétricos são  de um modo geral de ordem sócio-ambiental. Atualmente, contudo, o setor elétrico tem reorientado suas ações no sentido de consolidar e sistematizar o conhecimento nessa área, avaliar e caracterizar os custos e benefícios sócio ambientais, intensificar e ampliar as ações mitigadoras e, por fim,  ampliar a participação da sociedade no processo de decisão de programas e projetos.  Essas ações visam atenuar os aspectos negativos e ampliar os aspectos positivos dos empreendimentos, cabendo à sociedade como um todo a responsabilidade de estabelecer a medida de exploração desse potencial, a partir de uma perspectiva de  desenvolvimento sustentado.

A opção pelas usinas hidrelétricas foi a trajetória tecnológica escolhida pelo país em razão da ampla disponibilidade de potenciais hidráulicos, a custos não excessivamente elevados e, sobretudo, em razão da falta de disponibilidade nacional de combustíveis fósseis.

Hoje, a participação hidrelétrica, fonte primária comum para a geração de energia elétrica no Brasil,  alcança cerca de 90%.

A fim de atender ao crescente consumo de energia elétrica no país, principalmente no que se refere às Regiões Sul e Sudeste, o governo brasileiro vem desenvolvendo uma política abrangente  de planos e programas  de investimento para o Setor Elétrico Brasileiro, visando inclusive diversificar a matriz energética do País.

Dentre esses programas, destaca-se o Programa Prioritário de Termelétricas, que tem por objetivo  aumentar a oferta  de energia no país em mais de 15 mil MW a partir da implementação, até 2003, de 49 usinas termelétricas em 18 estados brasileiros, além da conversão de 4 usinas existentes para funcionamento com gás natural.

Esse programa pretende promover uma alteração da matriz energética brasileira, aumentando para cerca de 25% a geração de energia de origem térmica nos próximos dez anos.

Essa nova concepção da matriz energética, principalmente com a utilização de gás natural, propicia condições de atendimento ao mercado a curto prazo e permite ganhos de confiabilidade e eficiência no sistema gerador de energia elétrica. Dessa forma, a participação do gás natural na matriz energética nacional, que hoje é de 3%, deverá aumentar para 10%.

Dentro deste panorama, considerando-se a situação brasileira, estão apresentadas abaixo as alternativas usualmente empregadas:

2.3.1.2.
Usinas Termelétricas

a) Nuclear

A alternativa de geração termonuclear no Brasil está atualmente restrita às usinas de Angra I e II, localizadas no estado do Rio de Janeiro, no município de Angra dos Reis.

São notórias  as dificuldades de várias naturezas que envolvem a implantação do projeto de Angra I, só muito recentemente superadas, gerando, atualmente de maneira mais regular.

Muito provavelmente este cenário encerrará, no horizonte próximo, a experiência brasileira com geração termonuclear, uma vez que não há  previsão de novos empreendimentos do gênero. Além disso, o custo de geração elétrica por usinas nucleares é significativamente maior.

A principal causa de rejeição, por parte da sociedade, decorrente da operação de uma usina nuclear está associada à incerteza dos riscos de acidentes  radioativos.

Além disso, essas usinas, além de exigirem  investimentos muito superiores ao das hidrelétricas (cerca de US$ 3.000/kW), requerem tecnologia ainda não disponível ao setor privado no Brasil. Além disso, os problemas relativos à obtenção de combustível, manuseio e destino final dos resíduos de alta radioatividade, temor quanto à segurança das usinas, tornam inviável a sua adoção. O custo de geração situa-se em valores acima de US$ 70/MWh.

b) Carvão e Óleo Combustível

O óleo combustível derivado de petróleo e o carvão mineral são responsáveis em conjunto por mais de 60% da produção de energia elétrica mundial, sendo o carvão mineral, individualmente, responsável por mais de 40% da produção.

Ambos os combustíveis, no entanto, não constituem no Brasil alternativas competitivas de geração frente ao gás natural. No caso do carvão, isto é ocasionado pela indisponibilidade do mineral a distâncias razoáveis das regiões fortemente consumidoras de energia.

Ainda que existam  tecnologias eficientes para abatimento das emissões de poluentes gerados pelo processo de queima destes combustíveis (óleo e carvão), níveis elevados de controle implicam custos também elevados para aquisição dos equipamentos e adequação dos processos, o que diminuiria mais ainda a competitividade destes combustíveis para a  produção de energia elétrica na região em apreço, frente à disponibilidade do gás natural.

As usinas térmicas usando carvão nacional como combustível, apesar de terem custos de investimento similares (de 1.500 a 1.800 US$/kW segundo a Eletrosul), apresentam graves problemas em razão da poluição do ar gerada na queima do carvão (dióxido de enxofre, chuvas ácidas etc.). Os custos de geração são também superiores aos da hidrelétrica (cerca de US$ 45/MWh).

No tocante às usinas térmicas utilizando óleo combustível ou diesel, embora seus custos de investimento sejam inferiores à hidrelétricas (cerca de  US$ 1.000/kW), os custos de geração são  bem superiores (US$ 55/MWh e US$ 70/MWh respectivamente) eliminando qualquer vantagem econômica. Ademais, como o país não é auto-suficiente na produção de petróleo, a adoção de qualquer das alternativas acima implicaria no aumento da dependência externa na estratégica área de combustíveis. Além disso, a queima dos combustíveis citados provoca sérios problemas de poluição do ar (dióxido de carbono, óxidos de nitrogênio etc.)

c) Gás Natural

A usina termelétrica a gás natural é considerada, entre as fontes termoelétricas a combustíveis não nucleares, a mais limpa, uma vez que seus efeitos são menos nocivos ao meio ambiente do que os outros combustíveis (óleo e carvão). Ainda assim, provoca impactos a serem considerados: libera produtos da combustão especialmente o NOx. Estas emissões tem efeito sobre a saúde da população, sobre a vegetação e a fauna associada.

A questão do suprimento de gás é um dos aspectos que tem trazido grande polêmica ao programa. Como há o risco de aumento dos preços do gás natural importado, em razão da variação cambial, e como, por outro lado, não há garantias de repasse desse aumento para a tarifa, os investidores tem tido dificuldades em viabilizar as operações de financiamento, principalmente junto aos agentes internacionais.

d) Lenha

A opção de usinas térmicas a lenha apresenta custo de investimento superior à hidrelétrica (US$ 2.000/kW), o mesmo podendo-se dizer do custo de geração (cerca de US$ 50/MWh).  Exige grandes áreas de reflorestamento para o suprimento de combustível (no presente caso, cerca de 29.000 ha). Esta área ocuparia uma grande parte da área utilizável em agropecuária, com implicações na produção de alimentos. Por outro lado, os problemas decorrentes da queima de lenha, com a resultante poluição atmosférica, tornam esta alternativa inviável nas  presentes condições.

2.3.1.3. 
Fontes Alternativas

Além destas, há as chamadas fontes alternativas de energia elétrica, como a eólica, a solar, maremotriz, geotérmica e biomassa vegetal (bagaço de cana, palha de arroz, gaseificação da madeira, lixo doméstico, entre outras fontes), mas cujo balanço energético e/ou relação custo/benefício nem sempre se mostram adequados, não constituindo, portanto, alternativa para o suprimento de grandes centros de consumo.

Não obstante, algumas destas alternativas encontram-se em estágio experimental bastante incipiente no Brasil, enquanto outras, com tecnologia já dominada, apresentam custos proibitivos para as escalas requeridas. Ademais, nem todas as fontes estão disponíveis ou se mostram viáveis tecnicamente, pela distância das fontes primárias, limitações fisiográficas,  perfil da demanda, etc.

Em termos estratégicos, as nações desenvolvidas sinalizam essas fontes como tecnologias do futuro, investindo expressivamente na sua disseminação através de incentivos, subsídios e, inclusive, créditos especiais.

Em algumas regiões do Brasil onde ocorre a disponibilidade de matéria prima combustível em quantidade adequada para geração a partir da biomassa vegetal, vem sendo desenvolvidas algumas experiências interessantes de co-geração. Sobre isso, cabe tecer algumas considerações quanto ao potencial de geração a partir de biomassa das indústrias de açúcar e álcool e energia eólica. Observa-se que  estas duas importantes fontes renováveis de energia ainda estão limitadas a pequenas  gerações, seja pelo estado em que se encontra a tecnologia disponível, seja pela oferta de combustível, e que o total de energia já gerada ou projetada para ser gerada nos próximos anos não elimina a necessidade de construção de outras fontes de geração de grande  capacidade

2.3.1.4.
Conclusões

Com base no panorama exposto, nota-se que a alternativa hidrelétrica ainda é a mais atrativa, tanto dos pontos de vista técnico e econômico, como estratégico e ambiental. Isto, mesmo com o aumento previsto da participação termelétrica,  cuja a quantidade a ser adicionada ainda é marginal em relação ao potencial de desenvolvimento da hidreletricidade.

A expansão da geração termonuclear por sua vez, está comprometida,  uma vez que o planejamento oficial prevê apenas a implantação de Angra 3, dando a entender que esta deverá ser a última usina nuclear brasileira.

Quanto as Fontes Alternativas de Energia, a curto e médio prazo, o quadro que se apresenta é o de limitarem-se a ser uma alternativa suplementar e estratégica, que pode se tornar uma oportunidade de negócio que atraia os interesses da iniciativa privada.

É sabido que a experiência vivida pelos países desenvolvidos aponta para a necessidade  de um  meio de incentivo para tornar as Fontes Alternativas competitivas em relação as Fontes Convencionais. No Brasil em particular, este aspecto se reveste de  maior gravidade pelo baixo custo da energia de origem hidráulica, hoje a maior parte amortizada, e pela  incorporação  de energia térmica com o uso de gás natural  cujo preço é  bastante competitivo com a energia  de origem hidráulica.

Outro aspecto relevante e importante para o sucesso da geração térmica a gás,  refere-se à capacidade de fornecimento de turbinas para atender a demanda  internacional. Atualmente, sabe-se que os fabricantes de turbinas  estão com  sua capacidade de fabricação esgotada em razão principalmente do crescimento da demanda, particularmente  nos EUA, que estão planejando a implantação de uma série de térmicas a gás natural.

Os estudos desenvolvidos para a Usina de Estreito,  indicam a viabilidade técnica e econômica para sua implantação uma vez que, com sua capacidade instalada de   1087 MW (sua capacidade total é de 1109,70 MW) e 587,30 MW médios e energia firme,  está requerendo um investimento da ordem de 2,3 bilhões de reais, incluindo juros, durante a construção, resultando no custo de geração conforme os critérios recomendados pela ELETROBRÁS, em 57,88 R$/MHh. 

Diante dos valores obtidos, a comparação do custo médio de geração com o custo marginal de expansão conforme apresentado no Plano Decenal de Expansão 1999/2008 da ELETROBRÁS, justifica-se do ponto de vista energético econômico a implantação da UHE Estreito. Em comparação  com as diversas fontes alternativas, a resolução ANEEL 233 de 29 de julho de 1999 fixou valores normativos para  algumas alternativas de geração pela  viabilidade  da sua implantação, como confirma o QUADRO 2.3.1/01 abaixo.

QUADRO 2.3.1/01 - VALORES NORMATIVOS PARA ENERGIA ELÉTRICA

FONTE
VALOR NORMATIVO                  R$/MWh

Hidrelétrica e Termelétrica a gás natural
57.20

Termelétrica a carvão nacional
61.80

Pequenas Centrais Hidrelétricas- PCH
71.30

Termelétrica Biomassa
80.80

Usina Eólica
100.90

Usina Solar Foto-Voltaica
237.50

Fonte: (Res. ANEEL 233/99)

2.3.2.
Locacionais

2.3.2.1.
Barramentos na Bacia do Médio Tocantins

As principais características técnicas – localização, quedas e arranjos gerais – da UHE Estreito foram definidas na revisão dos estudos de inventário hidrelétrico da bacia do rio Tocantins, elaborado no período de 1983/1987 pela ELETRONORTE, que foi aprovado pelo DNAEE (Portaria n° 123 de 23/04/92).

O trabalho anterior – Estudos Hidroenergéticos da Bacia do Rio Tocantins, 1972/75 – formulou e analisou diversas alternativas de divisão de quedas e arranjos gerais, selecionando a composição formada pelos aproveitamentos de Tucuruí, Santo Antônio, Carolina Alto, Porto Nacional, Peixes e São Félix, no rio Tocantins, e Santa Isabel, no rio Araguaia.

Neste arranjo, o aproveitamento proposto de Carolina, na cota 197,5 m, situava-se em área com predominância de rochas com características geomecânicas inadequadas à implantação da fundação de um empreendimento desta envergadura, além de provocar uma ampla inundação de terras, gerando consideráveis impactos ambientais.

Assim sendo, nos estudos de revisão deste inventário para o trecho do médio Tocantins (1983/1987) – entre as cidades de Peixe/TO e Imperatriz/MA – definiu-se o melhor aproveitamento do desnível existente, analisando 21 alternativas, que incluíam desde soluções de máximo benefício energético, até outras de menores impactos ambiental e sócio-econômico na região.

Os principais fatores condicionantes da localização dos reservatórios no trecho médio do rio Tocantins, considerados pelo trabalho foram a existência de:

· cidades ribeirinhas, como Tocantinópolis, Porto Franco, Estreito, Carolina, Pedro Afonso, Miracema do Norte (atual Miracema do Tocantins), Tocantínia e Porto Nacional;

· reservas indígenas, com possibilidade de sofrer interferências com a implementação das barragens, como Apinajés (margem esquerda do rio Tocantins, próximo a Tocantinópolis), Xerente (entre os rios Tocantins e Sono, no município de Tocantínia) e Krahô (próxima ao rio Manoel Alves Grande); e

· estradas e pontes, como as rodovias Belém/Brasília (paralela ao rio Tocantins) e Transamazônica (entre Estreito e Carolina).

As alternativas formuladas pelo estudo estavam compostas por 3, 4 ou 5 aproveitamentos, sendo que à medida que aumentava o número de barragens, caia a altura do represamento e a superfície dos reservatórios, conseqüentemente, diminuindo o grau de interferência do empreendimento com a região.

Na etapa de estudos preliminares da revisão do inventário, todas as alternativas com três aproveitamentos ao longo do trecho médio do Tocantins foram eliminadas e algumas com quatro, sendo o principal condicionante desta exclusão o grau de impactos gerados pelo reservatório, principalmente na população urbana e na estrutura regional. 

Assim sendo, na etapa de estudos finais restaram 10 alternativas para os barramentos no rio Tocantins, que foram agrupadas nos seguintes três conjuntos:

· 04 barramentos: com aproveitamentos de Carolina (cota 175 m), Serra Quebrada ou Santo Antônio (cota 145 m), Lajeado (cota 212 m) e Ipueiras (cota 239 m);

· 04 barramentos: com aproveitamentos de Estreito (cota 164 m), Serra Quebrada ou Santo Antônio (cota 132 m), Lajeado (cota 212 m) e Ipueiras (cota 239 m) – com uma queda não aproveitada de 11 m entre Estreito e Lajeado para impedir uma inundação da cidade de Carolina pelo lago de Estreito; e

· 05 barramentos: com aproveitamentos de Serra Quebrada ou Santo Antônio (cota 132 m), Estreito (cota 158 m), Tupiratins (cota 183 m), Lajeado Montante (cota 212 m) e Ipueiras (cota 239 m).

Para estas alternativas, foram desenvolvidos os projetos e estudos de custo e de produção de energia, segundo os critérios da ELETROBRÁS, cujos resultados estão apresentados no Quadro 2.3.2/01.

Concomitantemente, foram desenvolvidos estudos ambientais de avaliação de impactos, que concluíram pela não existência de condicionantes naturais que impedissem a implantação dos barramentos ou que houvesse diferenças significativas entre as alternativas analisadas, que justificasse uma hierarquização das mesmas e a escolha de uma dentre elas.

Como os reservatórios são de reduzido tempo de detenção de água e/ou com local de implantação previsto em áreas de vegetação pouco densa (cerrado), as obras não deverão gerar graves problemas na alteração da qualidade das águas do rio Tocantins. Também, as interferências com jazidas minerais e solos férteis são pequenas e de baixo valor específico.

Os ambientes que serão mais alterados, quanto à fauna e flora, são os fluviais e as várzeas inundadas pelos reservatórios ao longo do rio Tocantins, restando as áreas de preservação nos afluentes.

Quadro 2.3.2/01 – Bacia do Médio Tocantins – Comparação dos Índices de Custo/Benefício entre as Alternativas Selecionadas dos Conjuntos de Barramentos – 1987

Alternativas
Geração Média (MW)¹
Benefício a Jusante (MW)
Benefício Energético (MW)²
Custo Anual Total (US$ milhões)
Índice Custo/Benefício (US$/MWh)
Índice Relativo (%)

1R
9.359,8
356,6
3.230,9
994,9
31,3
127

3R
9.279,1
356,1
3.150,2
986,0
31,0
126

7A
9.537,1
357,2
3.408,2
919,4
28,9
117

9A
9.435,0
355,4
3.306,1
940,7
29,6
120

7B
9.750,3
437,1
3.621,4
783,4
24,6
100

9B
9.608,1
406,9
3.479,2
826,2
26,0
105

17R
9.607,3
363,9
3.478,2
931,2
29,3
119

19R
9.412,6
324,9
3.283,7
983,7
31,0
126

17RR
9.757,0
402,9
3.638,1
858,4
27,0
110

19RR
9.554,7
365,1
3.425,8
916,1
28,8
117

FONTE: Estudo de Inventário da Bacia do Médio Tocantins, ELETRONORTE.

¹ apenas usinas da ELETRONORTE; ² inclui os benefícios proporcionados à jusante.

O meio sócio-econômico é o que abarca os impactos mais representativos das alternativas de barramento e foram reunidos em quatro diferentes grupos, conforme apresentado no Quadro 2.3.2/02:

· econômico (a base econômica efetiva e potencial da área estudada): potencial dos recursos naturais e potenciais áreas de lavouras;

Quadro 2.3.2/02 – Bacia do Médio Tocantins – Comparação das Principais Interferências Quantificáveis dos Aspectos Econômicos, Sociais, Regionais e Institucionais, entre as Alternativas Selecionadas dos Conjuntos de Barramentos – 1987

Alternativas
Econômico (km²)
Social
Regional (km de estradas)
Institucional (número de municípios)


Total
Lavouras
População (hab)
Indígena (km²)
Principais
Coletoras
Seccionados
Mais de 10% inundado
Sedes atingidas



atual
potencial
Urbana
Rural


Prim.
Secu.




4 Barramentos
1R
5.573
396
1.792
10.176
36.398
142
  4
  7
43
6
-
4


3R
5.519
392
1.789
10.076
35.290
142
  4
  7
43
6
-
4


7A
6.287
448
1.765
10.058
45.335
173
17
  3
50
7
1
2


9A
6.184
442
1.720
  9.958
43.448
173
17
  3
45
7
1
2


7B
7.747
498
2.125
10.983
49.960
326
17
  3
50
7
3
3


9B
7.644
492
2.000
10.983
48.073
326
17
  3
45
7
3
3

5 Barramentos
17R
6.020
419
1.858
10.983
39.595
157
  3
  5
38
6
-
4


19R
5.966
415
1.855
10.499
38.487
157
  3
  5
33
6
-
4


17RR
7.089
456
2.229
11.045
42.394
305
  3
  5
38
6
2
5


19RR
7.035
452
2.226
10.945
41.286
305
  3
  5
33
6
2
5

FONTE: Estudo de Inventário da Bacia do Médio Tocantins, ELETRONORTE.

· social (as populações urbana e rural afetadas): integração à vida social, alterações no nível de emprego, na posse dos meios de produção e trabalho e interferências culturais;

· regional (quilometragem de estradas): infra-estrutura de articulação produtiva e social da região; e

· institucional (divisão político-territorial): municípios atingidos em mais de 10% e sedes municipais relocadas.

Com base nas considerações energéticas e econômicas, as alternativas que se apresentaram como mais interessantes são as 7B e 17RR, principalmente pela geração de energia firme e pelo índice custo/beneficio. Porém quando à avaliação ambiental e sócio-econômica, a alternativa 7B apresenta certas restrições, em função do alto grau de intervenções, prevalecendo assim a alternativa 17RR como mais conveniente.

Após a seleção da alternativa de localização dos eixos ao longo do trecho médio do rio Tocantins, procedeu-se à realização de simulações energéticas para a otimização na depleção dos reservatórios e na motorização das usinas. Em função da baixa queda e do pequeno volume de água dos reservatórios, os deplecionamentos das usinas foram significativamente reduzidos ficando a fio d’água. O nível de instalação da potência nas usinas também foi reduzido.

Assim sendo, o conjunto dos aproveitamentos previstos para o Médio Tocantins segundo este trabalho de revisão, resultou na proposta apresentada no Quadro 2.2.1/03.

2.3.2.2.
Arranjo e Cota do Nível d’Água do Reservatório

Na seleção da alternativa 17RR para divisão de quedas no trecho médio do rio Tocantins, realizada pela ELETRONORTE/THEMAG (1986) e posteriormente ambientalmente avaliada pela CEPEL (1999), o aproveitamento da UHE Estreito, com eixo situado a aproximadamente 4 km a montante da cidade homônima no Estado do Maranhão, apresentava originalmente uma superfície de inundação de 710 km² com uma potência instalada de 1.200 MW, cota do reservatório em 158 m e restituição das águas para jusante na cota média 133,10 m.

Em 2001, a ANEEL aprovou a Reavaliação da Divisão de Queda do Rio Tocantins: Trecho Lajeado/Estreito (THEMAG/INVESTCO, 2000). Os estudos de engenharia deste trabalho concluíram que os eixos definidos para as UHE’s de Tupiratins e Estreito no inventário de 1986, apresentavam a melhor condição locacional com relação aos aspectos topográficos, geológicos e geotécnicos.

Assim sendo, os estudos das alternativas basicamente se ativeram à análise das cotas dos níveis d’água dos reservatórios, considerando os impactos sobre o meio ambiente, os custos de construção e a energia agregada ao sistema elétrico nacional.

Neste sentido, os estudos avaliaram duas alternativas de níveis de água para a UHE Estreito (cotas 158 m e 156 m), em combinação com outras três para a UHE Tupiratins (cotas 183 m, 180 m e 178 m), e concluíram que:

· as alternativas com o reservatório de Estreito na cota 156 m foram mais interessantes sob os aspectos energético-econômico e ambientais; e

· para o caso de Tupiratins, as três cotas avaliadas se eqüivaleram do ponto de vista energético-econômico, mas para o aspecto ambiental a cota 178 m apresentou-se sensivelmente vantajosa.

Quadro 2.3.2/03 - Bacia do Médio Tocantins - Características Básicas do Reservatório da UHE Estreito para as Cotas Selecionadas - 2000

CARACTERÍSTICAS
RESERVATÓRIO


Cota 158 m
Cota 156 m

Área (espelho d’água)
740 km²
610 km²

Comprimento
270 km
265 km

Profundidade média
8,1 m
7,2 m

Tempo de residência
16,0 dias
11,7 dias

Superfície Inundada
650 km²
580 km²

FONTE: Reavaliação da Divisão de Queda do Rio Tocantins – Trecho Lajeado/Estreito. Diagnóstico dos Aproveitamentos de Tupiratins e Estreito, Themag/Investivo, Out/2000.

NOTA: área do espelho d´água corresponde à superfície do reservatório, ou seja área de calha do rio + área inundada.

O Quadro 2.3.2/04 apresenta, para os aspectos ambientais, a comparação entre as interferências de cada uma das duas cotas avaliadas para o reservatório da UHE Estreito pelo estudo de Reavaliação da Divisão de Queda do Rio Tocantins (THEMAG/INVESTIGO, out/2000), demonstrando a vantagem da cota 156 m com restituição das águas para jusante na cota 134 m. Esta seleção ocasionou uma redução da área inundada, em relação à concepção inicial, em cerca de 10,8%, ou seja aproximadamente 70 km², ficando a UHE com uma potência estimada de 1.050 MW.

Quadro 2.3.2/04 - Bacia do Médio Tocantins - Impactos Ambientais do Reservatório da UHE Estreito para as Cotas Selecionadas - 2000

Fator Ambiental
Reservatório


Cota 158 m
Cota 156 m

Cobertura Vegetal Atingida
417 km² (64%)
388 km (67%)

   Formações Florestais
59 km² (9%)
46 km² (8%)

   Formações de Cerrado
358 km² (55%)
342 km² (59%)

   Fortemente Antropizadas (atividades econômicas)
233 km² (36%)
192 km² (33%)

Municípios
12
12

População Atingida



   Urbana 
6.850 hab (14,4%)
5.170 hab (10,8%)

   Rural 
1.383 hab (2,6%)
1.258 hab (2,4%)

Estradas



   BR 153 (Belém/Brasília), pavimentada
0,08 km
-

   BR 010, pavimentada
2,80 km
2,40 km

   BR 230, pavimentada
0,25 km
0,20 km

   TO 010, não pavimentada
0,70 km
0,25 km

   TO 460, não pavimentada
1,50 km
0,09 km

Travessias de Balsas
02
02

Linhas de Transmissão (LT 34,5 kV)
4,0 km
1,2 km

Fonte: Reavaliação da Divisão de Queda do Rio Tocantins – Trecho Lajeado/Estreito. Diagnóstico dos Aproveitamentos de Tupiratins e Estreito, Themag/Investivo, Out/2000.

A cobertura vegetal, no entorno do reservatório da UHE Estreito, encontra-se bastante alterada pelo uso antrópico, estando as formações florestais significativas restritas principalmente aos afluentes. No entanto, em trechos situados a montante das cidades de Carolina e Filadélfia, ocorrem significativas áreas contínuas de cerrado. Na cota 156 m, dentre os 70 km² de superfície, não mais inundada, 29 km² estão recobertos por uma vegetação melhor conservada.

Nas áreas urbanas é onde se observa o principal benefício desta alteração de cota. Apesar de atingir o mesmo número de cidades, as interferências caem praticamente pela metade nas cidades de Filadélfia/TO e Carolina/MA. Na primeira, a diminuição da área inundada é de aproximadamente 80% para 40%, com a preservação de seu setor central, fato que facilita significativamente o processo de sua recomposição.

2.3.2.3.
Eixo Selecionado

O eixo proposto para o aproveitamento de Estreito nos estudos de divisão de quedas elaborado pela ELETRONORTE (aprovado pelo DNAEE, em 1992) localizava-se, aproximadamente, nas coordenadas 6°39’S e 47°27’W, a cerca de 2,5 km a montante da ponte de travessia do rio Tocantins, na rodovia Belém/Brasília (BR 153/BR 226), entre as cidades de Aguiarnópolis/TO e Estreito/MA. O acesso a este local pode ser feito pela margem esquerda do rio, a partir da BR 226, seguindo até o eixo por estradas secundárias num percurso de cerca de 4 km. Pela margem direita, o sitio pode ser alcançado a partir da rodovia Transamazônica (BR 010), que liga as cidades de Estreito/MA e Carolina/MA.

Uma micro localização deste eixo foi avaliada pelos Estudos de Viabilidade do Aproveitamento Hidrelétrico de Estreito, desenvolvidos pela CNEC Engenharia S. A., para o Consórcio formado pelas empresas Companhia Vale do Rio Doce, Alcoa Alumínio S. A, Billiton Metais S. A. e Camargo Corrêa Energia Ltda., conforme a Lei n° 8.987/95, “Lei das Concessões”.

O principal objetivo da avaliação do sitio do eixo foi de buscar arranjos mais consistentes e compactos e com menores comprimentos de barragem, uma vez que os estudos desenvolvidos anteriormente (apresentados nos itens 2.3.2.1 e 2.3.2.2) já havia definido este trecho como ambientalmente o menos impactante. Nesta área, o rio Tocantins possui largura variando de 400 a 700 m, com lâmina d´água da ordem de 10 a 15 m aproximadamente. Em função da largura do rio e das condições de ombreiras, a pesquisa dos locais foi direcionada para trecho a montante da cidade de Estreito, evitando interferência direta do reservatório sobre as áreas baixas do núcleo urbano e a relocação de pontes e ferrovias existentes.

Assim sendo, foram definidas três alternativas locacionais para o eixo, num trecho de 3 km, que reuniam as condições necessárias para a implantação do barramento. Estas alternativas foram concebidas segundo determinados critérios, de forma a viabilizar condições de homogeneidade para a comparação entre elas, quais sejam:

· concepção do arranjo: de modo geral constituído pela estrutura do vertedouro (vazão decamilenar de cerca de 65.000 m³/s) situada em uma das ombreiras, seguida da casa de força (oito unidades geradoras) no leito do rio e terminado com barragem de fechamento, parte em terra e parte em concreto;

· seqüência construtiva: com o rio sendo desviado em duas etapas, cada vez para uma das margens do rio; e

· grau de detalhamento para quantificação das principais obras civis e custos correspondentes, condizentes com o Orçamento Padrão ELETROBRÁS – OPE.

A seguir, estão apresentadas as três alternativas concebidas (Figura 2.3.2/01) e a análise comparativa entre elas, finalizando com a seleção da melhor solução. 

Alternativa 1

Nesta alternativa, o eixo do barramento está situado a cerca de 3,25 km a montante da cidade de Estreito, no local denominado Pedral da Pirarara, onde, na margem direita, junto à linha d’água, ocorre extenso afloramento de arenito da Formação Sambaíba, que, na época das cheias fica submerso. Este eixo tem comprimento aproximado de 1.130 m, dos quais 500 m correspondem à calha do rio.

Na ombreira direita, a partir dos afloramentos de arenito, o eixo, com cerca de 270 m de comprimento, desenvolve-se rapidamente ao longo do basalto da Formação Mosquito, até alcançar o platô onde prossegue em aclive suave. Na ombreira esquerda o eixo transpõe uma baixada marginal com cerca de 230 m de largura, subindo rapidamente até alcançar o platô, onde também prossegue em aclive suave.

O arranjo consiste numa barragem de terra na margem direita com cerca de 270 m de comprimento, seguida da área de montagem e da casa de força, já no leito do rio, com aproximadamente 390 m. A estrutura do vertedouro vem a seguir, com 16 vãos de 20 m de largura livre, perfazendo cerca de 390 m de extensão e já apoiado na ombreira esquerda. O arranjo termina com uma barragem de fechamento, de terra, com comprimento de 90 m.

O lançamento da ensecadeira de enrocamento da primeira etapa será executado pela margem direita, com 1.135 m de comprimento e cota de coroamento 145,00 m. Uma baixada marginal foi proposta no sistema de construção do vertedouro, com escavação até a cota 120,00 m, facilitando a implantação das estruturas de extravasão.

A casa de força será construída após a execução de uma ensecadeira com 1.692 m de extensão e coroamento na cota 145,00 m, sendo o rio desviado através do vertedouro construído na margem esquerda.

Figura 2.3.2/01

UHE Estreito – Estudo das Alternativas Locacionais do Eixo do Barramento

(Matana)

A existência de basalto em ambas as ombreiras indica a presença de coluvião/solo de alteração, que por sua natureza predominantemente argilo-siltosa, pode ser utilizado na impermeabilização das ensecadeiras.

A ocorrência de rocha basáltica nas ombreiras direita e esquerda indica a possibilidade de sua utilização como fonte de material pétreo, tanto para o enrocamento das ensecadeiras, quanto para brita do concreto das estruturas. 

Jazidas de areia são abundantes na região, tanto a montante quanto a jusante do eixo, não sendo também descartada a exploração no leito do rio, como ocorre atualmente.

Alternativa 2

Nesta opção, o eixo do barramento, situado a cerca de 2,2 km a montante da Alternativa 1, possui extensão aproximada de 1.580 m, dos quais 450 m correspondem à calha do rio.

A ombreira direita, com aproximadamente 780 m de extensão, desenvolve-se inicialmente sobre o arenito Sambaíba, prosseguindo no platô, acima da elevação 160 m, sobre o coluvião do basalto. Nesta ombreira não foram encontrados afloramentos e/ou blocos de basalto.

A ombreira esquerda, com cerca de 350 m de comprimento ficou bastante encaixada, com um paredão de arenito de mais de 7 m de altura junto à calha do rio. Não foi observada a presença de afloramentos e/ou blocos de basalto, apenas seu colúvio nas porções topograficamente mais elevadas. 

O arranjo consiste numa barragem de terra na margem direita, com aproximadamente 410 m de comprimento, seguida de uma barragem de concreto com cerca de 50 m de comprimento e da estrutura do vertedouro, com os mesmos 390 m da Alternativa 1. Na seqüência está a estrutura a casa de força, idêntica à Alternativa 1, já no leito do rio. O arranjo termina com uma barragem de concreto, de fechamento na margem esquerda, com cerca de 150 m, seguida de uma barragem de terra com extensão de 280 m. 

A presença em ambas ombreiras de colúvio de basalto de composição argilo-siltosa é uma boa indicação da existência de área de empréstimo de solo. A ausência de rocha basáltica junto ao eixo, implica na necessidade de busca de pedreiras em outras áreas.

Jazidas de areia, como anteriormente observado, são abundantes na região, tanto a jusante quanto a montante do eixo, não se constituindo, portanto, em problema.

Na primeira etapa do desvio, a ensecadeira de enrocamento, com cerca de 862,0 m de extensão, será lançada a partir da margem direita, ficando o leito do rio restrito a um canal com 300,0 m de largura. No interior da área ensecada será construída a estrutura do vertedouro, com 16 vãos de 20 m de largura livre. Na segunda etapa de desvio, com lançamento da ensecadeira (1.386,0 m) a partir da margem esquerda, o escoamento será realizado pelo vertedouro construído. No interior da área ensecada será construída a estrutura da casa de força para abrigar as unidades geradoras. 

Alternativa 3

O eixo deste barramento, situado a cerca de 800 m a montante da Alternativa 2, com extensão aproximada de 1.160 m, sendo 390 m da calha do rio, é o mais estreito. O eixo está situado num vale encaixado, de ombreiras simétricas, onde afloram paredões de arenito com mais de 7 m de altura.

A ombreira direita (400 m) transpõe o paredão de arenito e atinge rapidamente a elevação 160 m, onde ocorre colúvio de basalto. Não foi verificada ao longo de sua extensão a presença de afloramentos de rocha e/ou blocos de basalto. A ombreira esquerda (410 m) desenvolve-se de modo similar a ombreira direita, também sem a presença de afloramentos de rocha e/ou blocos de rocha basáltica.

O arranjo proposto é formado por uma pequena barragem de terra na margem direita, com 50 m de comprimento. A estrutura do vertedouro, idêntica à alternativa anterior vem a seguir, ainda na margem direita. O arranjo é complementado com a estrutura da casa de força, também idêntica à alternativa anterior, já no leito do rio, seguida por uma barragem de concreto com 150 m e uma barragem de terra com cerca de 300 m.

Em qualquer das ombreiras que sejam implantadas as estruturas, ocorrerá um grande volume de escavação em rocha (arenito), tanto para a implantação da seção de desvio como para a implantação das estruturas, gerando grande quantidade de material de bota-fora, uma vez que o arenito não pode ser utilizado como brita ou para o enrocamento.

Assim como nos outros dois eixos, a presença de coluvião de basalto em ambas ombreiras é uma boa indicação de áreas de empréstimo próximas ao eixo.

As jazidas de material granular são freqüentes ao longo de todo rio e para este caso existe uma na forma de uma grande ilha situada a cerca de 700 m a montante.

Pedreiras deverão ser pesquisadas em áreas próximas, principalmente na margem direita, pois na esquerda, entre o rio Mosquito e o rio Tocantins, o basalto encontra-se totalmente alterado. 

Nesta alternativa, o arranjo é semelhante ao anterior, com o vertedouro apoiado na ombreira direita e a casa de força praticamente no atual leito do rio. 

Para a realização do desvio do rio através de uma seção com aproximadamente 300 m de largura e com a presença de um paredão abrupto de arenito, junto à calha na margem esquerda, é necessário a escavação de praticamente toda ombreira direita. Como o arenito não possui utilização como material pétreo, ocorrerá a geração de grande volume de bota-fora. Nesta alternativa, a ensecadeira de primeira etapa tem comprimento de 883,0 m e 1.416,0 m a de segunda.

Comparação e Seleção da Alternativa Locacional do Eixo

Tendo em conta que as alternativas concebidas possuem as mesmas condições sócio-ambientais (conforme apresentado nos itens 2.3.1.1 e 2.3.1.2) e as mesmas estruturas de vertedouro e de casa de força e, conseqüentemente, os mesmos equipamentos, as análises comparativas foram feitas com base apenas nos quantitativos das obras civis, principalmente no que diz respeito aos volumes de escavação, de aterro e de enrocamento, itens que variam de uma alternativa para outra.

Conforme apresentado no Quadro 2.3.2/05, os custos associados às alternativas estudadas são bastante próximos. A diferença entre o maior e o menor custo, alternativas 3 e 1 respectivamente, é de cerca de R$ 35.544.284,00, aproximadamente 10,5%. Entre as alternativas 1 e 2, a diferença cai para R$ 8.911.357,00, correspondendo a cerca de 2,6%. Dessa maneira, pode-se considerar que as alternativas 1 e 2 são as mais atrativas. Na alternativa 3, como o rio é mais encaixado e as ombreiras mais íngremes, não foi possível acomodar as estruturas de geração e controle sem realizar um considerável desmonte de rocha.

A análise das condições topográficas locais destas alternativas indica a existência de vantagens para a Alternativa 1, pela presença, na margem esquerda o eixo, de uma baixada marginal com cerca de 230 m de largura, subindo rapidamente a encosta onde afloram blocos de basalto da Formação Mosquito. Este local permite a implantação da estrutura do vertedouro, sem a necessidade de um volumoso desmonte de rocha. A existência de basalto em ambas as ombreiras indica a presença de coluvião/solo de alteração, de natureza silto-argilosa, que poderá ser empregado diretamente na impermeabilização das ensecadeiras. A existência de rocha basáltica, permitirá a utilização da área como fonte de material pétreo, tanto como enrocamento quanto como brita para as estruturas de concreto.

Tendo em vista uma melhor condição de arranjo, uma geologia favorável, a ocorrência de material de empréstimo e o menor custo de implantação, foi escolhida a Alternativa 1 de localização do eixo do barramento da UHE Estreito. Do ponto de vista ambiental, esta alternativa também se apresenta como mais vantajosa por gerar menor volume de material de empréstimo e bota-fora.

Quadro 2.3.2/05

UHE Estreito – Estudo de Alternativas Locacionais do Eixo da Barragem

Estimativas de Quantitativos e Custos

Item
Custo Unitário (R$)
Alternativa 1
Alternativa 2
Alternativa 3



Quantidade.
Subtotal
Quantidade.
Subtotal
Quantidade.
Subtotal

Escavação em solo (m3)
4,00
1.928.190
7.712.762
2.077.316
8.309.263
2.541.504
10.166.015

Escavação em rocha (m3)
12,00
2.602.648
31.231.784
3.076.700
36.920.399
4.916.894
59.002.732

Enrocamento (ensecadeiras) (m3)
3,50
837.507
2.931.275
756.810
2.648.837
774.362
2.710.266

Aterro compactado (m3)
5,50
265.324
1.359.282
321.055
1.765.803
181.517
998.344

Aterro Lançado
5,50
1.723.643
9.480.037
1.541.080
8.475.942
1.576.792
8.672.356

Concreto (m3)









Casa de Força
298,00
456.641
136.079.107
456.641
136.079.107
456.641
136.079.107


Vertedouro
298,00
448.349
133.608.002
448.349
133.608.002
448.349
133.608.002


Barragem de Fechamento
298,00
68.617
11.267.410
44.160
13.159.591
52.807
15.736.814

Limpeza e Tratamento de Fundação (m2)
10,00
514.803
5.148.030
686.210
6.862.101
748.834
7.488.336

Custo Total  (R$)


338.917.688

347.829.045

374.461.972

Fonte: CNEC, 2001.

2.3.2.4.
Arranjo do Eixo

No contexto dos Estudos de Viabilidade do Aproveitamento Hidrelétrico de Estreito, desenvolvidos pela CNEC Engenharia S. A., após a escolha do melhor local para o eixo os trabalhos prosseguiram com a seleção do arranjo geral mais vantajoso, do ponto de vista técnico, econômico e ambiental.

Neste sentido, foram estudadas as principais estruturas componentes do aproveitamento – barragem, vertedouro e casa de força – e, posteriormente, concebidas duas alternativas de arranjo das mesmas. Estas alternativas se diferenciavam, basicamente, pela margem do rio na qual se localizavam as estruturas da tomada d’água/casa de força e do vertedouro – na Alternativa 1 implantadas na margem direita do rio e, na Alternativa 2, na esquerda.

As estruturas de concreto constituintes do aproveitamento são iguais nas duas alternativas consideradas, assim como as cotas de implantação. Neste sentido, as diferenças ficaram por conta dos volumes de escavação para a implantação das estruturas. 

Para cada uma das alternativas consideradas, após a avaliação técnica de sua exeqüibilidade, foram quantificados os principais materiais e serviços e escolhida a alternativa mais vantajosa.

Alternativa 1

O arranjo da Alternativa 1 (Figura 2.3.2/02) contempla a implantação de uma barragem homogênea em solo compactado, com cerca de 848 m de extensão, crista na cota 160,00 m e dotada de sistema de drenagem interno, que se liga ao vertedouro na ombreira direita.

No trecho do rio, as ensecadeiras, em enrocamento lançado com vedação em solo lançado do lado externo, são incorporadas à barragem, mista do tipo solo-enrocamento.

Na barragem homogênea, o talude de montante tem inclinação 1 V:2,5 H até a cota 145,00 m (crista da ensecadeira de montante) e 1 V:3 H até a cota 135,50 m, enquanto que o talude de jusante tem inclinação 1 V:2 H até a cota 145,00 m. A ensecadeira de montante, com crista na cota 150,00 m, tem o talude de montante com inclinação 1 V:2 H até a cota 135,00 m (crista da pré-ensecadeira) e 1 V:3,5 H até o tapete lançado no fundo do rio (aterro hidráulico).

A ensecadeira de jusante, com crista na cota 149,00 m, tem o talude de montante com inclinação 1 V:1,5 H até a cota 145,00 m e o talude de jusante com inclinação 1 V:2 H até a cota 135,00 m (cota da crista da pré-ensecadeira) e 1 V:3,5 H até o fundo do rio.

O desvio do rio deverá ser executado em duas fases, ambas dimensionadas para a vazão de cheia de 33.329 m3/s, correspondente a um período de recorrência de 50 anos. 

Figura 2.3.2/02

UHE Estreito – Estudo de Arranjo da UHE – Alternativa 01

(Matana)

Na primeira fase, será implantada uma ensecadeira na margem direita, provocando o menor estrangulamento possível da calha natural do rio. Na área ensecada, serão construídas a estrutura do vertedouro com soleiras rebaixadas e bacia de dissipação, parte dos canais de aproximação, de adução e de restituição, estrutura da tomada d’água/casa de força e parte do canal de fuga.

Na segunda fase, caracterizada pela implantação das ensecadeiras na calha natural do rio, o desvio será feito através dos vãos do vertedouro, cujas soleiras foram construídas previamente rebaixadas para este fim.

O vertedouro de superfície, situado na ombreira direita, próximo à margem do rio facilitando sua operacionalidade, está constituído por 16 vãos de 20,00 m de largura e soleira na cota 135,00 m, dotados de comportas segmento com 21,00 m de altura. O dimensionado do vertedouro deve permitir a descarrega de uma vazão de 64.990 m3/s, correspondente a um período de recorrência de 10.000 anos, com uma sobrelevação de 2 m. 

Devido à grande elevação do nível d’água de jusante durante os períodos de cheia, a restituição será feita através de um ressalto submerso e uma bacia de dissipação de 125 m de comprimento, seguida de um canal de restituição.

O conjunto tomada d’água/casa de força será implantado à direita do vertedouro, constituído de 9 blocos com 32,00 m de comprimento e 85,32 m de largura. As áreas de montagem e de descarga têm 85,32 m de largura e comprimentos de 32,00 m e 18,00 m, respectivamente. 

A alimentação de cada uma das turbinas Kaplan de eixo vertical e potência nominal de 124,2 MW é feita através de três vãos de 7,70 m de largura e 25,50 m de altura.

O coroamento das estruturas de concreto está na cota 159,00 m.

Alternativa 2

A Alternativa 2 (Figura 2.3.2/03), similar à primeira, porém com as estruturas situadas na margem esquerda, contempla a implantação de uma barragem homogênea em solo compactado, com crista na cota 160,00 m, ligada ao vertedouro na ombreira esquerda. As ensecadeiras têm as mesmas características daquelas da Alternativa 1 e também serão incorporadas à barragem.

O desvio do rio será feito em duas fases, no mesmo esquema que a Alternativa 1: na primeira será construída a ensecadeira na margem esquerda e, na área ensecada, todas a estruturas do vertedouro e da tomada d’água/casa de força; e na segunda serão implantadas as ensecadeiras na calha do rio, conforme abordado na alternativa anterior.

Figura 2.3.2/03

UHE Estreito – Estudo de Arranjo da UHE – Alternativa 02

(Matana)

O vertedouro de superfície será implantado na ombreira esquerda, próximo à margem do rio e terá as características descritas na Alternativa 1, enquanto que o conjunto tomada d’água/casa de força será implantado à esquerda dessa estrutura.

Comparação e Seleção da Alternativa

As duas alternativas concebidas diferem basicamente pela margem do rio em que se localizam as estruturas do aproveitamento – tomada d’água/casa de força e do vertedouro – que possuem mesma dimensão para ambas. Dessa maneira, a alternativa mais vantajosa é aquela com menores volumes de escavação e de aterro para implantação das estruturas, conseqüentemente, em termos ambientais é aquela que apresenta menores impactos. 

Com base no Quadro 2.3.2/06, que apresenta os quantitativos básicos para cada uma das alternativas, observa-se que a primeira se constituiu mais vantajosa, sendo portanto selecionada.

Quadro 2.3.2/06

UHE Estreito – Estudo de Alternativas Locacionais do Eixo da Barragem

Estimativas de Quantitativos e Custos

Item
Unid.
Alternativa 1
Alternativa 2



Escavação
Aterro
Enroc.
Escavação
Aterro
Enroc.



Solo
Rocha
Compac.
Lançado

Solo
Rocha
Compac.
Lançado


Barragem
m3
67.125

1.853.393


121.257

1.902.574



Ensecadeira
m3




821.864




306.699

Canal de Aproximação
m3
2.155.684
4.239.695



3.504.288
2.083.016




Vertedouro
m3
277.736
657.872



1.138.442
1.824.706




Canal de Restituição
m3
2.563.540
2.923.092



3.723.744
4.585.278




Canal de Adução
m3
2.872.048
4.020.041



3.116.128
835.154




Tomada d’Água
m3
61.251
345.381



66.593
425.044




Casa de Força
m3
120.853
936.272



154.511
1.164.414




Canal de Fuga
m3
3.318.229
4.741.418



4.565.108
9.111.959




Pré-Ensec. Montante
m3



58.243
65.000



84.493
92.478

Pré-Ensec. Jusante
m3



101.696
139.946



101.696
139.946

Ensecadeira Auxiliar
m3









32.397

TOTAL
m3
11.436.466
17.863.771
1.853.393
159.939
1.026.810
16.390.071
20.029.571
1.902.574
186.189
571.520

Fonte: 2001.

2.4.
DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

2.4.1.
Estruturas Principais de Obras Civis

O arranjo geral da UHE Estreito se caracteriza pela implantação das estruturas principais (barramento, extravasão e geração) alinhadas ao longo de um eixo retilíneo com cerca de 1.624 m de extensão.

A estrutura de barramento tem sua crista na cota 160,00 m, enquanto que as estruturas de concreto possuem coroamento na cota 159,00 m, com o nível d’água máximo normal na cota 156,00 m.

As estruturas de concreto estão posicionadas na margem direita do rio Tocantins, com o vertedouro junto à margem. À direita do vertedouro encontram-se, na seqüência, o muro central, a casa de força e a área de montagem, e à esquerda, os muros de aproximação e de restituição e o muro para encosto da barragem, a partir do qual se desenvolve a barragem de aterro compactado na calha do rio e na margem esquerda. 

A seqüência construtiva prevê o desvio do rio em duas etapas: na primeira, a construção de uma ensecadeira na margem direita, de modo a interferir o mínimo possível na calha do rio; e a segunda, o desvio do rio pelas soleiras rebaixadas do vertedouro, ensecando-se a calha do rio para a construção da barragem. 

A barragem é do tipo “aterro compactado” na parte central e as ensecadeiras de montante e de jusante serão incorporadas ao corpo da barragem e o encosto com o muro do vertedouro será feito com os mesmos taludes da barragem principal. Esta solução foi adotada com vistas a diminuir o volume de escavação das estruturas do vertedouro e da casa de força.

O vertedouro, de superfície e com a crista na cota 135,00 m, tem largura total de 402,50 m e está equipado com 16 comportas do tipo segmento, de 20,0 m de largura e 21,0 m de altura, e dimensionado para descarregar uma vazão de 64.990 m3/s, correspondente à do período de recorrência de 10.000 anos, com uma sobrelevação de 2,00 m. A restituição das águas ao leito do rio é feita através de uma bacia de dissipação com cerca de 120,0 m de extensão.

O conjunto tomada d’água/casa de força está composta por 9 blocos com 32,00 m de largura, perfazendo um total de 288,00 m. A área de montagem constitui-se por um bloco de 32,00 m e uma área de descarga com 18,00 m, no encontro com a ombreira direita. 

A casa de força, do tipo convencional abrigada, possui 9 unidades hidrogeradoras com potência nominal unitária de 123,3 MW, perfazendo um total de 1.109,7MW. As turbinas são do tipo Kaplan de eixo vertical.

2.4.1.1.
Reservatório

O nível d’água máximo normal no reservatório da UHE Estreito foi fixado na cota 156,00 m, conforme mencionado no item 2.2.2, resultando em um volume da ordem de 5.400 x 106 m3, ocupando uma área de 590 km2. Dessa área, cerca de 155 km2 correspondem à calha natural do rio, resultando uma área inundada de 434 km2.

Os estudos de remanso, considerando o nível máximo normal do reservatório, para as diversas vazões associadas a períodos de recorrência definidos, resultam em inundações parciais ou totais das localidades de Babaçulândia, Palmatuba, Cana Brava, Carolina, Filadélfia, Barra do Ouro e Palmeirante, cidades estas situadas ao longo do reservatório.

2.4.1.2.
Descarga Sanitária

Durante a fase de enchimento, parte das vazões afluentes está alocada na formação do reservatório, devendo ser mantida uma vazão mínima a jusante garantindo, entre outras finalidades, a qualidade e o abastecimento de água às comunidades situadas a jusante do Empreendimento.

O estudo de enchimento considerou dois cenários alternativos de vazão mínima a ser liberada para jusante da UHE:

· 1.204 m3/s, correspondendo à média de longo período do mês mais seco do ano, geralmente setembro; e

· 584 m3/s, equivalente à mínima média mensal identificada na série de vazões e ocorrida em agosto de 1998 (conforme pesquisa da série histórica de dados 1931/2000). 

A partir destes valores, foi avaliado o tempo necessário para o enchimento do reservatório, considerando-se 12 casos alternativos, com inicio variando de janeiro a dezembro. Concluiu-se que para a manutenção da qualidade das águas, os meses de dezembro a maio são os mais propícios para o início do enchimento do reservatório, em um período de 24 dias para ambos os cenários.

O fluxo d’água registrado neste período, condicionará uma renovação mais intensa da água do reservatório, dotando-o de maior capacidade de assimilar os compostos bioquímicos decorrentes do processo da biodegradação da biomassa inundada.

Considerando-se a pouca diferença entre o número de dias necessários para se processar o enchimento do reservatório, deverá ser adotada uma vazão mínima de jusante igual a 1.204 m3/s, valor observado no local do eixo de Estreito.

2.4.1.3.
Desvio, Controle do Rio e Ensecadeiras

Para a implantação da UHE Estreito foram previstas duas etapas de desvio do rio, ambas levando em consideração a vazão de 33.329 m3/s, correspondente a um período de recorrência de 50 anos.

As cotas das cristas das ensecadeiras foram definidas considerando uma borda livre de 2,0 m. Para as pré-ensecadeiras foi considerada uma vazão de 5.000 m3/s, correspondente aproximadamente à média mensal, enquanto que as cristas foram definidas adotando-se uma borda livre de 1,0 m. 

Primeira Etapa de Desvio

Na primeira etapa de desvio será construída uma ensecadeira na margem direita, causando a mínima interferência possível na calha do rio, a fim de permitir a continuidade do escoamento pela calha principal. Conforme citado, a vazão de desvio adotada é de 33.329 m3/s, correspondente a um período de recorrência de 50 anos. Para essa vazão o nível d’água no rio alcança a cota 147,00 m, de acordo com a curva de descarga definida para o local do aproveitamento. 

As ensecadeiras de montante e de jusante terão suas cristas nas cotas 150,00 m e 149,00 m, respectivamente, com uma borda livre de 2,00 m. A implantação destas ensecadeiras permitirá a construção “a seco” das estruturas do canal de aproximação, vertedouro, bacia de dissipação, canal de restituição, canal de adução, casa de força e canal de fuga.

Segunda Etapa de Desvio

Para esta segunda etapa de desvio, inicialmente serão construídas as ensecadeiras auxiliares entre os canais de aproximação e adução, a montante, e os canais de restituição e fuga, a jusante. As cristas dessas ensecadeiras estarão nas cotas 150,00 m e 149,00 m, respectivamente.

Na seqüência serão retiradas partes das ensecadeiras da primeira etapa, dos canais de aproximação e de restituição e lançadas as pré-ensecadeiras de jusante e montante, de enrocamento e solo lançado, na calha principal do rio, até alcançar a cota 135,00 m.

Na área ensecada pelas pré-ensecadeiras, serão construídas as ensecadeiras de montante e jusante, de enrocamento e solo compactado, até atingir as cotas 150,00 m e 149,00 m, respectivamente. Após a conclusão dessas obras na área ensecada será construído o maciço principal da barragem.

Durante toda a construção das pré-ensecadeiras e da barragem, as águas serão desviadas pelos 16 vãos do Vertedouro, rebaixados na cota 125,00 m.

2.4.1.4.
Barragem

A barragem está localizada a partir do muro esquerdo, junto ao vertedouro, e estende-se até a ombreira esquerda, perfazendo um comprimento total de cerca de 800 m. Deverá ser executada na área ensecada, continuando na ombreira até alcançar a cota de coroamento, fixada em 160,00 m, quatro metros acima do nível máximo normal do reservatório.

Na barragem principal, a parte central da seção transversal é homogênea, em solo compactado, com sistema de drenagem interna. As pré-ensecadeiras e ensecadeiras de montante e jusante serão incorporadas à barragem principal.

As pré-ensecadeiras são de enrocamento lançado, com transição de solo grosso e solo lançado. Os taludes em contato com a água têm inclinação 1 V:3,5 H e os taludes internos, 1 V:1,5 H e crista na cota 135,00 m.

As ensecadeiras serão construídas em enrocamento lançado com transição de solo grosso, areia e solo compactado. A ensecadeira de montante, que incorporará parte da pré-ensecadeira, tem ambos os taludes com inclinação 1 V:2 H e crista na cota 150,00 m. A ensecadeira de jusante, que também incorporará parte da pré-ensecadeira, tem a crista na cota 149,00 m e os taludes com inclinações 1 V:1,5 H e 1 V:2 H a montante e jusante, respectivamente.

No trecho do rio, as ensecadeiras em enrocamento lançado, com vedação do lado externo em solo lançado, serão incorporadas à barragem, que passará a ser do tipo mista, em solo compactado e enrocamento.

Os taludes de montante da barragem homogênea são 1 V:2,5 H até a cota 145,00 m e 1 V:3 H até a cota 135,50 m. O talude de jusante tem uma única inclinação, igual a 1 V:2 H, até o patamar da cota 145,00 m.

2.4.1.5.
Estruturas de Concreto

O arranjo das estruturas de concreto da UHE Estreito é constituído pelas unidades geradoras, pelas unidades auxiliares de montagem, descarga, manutenção e operação de equipamentos e pelas unidades extravasoras.

As unidades geradoras são constituídas pelos blocos da casa de força e tomada d’água. As unidades extravasoras correspondem aos blocos do vertedouro, ao muro lateral entre a barragem e o vertedouro, e ao muro central, entre o vertedouro e a casa de força. Essas estruturas encontram-se alinhadas na margem direita, numa extensão aproximada de 776 m.

Vertedouro

A estrutura do vertedouro é constituída por 16 blocos de 25,5 m separados por juntas de contração que, em conjunto com os muros da esquerda e da direita, perfazem um vão total para descarga de 428,00 m, incluindo-se aí os pilares centrais.

Os blocos são dotados de soleira com forma hidráulica convencional de perfil creager modificado, em concreto armado, com crista na cota 135,00 m, perfil esse definido com base nos critérios do Bureau of Reclamation. Os pilares centrais dos blocos são em concreto armado, com espessura de 5,50 m e têm a função de servir de apoio às comportas ensecadeira, às comportas segmento e à ponte de serviço para o tráfego do pórtico rolante. São previstas armaduras de protensão tanto nos pilares, para ancoragem das comportas quanto para as armaduras de console das vigas munhão.

Casa de Força e Tomada D’água

A casa de força/tomada d’água constitui-se de um conjunto de blocos de 32,0 m de largura cada, separados por juntas de contração, onde estão alojadas 9 unidades de turbinas tipo Kaplan, com potência nominal de 123,3 MW e potência do gerador aproximadamente igual a 134,2 MVA.

A montagem e manutenção desses equipamentos são feitas através de uma ponte rolante metálica, com 28 m de vão e capacidade de 450 t, que se desloca sobre trilhos instalados sobre as vigas de concreto. Para cobertura das unidades da casa de força estão previstos elementos estruturais treliçados e telhas metálicas.

Em princípio, a casa de força/tomada d’água são blocos interligados, sem previsão de juntas de contração entre as mesmas. A largura de adução de cada unidade da tomada d’água é de 27,60 m e está separada por dois pilares centrais de 2,25 m de largura cada um, formando, dessa maneira, três canais de adução que conduzem as águas para a turbina.

O sistema de controle de fechamento da entrada de água se dá pela colocação de comportas ensecadeira içadas por intermédio do pórtico rolante da tomada d’água, o qual se desloca sobre trilhos, permitindo uma movimentação em linha reta ao longo da tomada d’água e do vertedouro.

O escoamento a jusante é feito pelo tubo de sucção, projetado com um vão de descarga de 25,50 m dividido por um pilar de 3,00 m de largura, posicionado no centro do vão e que possui a função de apoio intermediário do vão e guia para a descida das comportas vagão e ensecadeira, de jusante. Ambas as comportas são movimentadas pelo pórtico rolante do tubo de sucção, o qual desloca-se sobre trilhos, percorrendo, em linha reta, todo o pátio de jusante da UHE.

O conjunto casa de força/tomada d’água possui duas galerias de drenagem para alívio das subpressões, sendo uma a montante e outra a jusante.

Área de Montagem

A área de montagem é formada por um bloco de 32,0 m de largura e está situada à direita da casa de força, junto à área de carga e descarga de equipamentos. À frente do bloco encontra-se o pátio de manobras, na cota 152,00 m, por onde se dá o acesso ao interior da usina. Abaixo do pátio de manobras, na cota 146,00 m, está situada a área de montagem dos equipamentos.

O acesso de pessoas à usina se dá por trás do bloco de montagem ou pela área de descarga, para os quais são previstos elevadores e escadas.

Muro Central

O muro central divisor é um bloco que fica entre o vertedouro e a casa de força. Nele é previsto, como nos pilares do vertedouro, armaduras de protensão para ancoragem das reações das comportas segmento. Este muro também serve para acessar todos os pisos da casa de força bem como as galerias de drenagem. Neste bloco, deverão estar as salas das bombas e os poços de esgotamento do tubo de sucção e drenagem das galerias, intercomunicando-as entre si e direcionando todas as vazões do sistema para o poço de drenagem.

Nesse muro, está prevista a estocagem das comportas ensecadeiras do vertedouro. Ele estende-se para montante servindo como muro de aproximação do vertedouro e casa de força. Para além do início da bacia de dissipação, estende-se num comprimento de 125,0 m, sem galeria, servindo como estrutura divisora de água do escoamento hidráulico da bacia e do canal de fuga.

Muro Direito

O muro direito ou de contenção é um bloco que fecha o vertedouro pelo lado esquerdo e também tem a função de servir de encosto da barragem de terra pela margem direita do rio. Nesse muro serão estocadas as comportas ensecadeira do vertedouro. Este muro é composto também por um muro de aproximação do perfil vertente, de 30,00 m de comprimento e um muro de restituição, de 120,00 m, para o escoamento hidráulico da bacia.

2.4.2.
Acessos

O acesso à região do empreendimento, a partir das principais capitais da região Sudeste e Centro-Oeste será feito pela rodovia BR 226, Belém/Brasília, que passa pela cidade de Estreito/MA e segue em direção à cidade de Belém/PA. A partir dessa cidade, o acesso ao local do eixo é feito pela rodovia BR 230, Transamazônica, a qual se encontra em boas condições de conservação.

2.4.3.
Canteiro de Obras

O canteiro de obras deverá ser implantado em uma área próxima ao local do eixo com cerca de 1,457 km2, na margem direita do rio Tocantins, aproximadamente na cota 155,00 m e deve contar com: guarita, subestação da obra, oficina; almoxarifado, depósito de combustível, carpintaria, pátio de armação, pátio eletromecânico, área de montagem mecânica, laboratório de concreto, laboratório de solos, central de concreto, central de resfriamento, depósito de explosivos, depósito de areia/brita, escritórios, refeitório, alojamento e ambulatório médico e área de lavagem/lubrificação. (Figura 2.4.3/01)

O acesso ao canteiro de obras será o mesmo utilizado para o empreendimento, pela rodovia BR 226, uma vez que este será implantado próximo ao eixo.

Energia Elétrica e Iluminação

Prevê-se que a energia elétrica necessária à execução da obra será fornecida pela Centrais Elétrica do Maranhão – CEMAR, a partir da subestação da cidade de Estreito, através de linha a ser implantada para essa finalidade. A partir da subestação do canteiro de obras, serão construídas redes de energia na tensão requerida nos diversos pontos do acampamento/canteiro. 

A geração de energia elétrica de emergência deverá ser feita através de grupos geradores diesel, instalados próximos aos pontos de consumo em baixa tensão. Deverão ter potência compatível com as cargas consideradas essenciais.

Abastecimento de Água

O fornecimento de água poderá ser feito a partir de captação no próprio rio Tocantins, através de estação de captação e bombeamento que conduzirá a água bruta, por uma adutora, até um reservatório junto à estação de tratamento de água. A água destinada ao consumo humano será tratada e tornada potável conforme os padrões de potabilidade exigidos pelos órgãos de saúde pública. 

Sistema de Esgotos Sanitários

Os efluentes das instalações sanitárias serão recolhidos através de rede coletora e encaminhados para tratamento, que poderá ser em lagoa de estabilização, antes de serem lançados no rio Tocantins, a jusante do acampamento. 

Sistema de Drenagem de Águas Pluviais

O sistema de drenagem de águas pluviais do acampamento/canteiro de obras estará constituído de redes coletoras superficial e subterrânea, dimensionadas de acordo com os critérios usuais em projetos desse tipo.

Sistema de Destinação e Tratamento de Resíduos Sólidos
Durante as obras da UHE Estreito, todos os resíduos sólidos que forem gerados pela obra serão retirados e acondicionados em locais próprios conforme sua origem e natureza. Quando possível serão reutilizados pela obra ou pela comunidade.

Proteção contra Incêndio

O canteiro de obras será dotado de um sistema de proteção contra incêndio, composto por redes de hidrantes de coluna, dispostas nas proximidades das instalações do canteiro e edificações do acampamento, com pressão suficiente para garantir as vazões mínimas requeridas, e conjunto de extintores portáteis padronizados de acordo com as normas da ABNT, localizados e demarcados segundo os padrões das respectivas normas técnicas.

Plano Viário

Um plano viário será elaborado para atender o fluxo de veículos e equipamentos na área do canteiro de obras e demais frentes de serviço, contendo um sistema de sinalização e orientação adequado ao volume de tráfego esperado.

2.4.4.
Áreas de Empréstimo e Bota-Foras

As áreas de empréstimo de solo encontram-se localizadas em ambas as margens do rio e deverão ser constantemente compactadas durante o transporte do material excedente:

· na esquerda, a jusante da barragem, com aproximadamente 1.400 m de distância do eixo, na direção NE e a esquerda da Ferrovia Norte/Sul; e

· na direita, a montante da barragem, a cerca de 1.100 m de distância do eixo, na direção SW.

As áreas de bota-fora também estão localizadas nas duas margens, ambas a montante da barragem e ficarão inundadas pelo reservatório (Figura 2.4.3/01):

· esquerda, na várzea do rio do Mosquito, aproximadamente 900 m do eixo; e

· direita, a cerca de 1.400 m do eixo.

Figura 2.4.3/01 – Canteiro de Obra

2.4.5.
Infra-estrutura de Apoio e Mão de Obra Necessária

O acampamento para as obras de implantação da UHE Estreito foi concebido tendo-se em conta a definição dos níveis funcionais do pessoal necessário, o seu dimensionamento por nível funcional e critérios para acomodação do pessoal.

As obras deverão ocupar nos momentos de pico das atividades construtivas cerca de 5.800 trabalhadores, sendo que o momento de maior intensidade de absorção de mão-de-obra se dará entre os meses 20 e 40, quando a demanda será em média superior a 4.000 trabalhadores. No pico, entre os meses 22 e 34, estima-se uma demanda entre 5.000 e 5.800 trabalhadores.

Com base em outros grandes empreendimentos hidrelétricos, estabeleceu-se cerca de 30% de turn over e uma média de geração de dois empregos indiretos na região para cada direto criado pela implantação da UHE Estreito, considerando-se os mercados formal e informal. Assim sendo, o potencial para gerar oportunidades de trabalho do empreendimento deve elevar-se no período de pico para cerca de 15.600, podendo chegar a 20.000 pessoas, computando-se o turn over no setor formal. 

A mão-de-obra foi estratificada segundo estado civil e perfil de qualificação profissional, fornecendo parâmetros de estimativas para as proporções de pessoal a ser recrutada localmente ou trazida de fora, o dimensionamento do alojamento de solteiros junto ao canteiro de obras e a população que deverá residir nos núcleos urbanos próximos ou em vilas construídas de forma integrada ou semi-integrada aos núcleos, especialmente Estreito e Aguiarnópolis.

Com base nos parâmetros estabelecidos (Quadro 2.4.5/01), estima-se que 70,2% da mão-de-obra (100% N I + 70% N II + 30% dos demais níveis) ou seja 3.653 trabalhadores, serão moradores da região, não necessitando alterar seu local de residência e mantendo-se junto às suas famílias, bastando a previsão de alternativas de transporte diário para o canteiro de obras. Considerando-se o turn over, esse contingente poderá elevar-se para cerca de 6.100 trabalhadores.

QUADRO 2.4.5/01 – NÍVEIS DE QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA NECESSÁRIA

NÍVEIS
QUALIFICAÇÃO
QUANTIDADE E PROPORÇÃO

N I
Não Qualificados (Ajudantes, Serventes e Faxineiros)
30% 
1.561

N II
Qualificados (Carpinteiros, Pedreiros, Mecânicos, Operadores de Máquinas, etc.)
48% 
2.498

N III
Feitores e Pessoal Administrativo Auxiliar
11% 
572

N IV
Técnicos de Nível Médio
8% 
417

N V
Técnicos de Nível Superior
2% 
104

N VI
Supervisores e Chefes
1% 
52

Total

100% 
5.204

Fonte: CNEC, 2001.

Os 29,8% restantes deverão ser constituídos de migrantes, dentre os quais os solteiros, que deverão residir no alojamento junto ao canteiro de obras, e os casados no segmento residencial urbano.

FIGURA 2.4.3/01 – HISTOGRAMA DA MÃO-DE-OBRA A SER UTILIZADA NAS OBRAS 
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2.4.6.
Custos e Cronograma de Construção

Os custos previstos para implantação da UHE Estreito são de aproximadamente R$ 1.890.950.580,00, o que equivale a R$ 1.704,02/kW instalado. O tempo previsto para execução das obras é de 04 anos.

2.4.7.
Operação da Usina

A UHE Estreito carateriza-se por operar a fio d´água, pois o reservatório não dispõe de volume que propicie a regularização das descargas, fazendo com que as vazões afluentes sejam praticamente idênticas às defluentes, conduzidas a jusante através das turbinas e dos extravasores, ou seja, a cota do reservatório deverá se manter constante.

A existência de estudo do reservatório de Serra Quebrada a jusante da UHE Estreito na cota 134,0 m deverá influenciar os níveis d´água no canal de fuga desta usina.

Para o funcionamento simultâneo na casa de força e vertedor, os níveis d´água de jusante serão mais elevados e como conseqüência a altura de operação das turbinas será menor, influenciando na produção de energia elétrica.

3.
LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

A análise da legislação ambiental tem por objetivo situar o empreendimento a ser licenciado dentro das normas vigentes no país e que dizem respeito aos eventuais impactos positivos e negativos a serem gerados.

Nessa perspectiva, são analisadas as normas federais, estaduais e municipais.

Em seguida, considerando que o objeto principal do empreendimento é a implantação de uma usina hidrelétrica entre os Estados do Maranhão e Tocantins, denominada UHE Estreito, serão apresentadas as normas que tratam da matéria, com ênfase para as restrições e obrigações impostas ao empreendedor nas fases de mobilização, implantação, operação e desmobilização do empreendimento. 

Por fim, serão expostos os passos referentes ao procedimento de licenciamento, partindo da explicitação do órgão competente pela apreciação e análise do EIA/RIMA e expedição das licenças, até os momentos que marcam cada etapa a ser licenciada.

3.1.
RESTRIÇÕES IMPOSTAS PELA LEGISLAÇÃO

3.1.1.
Uso e Ocupação do Solo - Legislação Municipal

Ao município compete, privativamente, legislar e administrar sobre os assuntos de interesse local, competência que exerce com plenitude e sem qualquer subordinação, nos termos do artigo 30, inciso I da Constituição Federal.

No exercício dessa atribuição constitucional, tanto por meio da Lei Orgânica quanto da legislação complementar e ordinária, o município deve estabelecer diretrizes e princípios norteadores que incorporem a matéria ambiental em todos os processos de decisão, a exemplo das Leis Orçamentárias, do Plano Diretor, da Lei de Parcelamento, de Uso e Ocupação do Solo, da Lei de Proteção do Patrimônio Público, Código de Obras, etc.

Quanto aos municípios localizados na área de estudo, observa-se que a pesquisa efetuada não detectou normas específicas sobre meio ambiente e uso e ocupação do solo, editadas pelos mesmos.

3.1.2.
Espaços Legalmente Protegidos

A Constituição Federal, de 1988, impõe ao Poder Público o dever de definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção (art. 225, § 1º, III). O que a norma constitucional quer é que sejam delimitadas, em cada Estado e Distrito Federal, áreas de relevância ecológica.

A definição desses espaços e seus respectivos componentes como tal pelo Poder Público, lhe confere um regime jurídico especial, quanto à modificabilidade e quanto à fruição, natureza essa que decorre do preceito constitucional, quando diz que não podem ser alterados nem suprimidos senão através de lei e nem ser utilizados de modo a comprometer os atributos que justifiquem sua proteção, quer constituam bens de propriedade privada quer bens de domínio público, ficam eles sujeitos a um regime jurídico de interesse público pela relevância dos atributos naturais de que se revestem, postulando proteção especial. 

A Lei federal nº 7.804, de 18/07/89, deu nova redação ao inciso VI do art. 9º da Lei federal nº 6.938/81, para incluir os espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal como instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, exemplificando, como tais, as áreas de proteção ambiental, as áreas de relevante interesse ecológico e as reservas extrativistas.

O art. 241, da Constituição do Estado do Maranhão, estabelece que na defesa do meio ambiente o Estado e os municípios levarão em conta as condições dos aspectos locais e regionais, assegurando entre outros aspectos que: I - a implantação de unidades de conservação representativas de todos os ecossistemas originais da área territorial do Estado, vedada qualquer utilização ou atividade que comprometa seus atributos essenciais; II - proteção à fauna e à flora, vedadas as práticas que submetam os animais à crueldade; III - manutenção das unidades de conservação atualmente existentes; IV – proteção das áreas de preservação permanentes; V - definição como áreas de relevante interesse ecológico e cuja utilização dependerá de prévia autorização: a) campos inundáveis e lagos; a ilha dos Caranguejos; a cobertura florestal da pré-Amazônica e a zona florestal do Uma, na região do Munim; a zona costeira; e os cocais; VI – o gerenciamento costeiro dos recursos hídricos continentais; VII – o zoneamento agrícola do seu território, estimulando o manejo integrado e a difusão de técnicas de controle biológico; VII – a elaboração de estudo de impacto ambiental, a que se dará publicidade, e à realização de audiências públicas, como condicionamento à implantação de instalações ou atividades efetivas ou potencialmente causadoras de alterações significativas do meio ambiente.  

De acordo com o disposto no artigo nº 31 da Lei 5.405, de 12/11/93, com as alterações contidas na Lei estadual nº 6.272, de 07/02/95, ao Estado do Maranhão compete definir, implantar e administrar espaços territoriais e seus componentes representativos de ecossistemas originais a serem protegidos, com vista a manter e utilizar racionalmente o patrimônio biofísico e cultural de seu território.

Tais espaços são classificados, sob regime jurídico específico, conforme as áreas por ele abrangidas como sejam de domínio público do Estado; de domínio privado, porém sob regime jurídico especial, tendo em vista a declaração como de interesse para implantação de unidades ambientais públicas; de domínio privado, sob regime jurídico especial, tendo em vista as limitações de organização territorial ou de uso e ocupação do solo; de domínio privado, cuja vegetação de interesse ambiental, original, ou a ser constituída, a critério da autoridade competente, seja gravada com cláusula de perpetuidade, mediante averbação no registro público. 

Conforme art. 38 da mencionada Lei, “as áreas declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação, objetivando a implantação de unidades de conservação ambiental, serão consideradas espaços territoriais especialmente protegidos, não sendo nelas permitidas atividades que degradem ou poluam o meio ambiente ou que, por qualquer forma, possam comprometer a integridade das condições ambientais que motivarem a expropriação”.  

Pelo art. nº 50 do Decreto nº 13.494, de 12/11/93, o qual regulamenta o Código de Proteção do Meio Ambiente do Estado do Maranhão (lei 5.405/92), “competirá ao órgão do Estado realizar estudos, vistorias, pesquisas e análises técnicas para a classificação das áreas de proteção ambiental, que será feita através de decretos, observando-se o que dispõe o art. 32 e incisos da Lei 5.405/92”. As áreas de proteção terão seu uso regulamentado pelo órgão ambiental, que disporá, também, sobre dimensões, padrões de uso e ocupação do solo e apropriação de recursos ambientais. 

A Constituição do Estado do Tocantins estabelece, por seu turno, no art. 110, o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Estado, aos Municípios e à coletividade, o dever de defendê-lo e preservá-lo, para as presentes e futuras gerações, observando-se entre outros princípios “a conciliação das atividades econômicas e sociais na proteção ao meio ambiente, zelando pela utilização dos recursos naturais, de forma racional para a preservação das espécies, atentando para os caracteres biológicos e ecológicos e para harmonia e funcionalidade dos ecossistemas, evitando-se danos à saúde, à segurança e ao bem-estar das comunidades; a implantação de sistemas de unidade de conservação original do espaço territorial do Estado, proibida qualquer atividade ou utilização que comprometa seus atributos originais e essenciais”.

O art. 5o da Lei nº 261, de 20/02/91, ao dispor sobre a Política Ambiental do Estado do Tocantins, estabelece que ao Estado incumbe mobilizar e coordenar suas ações e recursos humanos, materiais, técnicos e científicos, bem como a participação da população na consecução dos objetivos da referida Política, devendo, entre outras coisas, definir e controlar a ocupação e uso dos espaços territoriais de acordo com as suas limitações e condicionantes ecológicos e ambientais; identificar, criar e administrar unidades de conservação e outras áreas protegidas para proteção de mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, recursos genéticos e outros bens de interesses ecológicos, estabelecendo normas a serem observadas nestas áreas.  

3.1.2.1.
Unidades de Conservação

As Unidades de Conservação (UC), um tipo especial de área protegida, são espaços territoriais (incluindo seus recursos ambientais e as águas jurisdicionais) com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público, após a realização de estudos técnicos e de consulta prévia que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, com objetivos de conservação e de limites definidos, sob regime especial de administração, às quais se aplicam garantias adequadas de proteção.

De acordo com o art. 7º, da Lei nº 9.985, de 18/07/2000, a qual institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, as unidades de conservação (UC’s) são divididas em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável.

As Unidades de Proteção Integral têm por objetivo básico preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, ou seja, atividades educacionais, científicas e recreativas. Portanto, estas unidades estão totalmente vedadas à exploração dos recursos naturais, admitindo-se apenas o aproveitamento indireto dos seus benefícios. Neste grupo encontram-se as seguintes categorias de unidade de conservação: Estação Ecológica; Reserva Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural; e Refúgio de Vida Silvestre.

Já o objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais, estabelecendo modelos de desenvolvimento. Este grupo é composto pelas seguintes categorias de unidades de conservação: Área de Proteção Ambiental (APA); Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE); Floresta Nacional (FLONA); Reserva Extrativista (RESEX); Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). O Quadro 3.1.2/01, a seguir, apresenta as principais características e a regulamentação dessas unidades.

QUADRO 3.1.2/01 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

GRUPO
CATEGORIA
CARACTERÍSTICAS GERAIS
REGULAMENTAÇÃO

Proteção Integral
Estação Ecológica
São áreas de posse e domínio públicos, representativas de um ou vários ecossistemas brasileiros, destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas em ecologia, à proteção do ambiente e ao desenvolvimento da educação conservacionista. A visitação pública para fins recreativos não é admitida, permitindo-se, no entanto, de acordo com o regulamento específico, a sua realização com o objetivo educacional. 

As Estações Ecológicas não poderão ser utilizadas para fins diversos daqueles para os quais foram criadas, ficando proibido: presença de rebanho de animais domésticos de propriedade particular; exploração de recursos naturais; porte e uso de armas de qualquer tipo; porte e uso de instrumentos de corte de árvores; porte e uso de redes de apanha de animais e outros artefatos de captura. 


Instituídas pela Lei 6.902, de 27 de abril de 1981. Lei 9.985/00.

(continua...)

QUADRO 3.1.2/01 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

GRUPO
CATEGORIA
CARACTERÍSTICAS GERAIS
REGULAMENTAÇÃO

Proteção Integral
Reserva Biológica
São áreas de posse e domínio públicos, delimitadas com a finalidade de conservação e proteção integral da fauna e da flora, sendo proibida qualquer forma de exploração dos seus recursos naturais. A visitação com finalidade recreativa não é permitida. Pode, entretanto, haver visitação com fins educativos e científicos, desde que haja autorização prévia do IBAMA. Esta categoria de Unidade de Conservação é bastante restritiva. São áreas que possuem ecossistemas ou comunidades frágeis, áreas de importante diversidade biológica que requerem maior atenção na conservação dos recursos genéticos.


Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965. Lei 9.985/00.


Parques Nacionais - PARNAS
São áreas de posse e domínio públicos que foram criados com a finalidade de preservar atributos excepcionais da natureza, conciliando a proteção integral da flora e fauna e das belezas naturais, com a utilização para fins educacionais, recreativos ou científicos; neles é proibida qualquer forma de exploração dos recursos naturais. Os PARNAS comportam a visitação pública com fins recreativos e educacionais, de acordo com as normas estabelecidas pelo IBAMA. Permitem também as pesquisas científicas, desde que autorizadas pelo órgão responsável pela sua administração. Conforme o Regulamento (Decreto 84.017/79), os Parques Nacionais são áreas onde possuem um ou mais ecossistemas totalmente inalterados ou parcialmente alterados pela ação do homem, nos quais as espécies vegetais e animais, os sítios geomorfológicos e os habitats, ofereçam interesse especial do ponto de vista científico, cultural, educativo, ou onde existam paisagens naturais de grande valor cênico;     tenham


Lei 9.985, de 18 de julho de 2000; Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, o Decreto 84.017, de 21 de setembro de 1979, e a Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981.

(continua...)

QUADRO 3.1.2/01 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

GRUPO
CATEGORIA
CARACTERÍSTICAS GERAIS
REGULAMENTAÇÃO

Proteção Integral
Parques Nacionais - PARNAS
sido objeto, por parte da União, de medidas efetivas tomadas para impedir ou eliminar as causas das alterações e para proteger efetivamente os fatores biológicos, geomorfológicos ou cênicos que determinarem a criação do Parque Nacional; e condicionem a visitação pública a restrições específicas, mesmo para propósitos científicos, culturais, educativos ou recreativos.





Monumentos Naturais
O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica. pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários. Caso contrário, a área deve ser desapropriada.


Lei 9.985 de 18 de julho de 2000


Refúgio de Vida Selvagem


O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se assegurem condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. Similarmente à unidade de conservação Monumentos Naturais, pode ser constituída por áreas particulares respeitando a compatibilização dos objetivos.

Lei 9.985 de 18 de julho de 2000.

Uso Sustentável
Áreas de Proteção Ambiental (APA)
A APA é uma área terrestre e/ou aquática, em geral extensa, constituída por áreas públicas e/ou privadas, que tem como objetivo disciplinar o processo de ocupação das terras e promover a proteção dos recursos abióticos e bióticos dentro de seus limites, de modo a assegurar o bem-estar das populações humanas que aí vivem, resguardar e conciliar ações humanas com a preservação da vida silvestre e a proteção dos recursos naturais.


Lei 6.902, de 27 de abril de 1981, da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, do Decreto 99.274, de 6 de junho de 1990 e da Resolução CONAMA nº 10 de 14 de dezembro de 1988.

(continua...)

QUADRO 3.1.2/01 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

GRUPO
CATEGORIA
CARACTERÍSTICAS GERAIS
REGULAMENTAÇÃO

Uso Sustentável
Áreas de Proteção Ambiental (APA)
Nessas áreas, a atividade humana pode e deve existir, desde que orientada e regulada de forma a evitar a degradação ambiental e permitir o uso racional e sustentado do patrimônio natural.  As APA’s podem incluir regiões sob proteção integral, denominadas zonas de vida silvestre, destinadas a atuar como zona tampão ou de amortecimento para proteger paisagens ao longo de estradas e rios.

As APAs podem ser criadas sem a necessidade de desapropriação de terras particulares, contornando a falta de recursos para adquirir terras com atributos excepcionais.

A Lei 6.902 estabelece que dentro dos princípios constitucionais que regem o direito de propriedade, o Poder Executivo estabelecerá normas, limitando ou proibindo: a implantação e o funcionamento de indústrias potencialmente poluidoras, capazes de afetar mananciais de água; a realização de obras de terraplanagem e a abertura de canais, quando essas iniciativas importarem sensível alteração das condições ecológicas locais; o exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada erosão das terras e/ou um acentuado assoreamento das coleções hídricas; o exercício de atividades que ameacem extinguir na área protegida as espécies raras da biota regional.





Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE)


Essas áreas abrigam características naturais extraordinárias ou exemplares raros da biota nacional que necessitem cuidados especiais de proteção por parte do Poder Público. São preferencialmente declaradas tais áreas quando tiverem extensão inferior a 5.000 ha (cinco mil hectares) e houver ali pequena ou nenhuma ocupação humana por ocasião do ato declaratório. Sua utilização é regulada por normas e critérios a serem estabelecidos pelo CONAMA, Conselho Nacional do Meio Ambiente.




(continua...)

QUADRO 3.1.2/01 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

GRUPO
CATEGORIA
CARACTERÍSTICAS GERAIS
REGULAMENTAÇÃO

Uso Sustentável


Florestas Nacionais (FLONAS)
São áreas de domínio público providas de cobertura vegetal nativa ou plantada, estabelecidas com objetivos de: promover o manejo dos recursos naturais, com ênfase na produção econômica sustentável de madeira e outros produtos vegetais; garantir a proteção dos recursos hídricos, das belezas cênicas e dos sítios históricos e arqueológicos; e fomentar o desenvolvimento da pesquisa científica básica e aplicada, da educação ambiental e das atividades de recreação, lazer e turismo. Nas Florestas é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando da sua criação, em conformidade com o disposto em regulamentos e no Plano de Manejo da Unidade (Lei 9.985). As FLONAS serão administradas visando: demonstrar a viabilidade do uso múltiplo e sustentável dos recursos florestais e desenvolver técnicas de produção correspondentes; recuperar áreas degradadas e combater a erosão e sedimentação; preservar recursos genéticos “in situ” e a diversidade biológica; assegurar o controle ambiental nas áreas contíguas.


Lei 4.771/65, Decreto 1.298/94 e Lei 9.985/00.


Reservas Extrativistas


São espaços territoriais de domínio público, destinados à exploração auto-sustentável e conservação dos recursos naturais renováveis, por população extrativista. Em tais áreas é possível materializar o desenvolvimento sustentável, equilibrando interesses ecológicos de conservação ambiental, com interesses sociais de melhoria de vida das populações que ali habitam.

As reservas podem ser criadas em áreas onde simultaneamente existam populações extrativistas, recursos naturais (extrativismo de sementes, frutos, látex, óleos, resinas, cipós, peixes) que possam ser utilizados de  maneira 


Lei 7.804, de 18 de julho de 1989 e regulamentada pelo decreto 98.897, de 30 de janeiro de 1990.

(continua...)

QUADRO 3.1.2/01 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

GRUPO
CATEGORIA
CARACTERÍSTICAS GERAIS
REGULAMENTAÇÃO

Uso Sustentável
Reservas Extrativistas


sustentável (inclusive práticas de pequena agricultura, criação de pequenos animais, implantação de sistemas agroflorestais ou criação de peixes, de abelhas, etc.) e também o interesse ecológico e social.  São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional.

A criação da reserva (solicitada pelos moradores ou entidade) é para garantir a terra aos moradores, sendo destinada a área aos extrativistas mediante um “Contrato de Concessão Real de Uso”.





Reserva de Fauna
A Reserva de Fauna é uma área natural, de posse e domínio públicos, com populações animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.  É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional. A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração.

Lei 9.985


Reserva de Desenvolvimento Sustentável
É uma área natural, de domínio público, que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações.
Lei 9.985 de 18 de julho de 2000

(continua...)

QUADRO 3.1.2/01 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

GRUPO
CATEGORIA
CARACTERÍSTICAS GERAIS
REGULAMENTAÇÃO

Uso Sustentável
Reserva Particular de Preservação Natural (RPPN)
Este programa foi criado para estimular a preservação de áreas particulares que apresentem paisagens de grande beleza, sejam significativas para a proteção da diversidade ou reunam condições que justifiquem ações de recuperação ambiental, capazes de promover a conservação de ecossistemas frágeis ou ameaçados. 

Não existe limite de tamanho para as RPPN’s. A propriedade também pode ser reconhecida em sua totalidade ou apenas em parte. O reconhecimento e registro dessas áreas como Reservas Particulares não acarretam, aos seus proprietários, prejuízo do direito de propriedade, mas ao contrário, asseguram-lhes o mesmo apoio e proteção dispensada, pelas autoridades públicas, às unidades de preservação permanente. Legislação específica e procedimentos determinados pelo IBAMA orientam os interessados em transformar uma área particular em RPPN. 

Vantagens: Isenção de pagamento do ITR na área reconhecida como RPPN; Prioridade na análise e concessão de recursos do FNMA - Fundo Nacional de Meio Ambiente; Maior facilidade de acesso ao crédito agrícola nos bancos oficiais; Maior reconhecimento do ambiente natural de sua propriedade, através do contato freqüente com instituições de pesquisa científica; Proteção contra queimada, caça, desmatamento, pois sua RPPN estará incluída entre as Unidades de Conservação preservadas de forma integral e permanente; Apoio e orientação do IBAMA quanto ao manejo e gerenciamento do RPPN; Oportunidade de ganhos financeiros extras, através do desenvolvimento do turismo ecológico, lazer, recreação e educação ambiental; Apoio, cooperação e respeito das entidades ambientalistas; Isenção da Taxa para criadouro conservacionista e comercial. 




FONTE: CNEC, 2001

Nota-se que na Área de Influência Indireta do empreendimento, no território do Estado do Tocantins, encontra-se a Unidade de Conservação denominada Monumento Natural das Árvores Fossilizadas do Estado, inserindo-se na categoria de Unidade de Conservação de Proteção Integral, a fim de proteger e conservar as diversidades biológicas e paleontológicas existentes na área de 32.152,00 hectares de terra localizada no Município de Filadélfia, criada por intermédio da Medida Provisória nº 370, de 11/09/2000, do Governo do Estado do Tocantins, com fundamento na Lei federal nº 9.985/00.

O Monumento Natural acima mencionado será implantado, supervisionado, administrado e fiscalizado pelo Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, em parceria com a Secretaria da Cultura, que poderão atuar conjuntamente com instituições públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras, e organizações não governamentais  dedicadas à proteção  do meio ambiente.

3.1.2.2.
Áreas de Preservação Permanente

A Medida Provisória nº 2.166-67
, de 24/08/01, ao alterar o art. 1o do Código Florestal (Lei 4.771, de 15/09/65), definiu área de preservação permanente como a “área protegida nos termos dos artigos 2o e 3o desta lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. 

A Lei federal nº 4.771/65, considerou, em seu art. 2º, de preservação permanente, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água, ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais ou artificiais; nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados “olhos d’água”, qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio de 50 metros de largura; no topo dos morros, montes, montanhas e serras; nas encostas ou parte destas com declividade superior a 45º, equivalente a 100% na linha de maior declive; nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 metros em projeções horizontais; em altitude superior a 1.800 metros, qualquer que seja a vegetação.

O objetivo do disposto no referido art. 2º é conservar a cobertura vegetal de porte arbóreo ou não, já existente. Caso não existam, conforme dispõe o art.18, do mesmo Código, “nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o florestamento ou o reflorestamento de preservação permanente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o proprietário”. 

Assim, parece claro que há uma obrigação para a Administração de arborizar ou reflorestar as áreas de preservação permanente abrangidas no art. 2º do Código Florestal.

O art. 3º do Código Florestal considera ainda, de “preservação permanente, quando assim declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas: a atenuar a erosão das terras; a fixar as dunas; a formar as faixas de proteção ao longo das rodovias e ferrovias; a auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares; a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico; a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçadas de extinção; a assegurar condições de bem-estar público”.

Portanto, quanto às florestas de preservação permanentes criadas conforme o art. 3º do mesmo Código, a Administração deverá decidir sobre a conveniência e a oportunidade de reflorestar as áreas atingidas, avaliando a questão através da adequada motivação.
Para os casos previstos no art. 3º supramencionado, “a supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal (IBAMA), quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social”.

A MP 2.166-67/01, introduziu alteração ao Código Florestal concernente ao que venha a ser utilidade pública, a saber: “a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e energia; e c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA”.

Assim, considerando que o empreendimento reveste-se de clara utilidade pública, estando amparado no que estabelece o §1º, do art. 3º, da Lei 4.771/65, o IBAMA, poderá vir a manifestar-se favorável à supressão de vegetação, necessária à implantação do empreendimento. 

No Quadro 3.1.2/02, a seguir, são destacadas, resumidamente, as limitações de uso, existentes na legislação vigente, das áreas de preservação permanente.

QUADRO 3.1.2/02 - ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – LIMITAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

TIPO DE VEGETAÇÃO
RESTRIÇÃO
TERRITÓRIO/LOCAL DE INCIDÊNCIA

Florestas
Proibido derrubar


Em áreas com inclinação entre 25º a 45º

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente 
Ao longo de cursos d’água em faixa marginal de largura mínima:

· De 30m p/cursos d’água de 10 de largura;

· De 50m p/cursos d’água que tenham de 10 a 50m de largura;

· De 100m p/cursos d’água que tenham de 50 a 200m de largura;

· De 200m p/cursos d’água que tenham de 200 a 600m de largura;

· De 500m p/cursos d’água que tenham  largura superior à 600m.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
Ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais ou artificiais

(continua...)

QUADRO 3.1.2/02 - ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – LIMITAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

TIPO DE VEGETAÇÃO
RESTRIÇÃO
TERRITÓRIO/LOCAL DE INCIDÊNCIA

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
Nas nascentes, mesmo nos chamados “olhos d’água”, seja qual for a sua situação topográfica.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
No topo de morros, montes, montanhas e serras.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
Nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45º, equivalente a 100% na linha de maior declive.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
Nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
Nas bordas dos tabuleiros ou chapadas.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
Em altitude superior a 1.800m, nos campos naturais ou artificiais, as florestas nativas e as vegetações campestres.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
Nas áreas metropolitanas definidas em lei.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
Proibido o uso de fogo

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
Consideram-se, ainda, de preservação permanentes, quando assim declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas:

a) a atenuar a erosão das terras;

 b) a fixar as dunas;

 c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;

 d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares;

 e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico;

 f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;

 g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;

  h) a assegurar condições de bem-estar público.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente
A supressão de vegetação em área de preservação permanente somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto.

A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autorização do órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o disposto  no § 2º deste artigo.

  * § Art.4º com redação dada pela Medida Provisória nº 2166-67.

(continua...)

QUADRO 3.1.2/02 - ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – LIMITAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

TIPO DE VEGETAÇÃO
RESTRIÇÃO
TERRITÓRIO/LOCAL DE INCIDÊNCIA

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente / Medidas Mitigadoras e Compensatórias.
O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da autorização para a supressão de vegetação em área de preservação permanente, as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão ser adotadas pelo empreendedor.

* redação dada pela Medida Provisória nº 2166-67, de 24/08/01.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação Permanente / Área Urbana
A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em área urbana dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde que o município possua conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual competente fundamentada em parecer técnico.

*redação dada pela Medida Provisória nº 2166-67, de 24/08/01.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente / Patrimônio Indígena
As florestas que integram o patrimônio indígena ficam sujeitas ao regime de preservação permanente (letra "g") pelo só efeito desta Lei.  

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Preservação permanente / Patrimônio Indígena
A exploração dos recursos florestais em terras indígenas somente poderá ser realizada pelas comunidades indígenas em regime de manejo florestal sustentável, para atender a sua subsistência, respeitados os arts. 2º e 3o deste Código.

* art. 3º-A, introduzido pela Medida Provisória nº 2166-67, de 24/08/01.

Florestas nativas
À exploração e derrubada
As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de utilização limitada e ressalvadas as de preservação permanente.

Florestas nativas
À exploração e derrubada
Nas áreas já desbravadas e previamente delimitadas pela autoridade competente, ficam proibidas as derrubadas de florestas primitivas, quando feitas para ocupação do solo com cultura e pastagens, permitindo-se, nesses casos, apenas a extração de árvores para produção de madeira.

Florestas das nascentes dos rios
Proibida derrubada/ desmatamento
Nas nascentes dos rios, será constituída uma área em forma de paralelograma, denominada Paralelograma de Cobertura Florestal, na qual são vedadas as derrubadas de árvores e qualquer forma de desmatamento.

(continua...)

QUADRO 3.1.2/02 - ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – LIMITAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

TIPO DE VEGETAÇÃO
RESTRIÇÃO
TERRITÓRIO/LOCAL DE INCIDÊNCIA

Florestas das nascentes dos rios
Autorização p/ supressão
A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e mangues, de que tratam, respectivamente, as alíneas "c" e "f" do art. 2o deste Código, somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública.

*redação dada pela Medida Provisória nº 2166-67, de 24/08/01.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Desapropriação
Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas no seu entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão definidos por resolução do CONAMA.

*redação dada pela Medida Provisória nº 2166-67, de 24/08/01.

Florestas e outras formas naturais de vegetação
Acesso de pessoas e animais
É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação permanente, para obtenção de água, desde que não exija a supressão e não comprometa a regeneração e a manutenção ao longo prazo da vegetação nativa.

*redação dada pela Medida Provisória nº 2166-67, de 24/08/01.

Florestas nativas
Constitui crime contra a Flora
Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de mangues, objeto de especial preservação:(Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. – lei 9.605 DE 12/02/1998 -)

FONTE: CNEC, 2001

No que concerne à faixa do reservatório reservada à preservação permanente, nota-se que a Resolução CONAMA 04/85, ao regulamentar as Reservas Ecológicas, identificadas como as áreas mencionadas no art. 2º do Código Florestal e designadas como tal pelo art. 18 da Lei 6.938/81, estabeleceu no seu art. 3º, alínea “b”, que a mesma teria 100 metros quando situadas ao redor das represas hidrelétricas. 

Entretanto, tendo em vista que a lei do SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação, revogou o artigo 18 da lei 6.938/81 que tratava de reserva ecológica, que deixou de existir e era regulamentada pela resolução 04/85 do CONAMA, a Câmara Técnica coordenada por Raimundo Deusdará do MMA e secretariada por André Lima (ISA), reuniu-se em 06/04/2001 e apresentou resolução que substitui a de nº 04/85 e redefine APPs. A proposta de resolução foi apresentada na reunião plenária em 25/04/01 e recebeu pedidos de vistas por parte de vários conselheiros. 

A proposta de resolução substitutiva, encontra-se em tramitação no CONAMA, o que permitirá, partir de então conhecer o tratamento a ser dado à questão da faixa de vegetação permanente existente ao redor dos reservatórios hidrelétricos. 

3.1.2.3.
Normas Relativas à Proteção do Cerrado

O cerrado é uma vegetação típica do Brasil Central. Poucas são as referências legais, inclusive no Código Florestal (Lei 4.771/65), sobre esse tipo de vegetação. 

Nota-se que pela Lei nº 7.803/89, que veio a alterar o Código Florestal (art. 16, §3º), a derrubada do cerrado depende de prévia autorização do órgão ambiental competente, no caso o IBAMA. 

Aplica-se às áreas de cerrado a reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento de área.

De acordo com o disposto na Medida Provisória nº 2.166-67, de 24/08/01 (art.16), "as florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo (..) II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na Amazônia Legal
, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de compensação em outra área, desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7o deste artigo”.

Acrescenta o mesmo dispositivo legal: “§ 1º O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de floresta e cerrado será definido considerando separadamente os índices contidos nos incisos I e II deste artigo.”

Observa-se que a “vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3º deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas”.

O Poder Executivo, em caso de indicação pelo Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderá:

I. reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para até cinqüenta por cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas especialmente protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; e

II. ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos índices previstos neste Código, em todo o território nacional.

Poderá ser admitido, pelo órgão ambiental competente, sem alteração do regime de uso da área de preservação permanente, o cômputo das áreas relativas à vegetação nativa existente em área de preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal, desde que não implique em conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva legal exceder a:

I.
oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal;

II.
cinqüenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões do País;

III.
vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas "b" e "c" do inciso I do § 2º do art. 1º do Código Florestal.

3.1.2.4.
Proteção ao Patrimônio Cultural – (bens tombados; sítios arqueológicos)

O patrimônio cultural brasileiro, de acordo com a Constituição Federal de 1988, é constituído pelos “bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos da sociedade brasileira, nos quais se incluem: a) as formas de expressão; b) os modos de criar, fazer e viver; c) as criações científicas, artísticas e tecnológicas; d) as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; e) os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico” (art. 216).

Com relação às cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos, o art. 20 da mesma Constituição, classifica-os como bens da União.

No art. 23, III estão incluídas entre as funções de competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a proteção dos documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

O art. 24, por sua vez, confere à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico, o que significa que a União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, exercendo os Estados a competência suplementar, na forma dos §§ 1º a 4º do mesmo artigo.

Aos Municípios foi dada a atribuição de “promover a proteção de patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual” (art. 30, IX). 

Os bens culturais materiais são reconhecidos ora como propriedade e interesse públicos, ora de propriedade privada, mas de interesse público, devido as suas características que mereçam especial proteção, recaindo sobre os mesmos restrições legais diversas, dependendo do meio através do qual o bem tenha sido alçado à categoria de patrimônio cultural.

Os bens tombados, públicos ou privados, são disciplinados pelo Decreto-lei nº 25, de 30/11/37, o qual começa por dizer pertencerem ao patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico (art. 1º). Tais bens somente serão considerados como parte integrante do patrimônio histórico artístico nacional, depois de tombados. 

De interesse para o estudo destacam-se as áreas tombadas, situadas no Município de Carolina no Estado do Maranhão, através do Decreto nº 12.956, de 12/02/93, denominadas MORRO DAS ARARAS e MORRO DAS FIGURAS.

A Lei Federal nº 3.924, de 26/07/61 classifica os monumentos arqueológicos ou pré-históricos em: “a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos da cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico a juízo da autoridade competente; b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios, tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha; c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de aldeamento “estações” e cerâmicos, nos quais se encontram vestígios humanos de interesse arqueológico ou paleoetnográfico; d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestígios de atividade de paleoameríndios”. (art.2º)

O art. 3º da referida Lei deixa claro que “são proibidos em todo o território nacional o aproveitamento econômico, a destruição ou mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas conhecidas como sambaquis, casqueiros, concheiros, birbigueiras ou sarnambis, e bem assim dos sítios, inscrições e objetos enumerados nas alíneas b, c e d do artigo anterior antes de serem devidamente pesquisados, respeitadas as concessões anteriores e não caducas”. 

Pelo art. 8º, “o direito de realizar escavações para fins arqueológicos, em terras de domínio público ou particular, constitui-se mediante permissão do Governo da União, através da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ficando obrigado a respeitá-lo o proprietário ou possuidor do solo”. 

A Portaria nº 07, de 01/12/88, da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, do Ministério da Cultura, estabelece os procedimentos necessários à comunicação prévia, às permissões e às autorizações para pesquisa e escavações arqueológicas em sítios arqueológicos e pré-históricos previstas na Lei nº 3.924/61.

A Portaria Interministerial nº 0069, de 28/01/89, trata das normas comuns sobre a pesquisa, exploração, remoção e demolição de coisas ou bens de valor artístico, de interesse histórico ou arqueológico, afundados, submersos, encalhados e perdidos em águas sob jurisdição nacional, em terrenos de marinha e seus acrescidos e em terrenos marginais, em decorrência de sinistro, alijamento ou de fortuna do mar. 

O Decreto-lei nº 4.146, de 04/03/42, determina em seu art. 1º, que os depósitos fossilíferos são propriedades da Nação, e, como tais, a extração de espécimes fósseis depende de autorização prévia e fiscalização do Departamento Nacional da Produção Mineral – DNPM, exceto aquelas feitas por museus nacionais e estaduais, e estabelecimentos oficiais congêneres, devendo, nesse caso, haver prévia comunicação ao mesmo Departamento. 

O Decreto Federal nº 95.733, de 12/02/88, estabelece que o planejamento de projetos e obras de médio e grande porte executados total ou parcialmente com recursos federais, serão considerados os efeitos de caráter ambiental, cultural e social que esses empreendimentos possam causar ao meio ambiente. Identificados tais efeitos, os órgãos federais incluirão no orçamento de cada projeto ou obra, dotações correspondentes, no mínimo, a 1% (um por cento) do mesmo orçamento destinadas à preservação ou à correção desses efeitos.     

A Lei 9.605/98, que dispõe sobre os crimes ambientais, arrola nos arts. 62 a 65 as hipóteses de Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural.

3.1.2.5.
Terras Indígenas

O §1º do art. 231 da Constituição atual conceitua o que sejam terras tradicionalmente ocupadas pelos índios “as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”.

As terras indígenas, pelo Código Civil Brasileiro, art. 66 inciso I, são bens públicos, constituindo patrimônio da União (art. 20, XI da CF/88).

Pode-se distinguir três tipos de terras indígenas, contrastantes por suas finalidades e natureza: a) as áreas de posse permanente dos índios, que constituem o seu habitat e cuja eficácia legal independe inclusive de ato demarcatório; b) as áreas reservadas pelo Estado para os índios, podendo constituir-se em reservas e parques (além de outras unidades não atualizadas, como o território federal indígena); c) as terras dominiais recebidas pelos índios em virtude de ações de direito civil, como a doação, a compra e venda ou permuta.

Não sendo os índios proprietários das terras, não podem aliená-las. Da mesma forma, destinando a Constituição as terras indígenas à posse permanente pelos índios, está a União, igualmente, impedida de aliená-las, reduzir áreas, ainda que obedecendo às exigências legais para a alienação de bens dominicais. Também, em razão dessa destinação constitucional, aos índios não é concedido o direito de transferir a posse que detém, salvo hereditariamente.

As terras indígenas, como bens públicos, são imprescritíveis, impenhoráveis e não sujeitas a usucapião e a qualquer oneração (§ 4º do art. 231 CF/88).

O usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos das terras ocupadas pelos índios a eles cabe exclusivamente. Portanto, é, igualmente, impenhorável, não sujeito a qualquer ônus. 

Atente-se que o §6º do art. 231 dispõe que são nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos das terras indígenas.

No que tange à exploração mineral, nota-se que além das restrições à mineração, a Constituição Federal estabeleceu condições especiais para a realização dessa atividade em terras indígenas. 

Assim, o art. 176, §1º, estabelece que “a pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o caput deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa brasileira de capital nacional, na forma da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas”.

O art. 231, § 3º, por sua vez, determina que “o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei”. 

No plano infraconstitucional, as terras indígenas e os direitos das comunidades são disciplinados pelo Estatuto do Índio, aprovado pela Lei federal nº 6.001/73, o qual está sendo revisto pelo Congresso Nacional (Projeto de Lei nº 2.057-A, de 1991).  

No que tange à exploração dos recursos florestais em terras indígenas, de acordo com o art. 2o da MP 2080-63/01, somente poderá ser realizada pelas comunidades indígenas em regime de manejo florestal sustentável, para atender a sua subsistência os arts. 2o e 3o deste Código Florestal.

3.1.2.5.1.
Terra Indígena Kraolândia

Na AII do empreendimento encontra-se a Terra Indígena Kraolândia.

De acordo com o disposto no Decreto nº 99.062 DE 07/03/1990, foi homologada, para os efeitos do art.231 da Constituição Federal, a demarcação administrativa promovida pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI - da Área Indígena Kraolândia, localizada nos municípios de Itacajá e Goiatins, Estado do Tocantins, caracterizada como de ocupação tradicional e permanente indígena, com superfície de 302.533,3971 hectares e perímetro de 374,503 quilômetros.

A Área Indígena de que trata este Decreto tem a seguinte delimitação: NORTE: Partindo do marco MC-03=MG com coordenadas geográficas 08º23'23,0"S e 47º45'54,5"Wgr, localizado na confluência do Rio Manoel Alves Pequeno com o Ribeirão dos Cavalos, próximo da cidade de Itacajá; daí, segue pelo Ribeirão dos Cavalos, no sentido montante, com a distância de 38.319,10 metros, até o marco MC-02 com coordenadas geográficas aproximadas 08º14'01,3"S e 47º33'56,4"Wgr, localizado em sua cabeceira; daí, segue por linha reta com azimute e distância de N98º18'28" e 825,91 metros, até o marco MC-01 com coordenadas geográficas aproximadas 08º14'05,4"S e 47º33'29,7"Wgr, localizado na cabeceira do Rio Riozinho; daí, segue por este, no sentido jusante, com a distância de 61.330,43 metros, até o marco MC-00=MG. com coordenadas geográficas 07º55'17,6"S e 47º17'19,2"Wgr, localizado na confluência com o Rio Vermelho; daí, segue por este, no sentido montante, com a distância de 103.392,72 metros, até o marco MC-07 com coordenadas geográficas aproximadas 08º23'31,3"S e 47º10'01,6"Wgr, localizado na confluência com o Ribeirão Suçuapara (Gameleira Grande) LESTE: Do marco MC-07, segue pelo Ribeirão Suçuapara (Gameleira Grande), no sentido montante, com a distância de 59.559,41 metros, até o marco MC-06 com coordenadas geográficas 08º44'54,2"S e 47º18'16,9"Wgr, localizado em sua cabeceira. SUL: Do marco MC-06, segue por linha reta com azimute e distância de N252º48'28" e 4.188,21 metros, até o marco MC-05=MG. com coordenadas geográficas 08º45'33,6"S e 47º20'28,0"Wgr, localizado na cabeceira do Ribeirão Cachoeira; daí, segue por este, no sentido jusante, com a distância de 79.277,63 metros até o marco MC-04 com coordenadas geográficas aproximadas 08º32'49,6"S e 47º41'33,9"Wgr, localizado na confluência com o Rio Manoel Alves Pequeno. OESTE: Do marco MC-04, segue pelo Rio Manoel Alves Pequeno, no sentido jusante, com a distância de 27.609,69 metros, até o marco MC-03=MG, início deste memorial.

3.2.
NORMAS DE PROTEÇÃO CONTRA A POLUIÇÃO

Quando da escolha do local, bem como quando da mobilização, implantação e operação da UHE ESTREITO, diversas cautelas são exigidas, notadamente para evitar-se a poluição do solo, do ar, sonora e das  águas subterrâneas ou superficiais, observando-se a legislação vigente, conforme será verificado a seguir.

3.2.1.
Poluição do Solo e do Subsolo

A poluição do solo e do subsolo é a forma de contaminação que importa na alteração adversa de suas qualidades, ou, mais especificamente, consiste na deposição, disposição, descarga, infiltração, acumulação, injeção ou enterramento no solo ou no subsolo de substâncias ou produtos poluentes, em estado sólido, líquido ou gasoso. 

A Agenda 21, ao tratar do manejo ambientalmente saudável dos resíduos sólidos e questões relacionadas com os esgotos (Capítulo 21), define os resíduos sólidos como “todos os restos domésticos e resíduos não perigosos, tais como os resíduos comerciais e institucionais, o lixo da rua e os entulhos de construção”. Ressalta que em alguns países, o sistema de gestão dos resíduos sólidos também se ocupa dos resíduos humanos, tais como excrementos, cinzas de incineradores, sedimentos de fossas sépticas e de instalações de tratamento de esgoto. Assim, se tais resíduos manifestarem características perigosas, deverão ser tratados como resíduos perigosos.

A Norma Técnica NBR nº 10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, recepcionada pela Resolução CONAMA nº 05, de 05/08/93, define resíduos sólidos como sendo “resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades da comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistema de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis, face à melhor tecnologia disponível.” 

3.2.1.1.
Tratamento e Disposição dos Resíduos Sólidos

O Decreto Federal nº 49.974-A, de 21/01/61, com a denominação de Código Nacional de Saúde, regulamentando a Lei 2.312, de 03/09/54, de Normas Gerais sobre Defesa e Proteção da Saúde, dispõe, no art. 40, sobre as condições da coleta, transporte e destino do lixo, que devem processar-se sem causar danos à saúde, bem-estar público e à estética. Lei alguma cuidou mais do tema. Como de hábito em matéria ambiental, portarias e resoluções é que têm estabelecido as diretrizes.

Nesse sentido, é a Portaria 053, de 01/03/79, do Ministério do Interior, que estabelece que o lixo “in natura” não deve ser utilizado na agricultura ou na alimentação de animais. 

A Resolução CONAMA nº 05, de 05/08/93, ao dispor sobre os procedimentos mínimos para o gerenciamento dos resíduos gerados nos portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários e estabelecimentos prestadores de serviços de saúde, estabelece que “caberá aos estabelecimentos já referidos o gerenciamento de seus resíduos sólidos, desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública” (art.4º). Os resíduos sólidos serão acondicionados adequadamente, atendendo às normas aplicáveis da ABNT e demais disposições legais vigentes. O transporte dos resíduos sólidos, objeto desta Resolução, será feito em veículos apropriados, compatíveis com as características dos resíduos, atendendo às condicionantes de proteção ao meio ambiente e à saúde pública. 

A implantação de sistemas de tratamento e disposição final desses resíduos fica condicionada ao licenciamento, sendo que aqueles pertencentes ao grupo “A” não poderão ser dispostos no meio ambiente sem tratamento prévio que assegure: a) a eliminação das características de periculosidade do resíduo; b) a preservação dos recursos naturais; c) o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e de saúde pública. 

3.2.2.
Poluição Atmosférica

A pureza do ar é cuidada segundo padrões de qualidade estabelecidos na legislação, em função da quantidade de partículas em suspensão, ou da quantidade de dióxido de enxofre, ou do monóxido de carbono, ou de oxidantes fotoquímicos, medidos em microgramas por metro cúbico em determinado tempo, tarefa que ainda depende de aperfeiçoamento mediante lei, mas que já encontra algum suporte na Portaria 231, de 27/04/76, do Ministério do Interior, que estabelece os padrões de qualidade do ar, em geral, e a Resolução CONAMA nº  5, de 15/06/89, que dispôs sobre o PRONAR - Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar.

O PRONAR objetiva a uma melhoria na qualidade do ar, ao atendimento dos padrões estabelecidos e ao não comprometimento da qualidade do ar em áreas consideradas não degradadas, tendo como estratégia básica limitar, em nível nacional, as emissões por tipologia de fontes e poluentes prioritários, reservando o uso dos padrões de qualidade do ar como ação complementar. O Programa estabeleceu dois tipos de padrões de qualidade do ar: os primários e os secundários, posteriormente definidos por Resolução do CONAMA nº 03, de 28/06/90, como explicitado no Quadro 3.2.2/01.

QUADRO 3.2.2/01 - PADRÕES DE QUALIDADE DO AR

TIPO DE PADRÃO
CARACTERÍSTICAS

Primário
São as concentrações de poluentes que, ultrapassadas como níveis máximos toleráveis de concentração de poluentes atmosféricos, poderão afetar a saúde da população, constituindo-se em metas de curto e médio prazo.

Secundário
São as concentrações de poluentes atmosféricos abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem estar da população, assim como o mínimo dano à fauna e flora, aos materiais e meio ambiente em geral, podendo ser entendidos como níveis desejados de concentração de poluentes, constituindo-se em meta de longo prazo.

FONTE: CNEC, 2001

Como poluente atmosférico, entende-se qualquer forma de matéria ou energia com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou características em desacordo com os níveis estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o ar: I - Impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde; II - inconveniente ao bem-estar público; III - danoso aos materiais, à fauna e flora; IV - prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais da comunidade.

O Quadro 3.2.2/02 a seguir apresenta os padrões de qualidade do ar, segundo disposto no art. 3º da mencionada Resolução, dando-se destaque para os principais poluentes atmosféricos.

Em seguida, o Conselho Nacional do Meio Ambiente, pela Resolução  CONAMA  Nº 8/90, de 6 de  dezembro de  1990, resolveu estabelecer, em nível nacional, limites máximos de emissão de poluentes do ar (padrões de emissão) para processos de combustão externa em fontes novas fixas de poluição com potências nominais totais até 70MW (setenta megawatts) e superiores.

Para os efeitos desta Resolução fontes novas de poluição são aquelas pertencentes a empreendimentos cujas LP venha a ser solicitada aos órgãos licenciadores competentes após a publicação desta Resolução.

O PRONAR prevê vários meios de atuação, a começar pelo enquadramento do território nacional em três áreas de acordo com a classificação de usos pretendidos: a) áreas onde deverá ser mantida a qualidade do ar em nível o mais próximo possível do verificado sem a intervenção antropogênica (Classe 1); b) áreas onde o nível de deterioração da qualidade do ar seja limitado pelo padrão secundário de qualidade (Classe 2); c) áreas de desenvolvimento onde o nível de deterioração da qualidade do ar seja limitado pelo padrão primário de qualidade (Classe 3).

O monitoramento da qualidade do ar, o gerenciamento do licenciamento de fontes de poluição do ar, o inventário nacional de fontes de poluentes do ar, as gestões políticas, o desenvolvimento nacional na área da poluição do ar e as ações de curto, médio e longo prazo, são igualmente tratados pela Resolução CONAMA 05/90.

QUADRO 3.2.2/02 - PADRÕES DE QUALIDADE PARA OS PRINCIPAIS POLUENTES ATMOSFÉRICOS

POLUENTE
TEMPO DE

AMOSTRAGEM
PADRÃO

PRIMÁRIO (ug/m3)
PADRÃO

SECUNDÁRIO (ug/m3)

Partículas Inaláveis
24 horas

Média Anual
150

 50
150

 50

Partículas em Suspensão
24 horas

Média Anual
240

 80
150

 60

Fumaça
24 horas 

Média Anual
150

 60
100

 40

Dióxido de Enxofre
24 horas

Média Anual
320

100
190

100

Dióxido de Nitrogênio
1 hora

Média Anual
320

100
190

100

Monóxido de Carbono
1 hora

8 horas
40.000

10.000
40.000

10.000

FONTE: CNEC, 2000

Constituem instrumentos do PRONAR: os limites máximos de emissão, os padrões de qualidade do ar, o PROCONVE – Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (Res. CONAMA 18/86), o PRONACOP - Programa Nacional de Controle da Poluição Industrial, o Programa Nacional de Avaliação da Qualidade do Ar, o Programa Nacional de Inventário de Fontes Poluidoras do Ar e os Programas Estaduais de Controle da Poluição do Ar.

Pelo art. 54, II, da Lei 9.605/98, constitui crime culposo “causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população”.

3.2.3.
Poluição Sonora

De acordo com estudos elaborados pela Organização Mundial de Saúde, em 1990
, o excesso de ruído ou a poluição sonora, interfere no equilíbrio das pessoas e de seu meio, vindo a causar perda de audição; interferência com a comunicação; dor; interferência no sono; efeitos clínicos sobre a saúde; efeitos sobre a execução de tarefas; incômodo; efeitos não específicos. 

A legislação sobre poluição sonora no Brasil remonta 1980, quando o Ministro de Estado do Interior resolveu baixar a Portaria nº 092, de 19/06/80, considerando:

· que os problemas dos níveis excessivos de sons e ruídos estão incluídos entre os sujeitos ao Controle da Poluição do Meio Ambiente;

· que os malefícios causados à saúde, por ruídos e sons, está acima do suportável pelo ouvido humano;

· que a fixação dos critérios e padrões necessários ao controle dos níveis de som depende de inúmeros fatores, entre os quais, exigências e condicionamentos humanos, fontes geradoras características do agente provocador, locais e áreas de medição, distribuição, hora e freqüência da ocorrência;

· a grande extensão territorial brasileira, a heterogeneidade dos municípios brasileiros, possuidores de situações diferenciadas de usos e costumes; e

· que os critérios e padrões devem ser abrangentes e de forma a permitir fácil aplicação em todo o território nacional.

Posteriormente, o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, aprovou a Resolução nº 001/90, em 08/03/90, disciplinando a matéria e ratificando os padrões de ruídos estabelecidos pelas normas da ABNT nos 10.151 e 10.152.

Pela referida Resolução, a emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive de propaganda política, obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes nela estabelecidos.

No âmbito dos estudos de impacto ambiental, a poluição sonora é analisada ao lado das demais formas de poluição. Assim, nos termos do art. 4º, inciso II da Resolução CONAMA nº 001/86, o estudo deverá “identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de implantação e operação da atividade”, bem como avaliar “os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade, suas propriedades cumulativas e sinérgicas” (art. 6º, II).

Nesse sentido, o estudo irá considerar a situação atual e futura do entorno do projeto, de forma que se considere a existência de áreas habitadas na vizinhança ou da possibilidade de virem a ser habitadas. As conseqüências possíveis da emissão e imissão de sons para a fauna e flora circundantes, definindo, para tanto, as “medidas mitigadoras dos impactos negativos” (art. 6º, III).

Para a análise dos impactos relativos à geração de ruídos, normalmente é solicitada uma avaliação prévia do aumento da emissão de ruídos com a implantação de rodovias e com o conseqüente aumento de tráfego, principalmente em áreas próximas a núcleos urbanos e de proteção ambiental. Caso não sejam atendidos os níveis determinados pela legislação, é solicitado um projeto de redução de ruídos, o qual será analisado pelo órgão ambiental competente. 

3.2.4.
Poluição da Água

A poluição da água é entendida como qualquer alteração de suas propriedades físicas, químicas ou biológicas, que possa importar em prejuízo à saúde, à segurança e ao bem estar das populações, causar dano à flora e à fauna, ou comprometer o seu uso para fins sociais e econômicos.

A proteção legislativa da qualidade da água remonta 1934, quando o legislador estabeleceu, pelo art. 68 do Decreto Federal nº 24.643, de 10/07/34 (Código de Águas), que submete à “inspeção e autorização administrativa: a) as águas comuns e as particulares, no interesse da saúde e da segurança; b) as águas comuns, no interesse dos direitos de terceiros, ou na qualidade, curso ou altura das águas públicas”. 

O Código Penal prevê a proteção das águas potáveis contra envenenamento, corrupção ou poluição (arts. 270 e 271). 

Pelo Código Nacional de Saúde (Decreto 49.974-A, de 21/01/61), regulamentando a Lei 2.312, de 03/09/54, cujos arts. 37, 38 e 39 trouxeram disposições de proteção dos recursos hídricos. O Decreto 50.877, de 29/06/61, também dispôs que os resíduos líquidos, sólidos ou gasosos, domiciliares ou industriais, somente poderiam ser lançados às águas in natura, ou depois de tratados, quando essa operação não implicasse poluição das águas receptoras (art.1º). A Lei 4.089, de 13/07/62, e seu regulamento aprovado pelo Decreto 1.487, de 07/11/62, atribuíram ao Departamento Nacional de Obras e Saneamento – DNOS competência para controlar a poluição das águas no âmbito federal. A Lei 4.132/62, em seu art.2º, inciso VII, considera de interesse social para efeito de desapropriação a preservação de cursos e mananciais de água.  

O Código Florestal (Lei 4.771/65) prevê a proteção das águas pela proteção das florestas e demais formas de vegetação permanente (art. 2º). 

Pela Lei Federal nº 9.433, de 08/03/93, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, ficou estabelecido que “o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água, visa a: I- assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; II- diminuir os custos de combate à poluição, mediante ações preventivas permanentes”. 

A Lei Federal nº 9.605/98, no art. 54, define como crime “causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma comunidade”.

A Resolução CONAMA  Nº 20, de 18/06/86, estabelece a classificação das águas doces, salobras e salinas do Território Nacional, segundo seus usos preponderantes.

3.3.
DESAPROPRIAÇÃO E REASSENTAMENTO

Em regra, os Estudos de Impactos Ambientais (EIA), descrevem a área a ser afetada pelo empreendimento, podendo, no caso dos empreendimentos hidrelétricos, vir a atingir áreas urbanas e rurais.

Para tanto, diferentes alternativas são apresentadas, as quais incluem a indenização, via desapropriação por utilidade pública ou não e o reassentamento habitacional.

Observa-se que as indenizações obedecerão rito no qual o empreendedor procurará privilegiar mecanismos visando a negociação direta com os proprietários dos imóveis à serem atingidos. 

A desapropriação é o procedimento administrativo pelo qual o Poder Público ou seus delegados, mediante prévia declaração de necessidade pública, utilidade pública ou interesse social, impõe ao proprietário a perda de um bem, substituindo-o em seu patrimônio por justa indenização.

A declaração de utilidade pública já produz alguns efeitos: a) submete o bem à força expropriatória do Estado; b) fixa o estado do bem, isto é, suas condições, melhoramentos, benfeitorias existentes; c) confere ao Poder Público o direito de penetrar no bem a fim de fazer verificações e medições, desde que as autoridades administrativas atuem com moderação e sem excesso de poder; d) dá início ao prazo de caducidade da declaração, o qual, de acordo com o art. 10 do Decreto-lei nº 3.365/41, a desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente dentro de cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto, findos os quais este caducará.

A fase executória, do procedimento de desapropriação, pode ser administrativa ou judicial. Compreende os atos pelos quais o Poder Público promove a desapropriação, ou seja, adota as medidas necessárias à efetivação da desapropriação, pela integração do bem no patrimônio público.

A execução será administrativa quando houver acordo entre expropriante e expropriado a respeito da indenização, hipótese em que se observarão as formalidades estabelecidas para a compra e venda, exigindo-se, em caso de bem imóvel, escritura no Registro de Imóveis. Não havendo acordo, segue-se a fase judicial, iniciada pelo Poder Público, com observância do procedimento estabelecido no Decreto-lei nº 3.365/41 (arts. 14 a 30). 

Nos termos do art. 10, da Lei 9.074/95, com a redação dada pela Lei 9.648/98, “cabe à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, declarar a utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias à implantação de instalações de concessionários, permissionários e autorizados de energia elétrica.”

Assim, conforme art. 21, da Resolução ANEEL nº 395, de 94/12/98, “para obtenção de declaração de utilidade pública junto a ANEEL, conforme dispõe o art. 10 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, com a redação dada pelo art. 3º da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa das áreas necessárias à implantação de instalações de geração de concessionários, permissionários ou autorizados de energia elétrica, deverão ser encaminhados pelo interessado os seguintes documentos:

I. declaração especificando a destinação das áreas a serem desapropriadas, com as suas extensões;

II. resumo contendo as extensões de áreas a serem declaradas de utilidade pública, por município;

III. demonstração da compatibilidade da solicitação com as licenças ambientais em vigor e demais entendimentos com os órgãos responsáveis;

IV. planta topográfica, em escala adequada, para avaliação da solicitação, devidamente referida às coordenadas geográficas ou UTM;

V. memorial descritivo contendo a descrição simplificada, porém inequívoca, dos limites da área a ser declarada de utilidade pública;

VI. breve relatório definindo a situação negocial da área no momento da solicitação, com especificação das parcelas porventura já adquiridas, daquelas em negociação ou já negociadas, dos problemas detectados, das pendências jurídicas ou de qualquer ordem.”
Entretanto, ocorre que nem sempre a desapropriação constitui a alternativa adequada e satisfatória para solucionar a questão. 

Para as áreas invadidas e loteamentos e/ou áreas não regularizadas, eventualmente a melhor forma pode ser o reassentamento, devendo a nova habitação, além de oferecer condições adequadas de moradia e de infra-estrutura, ter condições de financiamento acessíveis à população a que se destina. A busca por áreas disponíveis para o reassentamento, de preferência nas imediações da área afetada, é algo a ser perseguido, assim como o estabelecimento de um cronograma ajustado com o de obras, a fim de se evitar alojamentos provisórios. 

Para a elaboração do Plano de Reassentamento, no caso de empreendimentos custeados com recursos do Banco Mundial, torna-se necessária a observância das regras ditadas pelas Diretivas daquela instituição, dentre as quais as Diretivas Operacionais nºs 4.01; 4.20 e 4.30. 

A forma de indenização, através da qual destina-se uma quantia por família para a desocupação da sua moradia, quando baseada em laudo de avaliação justo, também poderá ser utilizada, caso esta for a opção da atingida, entretanto cuidados deverão ser tomados para minimizar a procura de outros locais para invasão, em áreas de risco ou próximas a mananciais, conduzindo a população a uma situação semelhante ou ainda pior que a original, podendo causar novos problemas sócio-ambientais.

A desapropriação de estabelecimentos industriais, produtores e comerciais, deve levar em consideração o aspecto dos impactos sócio-econômicos e os índices de perda de empregos na Região, em virtude de eventual fechamento desses negócios ou transferência para outro Município e/ou Região.

Por fim, ressalta-se que de acordo com o § 6º, do art. 4º da Medida Provisória nº 2.166-67/01, na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação permanentes criadas no seu entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão definidos por resolução do CONAMA.  

3.4.
COMPENSAÇÃO PELO DANO OU IMPACTO AMBIENTAL GERADO PELO EMPREENDIMENTO

Em regra, as medidas compensatórias a serem tomadas em etapa posterior à realização dos estudos de impacto ambiental, passam a constituir os programas ambientais, os quais compõem o Projeto Básico Ambiental (PBA), a ser executado pelo empreendedor ao longo do procedimento de licenciamento.

Algumas dessas medidas decorrem de exigências legais, sendo que outras nascem de necessidades detectadas no curso da elaboração dos estudos.

O compromisso de execução dos mencionados programas eventualmente poderá estar atrelado a termos de compromisso, a serem firmados com os órgãos ambientais fiscalizadores.

A legislação ambiental do Estado do Maranhão e do Estado do Tocantins, disciplinam a matéria. 

O Decreto nº 13.494, de 12/11/93, que regulamenta o Código de Proteção do Meio Ambiente do Estado do Maranhão, estabelece no art. 39 que “as medidas preventivas, saneadoras, mitigadoras e compensatórias previstas pelo RIMA e as exigidas pela SEMA serão objeto de planos e programas específicos e termo de compromisso fixado entre a SEMA e o agente degradador, estabelecendo a natureza das medidas, seu prazo de implementação, recursos e fontes necessárias à sua implantação, sujeitando-se às partes a responsabilidade civil e criminal”.

No âmbito do Estado do Tocantins, dispositivo parecido encontra-se no art. 3º do Decreto nº 10.459, de 08/06/94, que, ao regulamentar a Lei nº 261, de 20/02/91, (Política Ambiental do Estado do Tocantins), estabelece:

“Art. 3o: A concessão de licença de obras ou atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras, condiciona-se à garantia de implementação de medidas preventivas, saneadoras, mitigadoras e compensatórias previstas pelo RIMA, projeto ou documento equivalente, além das exigidas pela NATURATINS ou pelo conselho de Política Ambiental do Estado do Tocantins.”

“Parágrafo Único: As medidas de que cuida o artigo, objeto de planos e programas específicos, respaldados em termos contratuais firmados entre a NATURATINS e o interessado em licenciar sua obra ou atividade, estabelecendo a natureza das providências, seu prazo de implementação, recursos e fontes necessárias à sua implantação, sujeitando às partes a responsabilidade civil e criminal.” 

3.4.1.
Apoio à Implantação e Manutenção de Unidade de Conservação

Um dos mecanismos mais importantes do licenciamento ambiental é aquele que se refere à possibilidade de compensação ao dano ou impacto ambiental gerado pela implantação de determinado empreendimento. 

O art. 36 da Lei Federal n. 9.985, de 18/04/2000, confirmando o que determinava a Resolução CONAMA 02/96, prevê que “nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei”.

O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento.

Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação.

3.4.2.
Limpeza da Bacia de Acumulação

A permanência de construções e instalações diversas na bacia de acumulação constitui um sério risco de contaminação das águas do reservatório, seja por substâncias tóxicas, seja por organismos patogênicos responsáveis por doenças de veiculação hídrica.

Por outro lado, a permanência de vegetação na bacia de acumulação determinará que todos os inconvenientes acima mencionados se façam presentes no futuro reservatório, em maior ou menor grau. 

Tal constatação justifica a adoção de medidas visando a limpeza total da área a ser inundada, em atenção à exigência contida na lei n. 3.824, de 23/11/60, que estabelece, em seu art. 1º: “É obrigatória a destoca e conseqüente limpeza das bacias hidrográficas, dos açudes, represas ou lagos artificiais, construídos pela União, pelos Estados, pelos Municípios ou por empresas particulares que gozem de concessões ou de quaisquer favores concedidos pelo Poder Público”. 

3.4.3.
Compensação Financeira pelo Resultado da Exploração de Recursos Hídricos para fins de Geração de Energia Elétrica.

Trata-se de uma indenização, pela exploração dos recursos hídricos, a ser paga pelos geradores hidrelétricos de mais de 10 MW não PCH
, tendo como base de cálculo à energia gerada a cada mês.

De acordo com o § 1º do art. 20 da Constituição Federal, “é assegurada, nos termos da lei aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração”.

Pelo art. 17, da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, “a compensação financeira pela utilização de recursos hídricos de que trata a Lei 7.990, de 28 de dezembro de 1989, será de seis inteiros e setenta e cinco centésimos por cento sobre o valor da energia elétrica produzida, a ser paga por titular de concessão ou autorização para exploração de potencial hidráulico”.

Conforme disposto no Decreto nº 3.739, de 31 de janeiro de 2001, “Art. 1º O valor total da energia produzida, para fins da compensação financeira de que trata o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, será obtido pelo produto da energia de origem hidráulica efetivamente verificada, medida em megawatt-hora, multiplicado pela Tarifa Atualizada de Referência-TAR, fixada pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL”.

Pelo mesmo Decreto é dito que a ANEEL fixará a TAR com base nos preços de venda de energia destinada ao suprimento das concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, excluindo-se os encargos setoriais vinculados à atividade de geração, os tributos e empréstimos compulsórios, bem como os custos incorridos na transmissão de energia elétrica.

A TAR é calculada pelo quociente entre o total despendido pelas concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, relativo à parcela de energia adquirida nos últimos doze meses, e a correspondente quantidade de energia.

A fixação e atualização da TAR são efetuadas com base nos contratos de energia para o mercado cativo, os quais são revistos a cada quatro anos e reajustados anualmente com base em indicador específico (para os anos 2001, 2002 e 2003 IGPM – contratos iniciais).

Quando o aproveitamento do potencial hidráulico atingir mais de um Estado ou Município, seguindo critério do art. 5º da Lei 7990/89, a distribuição dos percentuais será feita proporcionalmente, levando-se em consideração as áreas inundadas e outros parâmetros de interesse público regional ou local. A ANEEL deve elaborar, anualmente, os estudos necessários à operacionalização dos critérios estabelecidos no caput deste artigo.

Os critérios utilizados para avaliação das áreas inundadas são: base geográfica do IBGE; foto de satélite (INPE); correção de informações anteriores; informações dos interessados.

Com relação às usinas hidrelétricas beneficiadas por reservatórios de montante, a Lei 8.001, de 13 de março de 1990, em seu art. 1º estabelece que “o acréscimo de energia por eles propiciado será considerado como geração associada a estes reservatórios regularizadores, competindo ao DNAEE efetuar a avaliação correspondente para determinar a proporção da compensação financeira devida aos Estados, Distrito Federal e Municípios afetados por esses reservatórios.”

O Decreto nº 3.739, de 31 de janeiro de 2001, determina por sua vez, em seu art. 2º que “nas usinas hidrelétricas beneficiadas por reservatórios de montante, o acréscimo de energia por eles propiciado será considerado como geração associada a estes reservatórios regularizadores, competindo à ANEEL efetuar a avaliação correspondente e determinar a proporção da compensação financeira devida aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios por eles afetados.” A ANEEL disciplinará, em ato normativo específico, a proporção da compensação financeira de que trata este artigo.

3.5.
ASPECTOS SOBRE A CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA ELÉTRICA E A OUTORGA DE DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS

3.5.1.
Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica

A concessão de serviços públicos tem hoje seu nome constantemente associado à idéia de privatização, por tratar-se de um dos instrumentos de que o Poder Público pode utilizar-se para diminuir o tamanho do Estado, pela transferência de atribuições para o setor privado. 

Ainda que a concessão se faça por contrato administrativo, portanto, regido pelo direito público, e, ainda que o Poder Público conserve a plena disponibilidade sobre o serviço, exerça a fiscalização e fixe a tarifa, a execução do serviço estará entregue a uma empresa privada, que atuará pelos moldes das empresas privadas, livres de procedimentos como concursos públicos, licitação, controle do Tribunal de Contas e outros formalismos que emperram hoje a atuação da Administração Pública Direta e Indireta.

O art. 2º, inciso III, da Lei federal nº 8.987/95, fala em concessão de serviço público precedida da execução de obra pública.

A concessão de obra pública é o contrato administrativo pelo qual o poder público transfere a outrem a execução de uma obra pública, para que a execute por sua conta e risco, mediante remuneração paga pelos beneficiários da obra ou obtida em decorrência da exploração dos serviços e utilidades que a obra proporciona.

A transferência dar-se-á mediante procedimento licitatório, o qual segue os ditames da lei 8.666/93.

Para o Setor Elétrico, cabe a AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, autarquia federal instituída pela Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, tornar pública a realização de licitação com a finalidade de outorga de CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO DE APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS, a ser processada na modalidade Leilão, de acordo com a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, aplicando-se as normas gerais da Lei nº 8.666, de 21de junho de 1993.

Em regra, podem participar deste Leilão quaisquer empresas nacionais e estrangeiras, isoladamente ou reunidas em consórcio, que atendam as condições de Pré-Qualificação e constituam as garantias da proposta estabelecidas no Edital e seus Anexos, em especial o Manual de Instruções da CBLC (Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia).

Juntamente com o Edital de Leilão, são disponibilizados na ANEEL, os estudos de viabilidade e ambientais, os quais poderão ser consultados.  

A participação no Leilão implica na aceitação tácita e incondicional dos termos e condições estabelecidas no respectivo Edital e em especial no Manual de Instruções da CBLC.

O Manual de Instruções detalha o processo de Pré-Qualificação, a sistemática operacional e de liquidação do Leilão, de recolhimento das garantias de proposta.

O Poder Concedente é a União, nos termos do art. 20, inciso VIII, art. 21, inciso XII, alínea “b”, e art. 176, da Constituição Federal, sendo a concessionária a empresa, ou grupo de empresas reunidas em consórcio, que venha a vencer o leilão e receber a concessão para a exploração do Aproveitamento Hidrelétrico e assinar o correspondente Contrato de Concessão.

As concessões outorgadas à Concessionária são regidas pelas normas específicas da Lei nº 9.074, de 1995, seu regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.003, de 1996, pelas Leis nº 8.987, de 1995, nº 9.427, de 1996, e nº 9.648, de 1998, no que couber, pelas normas aplicáveis do Código de Águas, aprovado pelo Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 852, de 11 de novembro de 1938, pelo Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, aprovado pelo Decreto n o 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, Decreto n o 2.655, de 2 de julho de 1998, pela legislação superveniente e complementar, inclusive a estabelecida após a assinatura do Contrato de Concessão.

A concessão de uso de bem público é outorgada à Proponente que ofertar o maior pagamento pelo uso do bem público no Leilão.

O Contrato de Concessão, celebrado entre a União, por intermédio da ANEEL, e o vencedor do Leilão, terá o prazo de vigência de 35 (trinta e cinco) anos, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma e sob as condições indicadas no Contrato e no Edital.

A Concessionária deverá participar do MAE (Mercado Atacadista de Energia Elétrica) e do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) nas condições previstas no Acordo de Mercado e no Estatuto do ONS, inclusive submeter-se às regras e procedimentos emanados do MAE e ONS.

Constitui responsabilidade exclusiva das Concessionárias a construção integral de cada um dos Aproveitamentos Hidrelétricos, de acordo com as condições do Edital de Leilão, observado os Estudos de Viabilidade aprovados, cabendo-lhe, para isso, captar os recursos financeiros necessários, executar as obras e realizar a operação dos Aproveitamentos Hidrelétricos, seguindo orientações e solicitações de despacho do ONS.

A Concessionária deverá implantar os Aproveitamentos Hidrelétricos, observando a legislação e os requisitos ambientais e de recursos hídricos aplicáveis, dando continuidade aos estudos e providências já iniciadas, adotando as demais providências necessárias junto aos órgãos competentes para obtenção das licenças e autorizações, por sua conta e risco, e cumprindo todas as suas exigências, devendo, portanto, providenciar, por sua conta e risco, as Licenças Ambientais Prévia, de Instalação e de Operação comprometendo-se com a qualidade das informações porventura solicitadas pelo órgão ambiental competente.

Da mesma forma, a Concessionária deverá observar os condicionantes das licenças ambientais prévias, caso tenham sido obtidas anteriormente ao leilão, e providenciar por sua conta e risco, as licenças ambientais de instalação e de operação, comprometendo-se com a qualidade das informações porventura solicitadas pelo órgão ambiental competente.

Eventuais atrasos na obtenção das licenças ambientais que comprometa o prazo de implantação do Aproveitamento Hidrelétrico poderão, desde que reconhecido e aceito pela fiscalização da ANEEL, ocasionar a revisão do prazo de implantação, devidamente justificado, e tenha comprovado seus impactos nos cronogramas de implantação.

Ocorrendo atrasos na obtenção das licenças ambientais, motivado pelo descumprimento por parte da Concessionária, dos prazos legais previstos na legislação ambiental, a Concessionária estará sujeita a penalidade de multa, bem como a execução da garantia do contrato.

A outorga de concessão de uso de bem público não constitui em admissão, mesmo que precária, por parte dos órgãos ambientais, da viabilidade ambiental do empreendimento, ficando expressa a necessidade de desenvolvimento de todo o processo de licenciamento ambiental interposto pelos órgãos ambientais.

Nota-se que, em caso de inviabilidade do empreendimento por questões ambientais a Concessionária terá a devolução da garantia do contrato após auditoria da ANEEL, mas não terá direito a qualquer ressarcimento ou indenização de despesas realizadas.

A Concessionária deverá observar os limites estabelecidos na Resolução ANEEL nº 278, de 19 de julho de 2000, quando da entrada em operação comercial do Aproveitamento Hidrelétrico, cujo descumprimento imputará à mesma as penalidades estabelecidas em regulamento específico.

A implantação de Usina Hidrelétrica que venha a alagar, ainda que parcialmente, reserva indígena, condicionará a outorga da concessão ao vencedor do leilão, à prévia obtenção de autorização do Congresso Nacional nos termos do §3º do art. 231 da Constituição Federal. Portanto, a validade do Leilão fica condicionada à emissão da referida autorização.

As empresas e as autarquias que já operam como concessionárias de serviço público de energia elétrica poderão participar do Leilão na condição de Produtor Independente, isoladamente ou reunidas em consórcio com outros produtores independentes ou autoprodutores. Caso vencedora, deverá apresentar empresa distinta da que explora serviço público para obter a concessão, mediante anuência da ANEEL, observado disposto na Resolução ANEEL nº 278, de 2000.

As empresas estatais federais, incluídas no Programa Nacional de Desestatização -PND, interessadas em participar do Leilão, deverão apresentar, juntamente com os documentos mencionados no Edital, a prévia autorização do Conselho Nacional de Desestatização -CND, de acordo com a Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997.

A empresa estrangeira interessada em participar do Leilão deverá ter um representante legal no Brasil, com poderes expressos, mediante procuração por instrumento público ou particular, para receber citação e responder administrativa e judicialmente no país, bem como representar a outorgante em todas as fases do processo de concessão de uso de bem público para exploração de aproveitamento hidrelétrico, condições estas que deverão estar expressamente indicadas em seus documentos de Qualificação Jurídica. Além disso, a empresa estrangeira interessada em participar do Leilão deve ter conhecimento de que:

a) se vencedora, somente obterá a concessão se constituir empresa, segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil;

b) quando concorrerem consorciadas a empresa brasileira, a liderança do consórcio caberá, sempre, à empresa brasileira.

Ocorrendo a participação de empresa estrangeira e de empresa brasileira, da qual a estrangeira seja acionista, as mesmas serão consideradas duas empresas distintas.

3.5.2.
Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos 

De acordo com o art. 11 da Lei Nº 9.433, de 08/01/1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, “o regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água”.

Pelo inciso IV, do art. 12, da mesma Lei, o aproveitamento dos potenciais hidrelétricos está sujeito a outorga pelo Poder Público dos direitos do uso de recursos hídricos.

A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estará subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso VIII do art. 35 da referida Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica.

A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos Estados ou do Distrito Federal, podendo ser delegada aos Estados e ao Distrito Federal competência para conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da União.

A outorga de direito de uso de recursos hídricos, por prazo não excedente a trinta e cinco anos, renovável, poderá ser suspensa parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias:

I.
não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga;

II.
ausência de uso por três anos consecutivos;

III.
necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas;

IV.
necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental;

V.
necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha de fontes alternativas;

VI.
necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água.

A outorga de direito de uso de recursos hídricos para concessionárias de serviços públicos de geração de energia hidrelétrica, conforme dispõe a Resolução nº 16, de 08/05/01, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, bem como suas prorrogações, vigorará por prazo coincidente com o do correspondente contrato de concessão.

Para licitar a concessão a Agência Nacional de Energia Elétrica deverá promover, junto à autoridade outorgante competente, a prévia obtenção de declaração de reserva de disponibilidade hídrica, observando o período de transição conforme estipulado na Lei 9.984/00.

A declaração de reserva de disponibilidade hídrica, a ser feita nos termos do art. 13 da Lei 9.433/97, será transformada, pela respectiva autoridade outorgante, em outorga de direito de uso de recursos hídricos à entidade que receber da ANEEL a concessão de uso do potencial de energia hidráulica.  

A outorga não implica a alienação parcial das águas que são inalienáveis, mas o simples direito de seu uso.

Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados:

I.
no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos;

II.
no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento do total arrecadado.

Os referidos valores poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de água.

De acordo com o art. 29, da Política Nacional de Recursos Hídricos, “na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, compete ao Poder Executivo Federal: I - tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e fiscalizar os usos, na sua esfera de competência; III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito nacional; IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental”. 

O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a autoridade responsável pela efetivação de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos sob domínio da União.

Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes Executivos

Estaduais e do Distrito Federal na sua esfera de competência: I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar os seus usos; II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica; III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito estadual e do Distrito Federal; IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental.

Da mesma forma, na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes Executivos do Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federal e estaduais de recursos hídricos.

Conforme disposto no art. 52, da lei 9.433/97, “enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de Recursos Hídricos, a utilização dos potenciais hidráulicos para fins de geração de energia elétrica continuará subordinada à disciplina da legislação setorial específica”.

O ato administrativo de outorga, nos termos do art. 30 da Resolução CNRH n. 16/01, não exime o outorgado do cumprimento da legislação ambiental pertinente ou das exigências que venham a ser feitas por outros órgãos e entidades competentes. O outorgado deverá implantar e manter o monitoramento da vazão captada e/ou lançada e da qualidade do efluente, encaminhando à autoridade outorgante os dados observados ou medidos na forma preconizada no ato da outorga. 

3.6.
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

O licenciamento ambiental é um procedimento administrativo, qualificado como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, através do qual a Administração Pública controla e fiscaliza as ações dos administrados, impondo-lhes, quando necessário, a elaboração dos estudos de impacto ambiental, para a expedição das licenças ambientais.

Tal procedimento é disciplinado por normas federais e estaduais, apontando, assim, os passos a serem seguidos pelos administrados, quando do licenciamento de obras e/ou atividades. 

Etapa importante a ser cumprida neste procedimento, no caso de obras e/ou atividades que possam causar significativa degradação ambiental, diz respeito à realização dos estudos de impacto ambiental, cujo procedimento será explicitado nos itens seguintes.

3.6.1.
Estudos de Impacto Ambiental

Um dos objetivos da Nação, de acordo com o disposto no art. 225 da Constituição Federal/88, é controlar o desenvolvimento de atividades ou obras capazes de degradar o meio ambiente.

Para tanto, nos termos da Política Nacional do Meio Ambiente vigente, cumpre ao Poder Público exigir e acompanhar a elaboração dos estudos de impacto ambiental, que deverão ser apresentados pelos empreendedores desses projetos, quando de seus licenciamentos junto ao órgão ambiental competente.   

A noção de impacto ambiental é fundamental para a sua avaliação, tendo em vista a abordagem metodológica, a abrangência dos estudos e até mesmo a utilização de seus resultados.

Assim, a legislação federal define impacto ambiental como sendo qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas, que,  direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais (art. 1º, Resolução CONAMA nº 01/86).

Da noção de impacto ambiental decorrem os objetivos dos estudos de impacto ambiental – EIA, os quais consistem em compatibilizar o desenvolvimento técnico-econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico.

Inicialmente, o art. 2º da Resolução do CONAMA nº 001/86, arrolou uma série de empreendimentos os quais dependem da elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental – RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão ambiental competente, quando do licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente.

Dentre tais atividades encontra-se, no inciso X do mesmo artigo, os aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos perigosos.

Recentemente, com a edição da Resolução CONAMA nº 237, de 19/12/97, que introduz profundas alterações ao procedimento de licenciamento ambiental regulado pela Resolução CONAMA 01/86, surgiu - no Anexo 1 da referida Resolução – um rol de atividades ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental. 

Assim, o art. 2º da Resolução 237/97 estabelece que “a localização, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças exigíveis”.

Após apresentar a lista das atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento, esclarece que “caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de exigibilidades, o detalhamento e complementação do Anexo 1, levando em consideração as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do empreendimento ou atividade”.

Portanto, a lista constante do Anexo 1 não é definitiva, uma vez que poderá estar sujeita a ajustes por porte do órgão ambiental competente.

Por outro lado, com relação à exigência de elaboração de EIA/RIMA, a Resolução não altera e nem revoga o art. 2º da Resolução 001/86, mas reforça (art.3º) que “a licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de acordo com a regulamentação”.

No § único, do mencionado art. 3º da Resolução 237/97, fica claro, mais uma vez, o poder discricionário do órgão ambiental, pois cabe a ele definir o tipo de estudo ambiental cabível a cada empreendimento, a saber: “o órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento não é potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento”.

Ressalta-se que, nos termos do art.1º, III, da nova Resolução, estudos ambientais são “todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para a análise da licença requerida”.

Além do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo relatório (RIMA), previstos e regulamentados em legislação anterior, são estabelecidos os seguintes estudos, espécies do gênero “Estudos Ambientais”: relatório ambiental; plano e projeto de controle ambiental; relatório ambiental preliminar
; diagnóstico ambiental; plano de manejo; plano de recuperação de área degradada
 e análise preliminar de risco.

Assim sendo, as atividades de “tratamento e destinação de resíduos industriais (líquidos e sólidos)” e “o tratamento/disposição de resíduos especiais tais como de agroquímicos e suas embalagens usadas e de serviço de saúde, entre outros”, de acordo com a Resolução 237/97, depende de licenciamento ambiental e da realização de estudos de impacto (ex vi art. 2º da Res. CONAMA nº 001/86).

A Figura 3.6.1/01 abaixo mostra as fases de elaboração e aprovação dos Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental - EIA/RIMA.

FIGURA 3.6.1/01 FASES DA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO EIA / RIMA
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3.6.2.
Competência para Licenciar

De acordo com o disposto no art. 10º, § 4º, da Lei 6.938/81 compete ao IBAMA o licenciamento de atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional.

Nos termos do que dispõe a Resolução CONAMA 237/97, compete:

a) ao órgão federal (IBAMA) o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, tais como:

· localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados;

· cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou de um ou mais Estados.

b) ao órgão ambiental estadual, o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades:

· localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades de conservação de domínio estadual;

· localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de vegetação natural de preservação permanente relacionadas no art. 2º do Código Florestal e em todas as que assim forem consideradas por normas federais, estaduais ou municipais;

· cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de um ou mais Municípios;

· delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, por instrumento legal ou convênio.

c) ao órgão municipal o licenciamento de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio. 

No caso do licenciamento ambiental da UHE ESTREITO, localizada entre dois Estados, seguindo as normas supracitadas, compete ao IBAMA efetuá-lo.

3.6.3.
Exigências a Serem Consideradas no Procedimento de Licenciamento

Em qualquer hipótese, nos termos dos art. 4º, §1º; art. 5º, §1º, e 6º da  Resolução 237/97, o órgão ambiental licenciador deverá, sempre e necessariamente, considerar o exame técnico procedido pelos demais órgãos ambientais envolvidos, bem como o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados e dos Municípios interessados.

Nota-se que, por imposição da nova norma (art. 10, §1º), do procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a certidão da prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for o caso, a autorização para supressão de vegetação e a outorga para o uso da água emitida pelos órgãos competentes.

3.6.4.
Licenças Ambientais

As licenças ambientais (LP, LI e LO), previstas na Resolução CONAMA 237/97, são as mesmas e possuem as mesmas características daquelas previstas no Decreto federal nº 99.274/90, que regulamentou a Lei 6.938/81.

Em adicional, prevê-se que o CONAMA definirá, quando necessário, licenças ambientais específicas, observadas a natureza, características e peculiaridades da atividade ou empreendimento, e ainda a compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação, adaptando para a regra geral, o que já estava previsto no art. 12 da Resolução CONAMA 006/87, relativa ao licenciamento ambiental das obras de grande porte.

3.6.5.
Etapas do Procedimento de Licenciamento Ambiental

A Resolução CONAMA 237/97, no art. 10, procura estabelecer o rito e as etapas do licenciamento,  que são assim fixadas:

a) definição pelo órgão ambiental competente, com a participação do empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida;

b) requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-lhes a devida publicidade;

c) análise pelo órgão ambiental competente dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando necessárias;

d) solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, uma única vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;

e) audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente;

f) solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;

g) emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico;

h) deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida publicidade.

No caso dos empreendimentos e atividades sujeitas ao estudo de impacto ambiental – EIA, se verificada a necessidade de nova complementação em decorrência de esclarecimentos já prestados, o órgão ambiental competente, mediante decisão motivada e com a participação do empreendedor, poderá formular novo pedido de complementação. 

Além de definir claramente os procedimentos – e, como se verá, os prazos – relativos ao licenciamento ambiental, a resolução sob análise tem o mérito de, formalmente, facultar ao empreendedor participação mais efetiva e direta na definição dos documentos e estudos que precedem o licenciamento.

3.6.6.
Responsabilidade sobre a Realização dos EIA/RIMA

Pela Resolução CONAMA 237/97, a exigência relativa à independência da equipe técnica em relação ao empreendedor (anteriormente prevista no art. 7º da Resolução CONAMA 001/86), foi suprimida.

Assim, conforme disposto no art. 11 da nova Resolução, “os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor”. Portanto, o empreendedor pode utilizar seu quadro de profissionais, desde que habilitados para a realização de tais estudos. 

Em contrapartida dessa faculdade, e de forma a garantir a imparcialidade dos estudos efetuados, a mencionada Resolução (§ único do art.11) responsabiliza o empreendedor e os profissionais que subscrevem tais estudos pelas informações apresentadas, sujeitando-os a sanções administrativas, civis e penais.

Da mesma forma, é da responsabilidade do empreendedor arcar com os custos de análise para a obtenção da licença ambiental, os quais deverão ser estabelecidos por dispositivo legal, visando ao ressarcimento das despesas realizadas pelo órgão ambiental e facultando-se ao empreendedor acesso à planilha de custos realizados pelo órgão ambiental para a análise da licença.

Nesse sentido, a Lei 6.938/81, com a alteração da Lei 9.960/00, determina em seu art. 17-A que “são estabelecidos os preços e produtos do IBAMA, a serem aplicados em âmbito nacional, conforme anexo a esta lei”.

No que tange ao pagamento das licenças ambientais, constantes do item Controle Ambiental do referido anexo, os preços variam de acordo com o Quadro 3.6.6/01 abaixo:

QUADRO 3.6.6/01 - PREÇOS COBRADOS PELA OUTORGA DE LICENÇAS AMBIENTAIS

PORTE EMPRESA
TIPO LICENÇA
PEQUENO IMPACTO AMBIENTAL
MÉDIO IMPACTO AMBIENTAL
ALTO IMPACTO AMBIENTAL

Pequeno
Prévia
2.000,00
4.000,00
8.000,00

Médio
Prévia
2.800,00
5.600,00
11.200,00

Grande
Prévia
4.000,00
8.000,00
16.000,00

Pequeno
Instalação
5.600,00
11.200,00
22.400,00

Médio
Instalação
7.800,00
15.600,00
31.200,00

Grande
Instalação
11.200,00
22.400,00
44.800,00

Pequeno
Operação
2.800,00
5.600,00
11.200,00

Médio
Operação
3.600,00
7.800,00
15.600,00

Grande
Operação
5.600,00
11.200,00
22.400,00
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3.6.7.
Prazos Impostos ao Órgão Ambiental e ao Empreendedor

O art. 14, da Resolução 237/97 estabelece que “o órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos diferenciados para cada modalidade de licença (LP,LI,LO), em função das peculiaridades da atividade ou empreendimentos, bem como para a formulação de exigências complementares, desde que observado o prazo máximo de 06 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.”

A contagem de prazos será suspensa durante a elaboração de estudos complementares ou preparação de esclarecimentos pelo empreendedor.

Tais prazos poderão ser ainda alterados, desde que justificados e com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental competente.

O empreendedor, a seu turno, deverá atender a solicitações de esclarecimentos e complementações dentro do prazo máximo de 04 (quatro) meses (prorrogável a critério do órgão ambiental), a contar do recebimento da respectiva notificação.

O não cumprimento do prazo previsto sujeita o licenciamento:

a) à ação do órgão que detenha competência para atuar supletivamente, caso o atraso seja imputável ao órgão licenciador primário; (ex: ação do IBAMA em relação ao órgão ambiental)

b) ao arquivamento do pedido de licença, caso o empreendedor seja o responsável pelo não cumprimento.

Na hipótese de arquivamento, o empreendedor não estará impedido de apresentar  novo requerimento de licença, mas terá que percorrer, desde o início, todo o trâmite administrativo e efetuar novo pagamento de custo de análise.

3.6.8.
Prazos das Licenças Ambientais – LP, LI e LO

O art. 18 da Resolução CONAMA 237 faculta ao órgão ambiental competente a fixação dos prazos de validade das licenças, especificando-os no respectivo documento, levando em consideração os seguintes aspectos: 

a) o prazo de validade da LP deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 05 (cinco) anos;

b) o prazo de validade da LI deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 06 (seis) anos;

c) o prazo de validade da LO deverá considerar os planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 04 (quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos.

A LP e LI poderão ter os prazos de validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos mencionados acima.

Na renovação da LO de uma atividade ou empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente.

O art. 19, da mesma Resolução, faculta, ainda, ao órgão ambiental competente a prerrogativa de, mediante decisão motivada, modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:

a) violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

b) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença;

c) superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

A seguir tem-se o fluxograma do licenciamento ambiental (Figura 3.6.8/01), conforme Lei nº 6.938/81 e Resolução CONAMA nº 237/97.

FIGURA 3.6.8/01 – FLUXOGRAMA DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL.
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FONTE: CNEC

3.6.9.
Procedimento para Licenciamento Ambiental de Empreendimento do Setor de Energia Elétrica (Aproveitamento Hidrelétrico)

A resolução
 no 6 do CONAMA, de 16 de setembro de 1987 estabelece critérios para licenciamento de empreendimentos do setor de energia elétrica e as etapas do empreendimento em que se devem fazer os pedidos. No artigo 4o, para empreendimentos de aproveitamento hidrelétrico, a Licença Prévia – LP deve ser requerida no início do estudo de viabilidade da Usina; a Licença de Instalação – LI deve ser obtida antes da realização da licitação para a construção do empreendimento; e a Licença de Operação – LO deve ser obtida antes do fechamento da barragem.

De acordo com o Anexo da Resolução 6/87, os documentos necessários ao licenciamento para Usinas Hidrelétricas, por tipo de licença, são os apresentados a seguir no Quadro 3.6.9/01.

QUADRO 3.6.9/01 - DOCUMENTOS PARA LICENCIAMENTO DOS APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS 

LP  
· Requerimento de LP

· Portaria MME autorizando o estudo de viabilidade

· RIMA (sintético ou integral quando necessário)

· Cópia da publicação de pedido da LP

LI  
· Relatório do Estudo de Viabilidade

· Requerimento de LI

· Cópia da publicação da concessão da LP

· Cópia da publicação de pedido da LI

· Cópia do decreto de outorga de concessão do aproveitamento hidrelétrico

· Projeto básico ambiental

LO 


· Requerimento de LO

· Cópia da publicação da concessão da LI

· Cópia da publicação de pedido da LO

FONTE: CONAMA – Anexo Res. 006/87

As Figuras 3.6.9/01 e 3.6.9/02 a seguir, mostram as respectivas fases de projeto e o fluxograma para a implantação de um Aproveitamento Hidrelétrico.
FIGURA 3.6.9/01 – FASES DE PROJETO

FONTE: CNEC

FIGURA 3.6.9/02 - FLUXOGRAMA GERAL DE ESTUDOS PARA IMPLANTAÇÃO DE APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO

[image: image5.emf]Potencial

conhecido?

Avaliação Expedita da 

Viabilidade da Usina

Potencial

interessante?

Levantamento de Dados

Estudos Básicos

Lay-out Preliminar

Orçamento Estimado

Economicamente

Viável?

Estudos Energéticos

Estudos Ambientais

Negociação Proprietários

Estudos de Interligação

Detalhamento do Projeto

Estudos Geológicos

Estudos Hidrometeorológicos

Apresentação do PB para 

Aprovação da ANEEL 

juntamente da LP

Projeto

Básico

Aprovado

Desenvolvimento do Projeto 

Executivo, Construção da 

Usina e Implantação dos 

Programas Ambientais

PCH

em Operação

Projeto

Arquivado

Solicitação da 

Licença de 

Instalação (LI)

LI

concedida

não

não

não

sim

sim

não

Cumprir 

exigências

FLUXOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DE UMA PCH

Inventário Simplificado 

(Res. 393 - ANEEL)

Elaboração do Projeto Básico 

de Engenharia

Levantamentos 

Complementares de Campo

Obtenção da Licença 

de Operação (LO)

Solicitação da 

Licença 

Prévia (LP)

Definição com o Órgão 

Ambiental dos Termos de 

Referência Ambientais

Cumprir 

Exigências

não

sim

Registro na 

 ANEEL para Execução do

Projeto Básico

Elaboração do EIA/RIMA 

ou Relatório de Impacto 

Ambiental Simplificado

Obtenção da LP junto ao 

Órgão Ambiental

LP

concedida

Cumprir 

Exigências 

Referentes ao 

Estudo

não

sim

Otimização do 

Projeto de 

Engenharia

Consulta aos Órgãos de 

Recursos Hídricos para 

Obtenção de Outorga de 

Uso da Água

Outorga de 

Uso

concedida

não

Cumprir 

Exigências

sim

sim

sim

INÍCIO

interação

Elaboração do 

Projeto Básico 

Ambiental (PBA)

INÍCIO

Potencial conhecido?

UHE

em operação

Manual Eletrobrás

Inventário


FONTE: ELETROBRÁS, 2000 (adaptado para UHE)

3.7.
ASPECTOS INSTITUCIONAIS

A regularização ambiental
 de obras e empreendimentos hidrelétricos dá-se por meio de licenciamentos e autorizações, outorgados pelos órgãos competentes na condução do processo de licenciamento, assim como pelos órgãos responsáveis pelo controle dos padrões de qualidade ambiental, no âmbito federal, estadual e municipal, ficando, da mesma forma, sujeitos à fiscalização desses mesmos órgãos, nas respectivas áreas de atuação, que constatam a prática de infrações e impõem as penalidades previstas na legislação pertinente.

Nesse contexto, o presente item visa a fornecer informações e delinear os aspectos relacionados às competências dos órgãos públicos envolvidos no processo de gestão ambiental, bem como esclarecer quanto à jurisdição e campo de atuação de cada órgão.

Destaca-se que os órgãos responsáveis pelas atribuições relativas ao licenciamento e às autorizações ambientais integram os Sistemas de Gestão Ambiental nacional e estadual, responsáveis pela condução da Política Ambiental nessas instâncias.

3.7.1.
Sistema Nacional de Gestão Ambiental

A Lei 6.938/81, dispondo sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, instituiu o SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente - como o grande arcabouço institucional da gestão ambiental no Brasil. 

Vinculado ao órgão central representado pelo Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, o SISNAMA consiste no conjunto articulado de órgãos, entidades, regras e práticas da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios e de fundações instituídas pelo Poder Público responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental.

Em sua estruturação o SISNAMA tem como órgão superior o Conselho de Governo, cuja função é assessorar o Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais.

Como órgão maior do SISNAMA tem-se o CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente, presidido pelo Ministro responsável pela pasta, constituindo o órgão consultivo e deliberativo, responsável por assessorar, estudar e propor, ao Conselho de Governo, as diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e, deliberar sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à qualidade de vida, no âmbito da Política Nacional de Meio Ambiente. 

O CONAMA é integrado por conselheiros titulares e suplentes, designados na forma da lei, apresentando em sua composição critérios geopolíticos (representação dos Estados da Federação e do Distrito Federal), critérios institucionais (representações de Ministérios e outros) e critérios sócios-políticos (representação da sociedade civil organizada).

Como órgão executor ou executivo da gestão ambiental no país, tendo por finalidade a formulação, coordenação e execução da Política Nacional do Meio Ambiente e da preservação, conservação e uso racional, fiscalização, controle e fomento dos recursos naturais renováveis, tem-se o IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, entidade autárquica e autônoma, também vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, que constitui a Secretaria Executiva do CONAMA e o principal responsável pelo cumprimento das suas deliberações. Nota-se que a denominação, ressaltando os recursos naturais renováveis, sugere a exclusão dos não renováveis que, em parte, se inserem na atribuição do Ministério da Energia.

Criado pela Lei n0 7.735, de 22/02/89, o IBAMA resulta da extinção de quatro órgãos distintos: SEMA (Secretaria Especial de Meio Ambiente), IBDF (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal), SUDEPE (Superintendência de Desenvolvimento da Pesca) e SUDHEVEA (Superintendência de Desenvolvimento da Borracha). A missão institucional do IBAMA é executar a parte federal da política nacional do meio ambiente, visando a preservação da qualidade ambiental para as presentes e futuras gerações.

A estrutura básica do IBAMA é composta pela Presidência do Instituto, por cinco órgãos de assessoramento superior (Diretorias de Controle e Fiscalização, de Recursos Naturais Renováveis, de Ecossistemas, de Incentivo à Pesquisa e Divulgação e de Administração e Finanças) e por seis unidades de assessoramento direto (Gabinete, Coordenação Geral de Planejamento, Procuradoria Geral, Ouvidoria, Auditoria e Assessoria de Comunicação Social). Fazem parte ainda desta estrutura básica as Superintendências Estaduais e o Centro Nacional de Desenvolvimento das Populações Tradicionais.

Para o desempenho adequado de suas funções, o IBAMA utiliza-se da assessoria de três órgãos consultivos (o Conselho Nacional de Proteção à Fauna, o Conselho Nacional de Unidades de Conservação e o Comitê Técnico-científico).

Compõem, ainda, o SISNAMA, órgãos setoriais representados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta ou indireta, bem como Fundações instituídas pelo Poder Público, cujas atividades, estejam, total ou parcialmente, associadas às de preservação da qualidade ambiental ou de disciplina do uso de recursos ambientais.

Os órgãos seccionais do SISNAMA são constituídos pelos órgãos estaduais ou entidades estaduais, constituídos na forma da lei e por ela incumbidos de preservar o meio ambiente, resguardar a qualidade ambiental e fiscalizar as ações lesivas ao meio ambiente. Em razão da impossibilidade concreta dos órgãos federais incumbirem-se da gestão ambiental em todo o território nacional, os órgãos seccionais, representados pelos órgãos ambientais estaduais, configuram a base do SISNAMA, cabendo aos mesmos a regionalização das medidas emanadas do SISNAMA, elaborando normas e padrões supletivos e complementares.

Os órgãos locais do SISNAMA são os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas respectivas áreas de jurisdição, desde que com capacidade institucional e técnica para o exercício de tais funções e atribuições.

O SISNAMA é constituído por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, bem como das fundações instituídas pelo Poder Público responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental. Está estruturado da seguinte forma:

· CSMA – tem a função de assessorar o Presidente da República;

· Conselho Nacional do Meio de Meio Ambiente – CONAMA – órgão consultivo e deliberativo do CSMA;

· Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA – tem a finalidade de coordenar, executar e fazer executar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, conservação e uso racional, fiscalização, controle e fomento dos recursos ambientais;

· Órgãos Seccionais – são órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela área de meio ambiente; e

· Órgãos Locais – são órgãos ou entidades municipais responsáveis pela área de meio ambiente na sua jurisdição.

Entre as várias competências do CONAMA, tem-se a de:

· estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos terrestres, aeronaves e embarcações, mediante audiência aos Ministérios competentes; e

· estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas  no uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.

A Figura 3.7.1/01 seguinte mostra  o organograma do CONAMA. 

FIGURA 3.7.1/01 – ORGANOGRAMA DO CONAMA 
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FONTE: CONAMA, 2000 

3.7.2.
Sistemas Estaduais de Gestão Ambiental – Maranhão e Tocantins

Como salientado anteriormente, a realização de obras e empreendimentos hidrelétricos sujeita-se a uma série de autorizações, aprovações e licenciamentos por parte de órgãos federais, estaduais e municipais, estando também, sujeitas à fiscalização desses mesmos órgãos, aos quais cabem, nas respectivas áreas de atuação, constatar a prática de infrações e impor as penalidades previstas na legislação pertinente.

Esses procedimentos de licenciamentos e autorizações, bem como as competências para fiscalização, encontram-se explícitos em diplomas legais que os disciplinam, exigindo que o empreendedor, dependendo do tipo de intervenção e característica da obra ou atividade, recorra aos diversos órgãos competentes para a regularização de seus empreendimentos, cujas atribuições e competências são expostas a seguir:

Em empreendimentos hidrelétricos, competem aos órgãos ambientais estaduais, além de se manifestar sobre o EIA/RIMA, a fixação de medidas relativas ao controle dos padrões de qualidade ambiental e o licenciamento de atividades relacionadas às áreas de apoio, envolvendo os canteiros de obras, instalações de acampamento, administração, usinas de asfalto, concreto e solo, fábrica de pré-moldado, britagem, pátios de estocagem, depósitos etc., cujo controle sanitário, assim como da emissão de partículas no ar e dos ruídos, estão sujeitos a monitoragem desenvolvida por esse órgão.

No Estado do Maranhão, de acordo com a Lei estadual nº 5.405, de 08/04/92, regulamentada pelo Decreto nº 13.494, de 13/11/93, o Sistema Estadual do Meio Ambiente – SISEMA, constitui-se pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta do Estado do Maranhão que têm por finalidade a execução da Política Estadual do Meio Ambiente, ou seja, o controle e fiscalização da utilização, exploração dos recursos naturais, bem como a recuperação e melhoria do meio ambiente como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida; elaboração e aplicação de normas pertinentes, especificamente:

I.
pelo sistema integrado de gerenciamento dos recursos hídricos do Estado, cujos órgãos e entidades componentes observarão, no que couber, as normas e diretrizes do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), objetivando coordenar suas respectivas atividades, planos, programas e projetos com base nas prioridades do setor e da política estadual do  meio ambiente;

II.
pelos órgãos e entidades responsáveis pelas ações e obras de saneamento básico do Estado, sempre vinculados às diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Estado do Meio Ambiente.

O Sistema Estadual do Meio Ambiente – SISEMA, coordenado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos compõe-se dos seguintes órgãos:

I.
Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, órgão normativo e recursal;

II.
Conselhos Municipais de Defesa do Meio Ambiente – CONDEMAs;

III.
Órgãos executivos incumbidos da realização das atividades de conservação, proteção, recuperação, melhoria, controle e fiscalização ambiental, inclusive da articulação intersetorial, em especial, pelas Secretarias de Estado da Agricultura, Abastecimento e Irrigação (SAGRIMA), da Infra-Estrutura (SINFRA), da Justiça e Segurança Pública e do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMA).

No âmbito do Poder Executivo, cumpre à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMA, a execução da Política Estadual do Meio Ambiente, sendo responsável, portanto, pela expedição de diretrizes para a elaboração do estudo de impacto ambiental e do relatório de impacto ambiental, para a qual será levada em consideração a complexidade de cada tipo de obra ou atividade assemelhada ou conexa.

Da estrutura da SEMA destacam-se as Delegacias Regionais do Meio Ambiente – DREMAs, consideradas unidades avançadas da SEMA que têm por finalidade viabilizar a integração dos planos, projetos e obras setoriais a serem implantados na região, competindo-lhes
: 

I.
promover a gestão, em nível regional, das atividades para a concretização da política estadual de proteção ao meio ambiente;

II.
especificar, no que couber, as normas, padrões, parâmetros e critérios estabelecidos pelo CONSEMA, objetivando sua adequação regional;

III.
estabelecer normas, padrões, parâmetros e critérios suplementares de interesse ambiental, atendendo às peculiaridades regionais e desde que não contrariem as diretrizes da política ambiental do Estado e as deliberações do CONSEMA;

IV.
exercer na região, as atividades de controle ambiental, expedindo licenças, permissões e autorizações, e de fiscalização com a participação da Política Federal e dos órgãos e entidades integrantes do SISEMA;

V.
exigir, na forma da legislação, estudo de impacto ambiental e respectivos relatórios, de interesse regional, sem prejuízo da avocação dessa competência pelos órgãos da administração superior e das atribuições do CONSEMA;

VI.
adotar todas as medidas no sentido de coordenar ou articular os diferentes órgãos e entidades públicas e privadas atuantes na região, compreendendo também os conselhos ou órgãos municipais de defesa do meio ambiente, visando criar condições para o atendimento das demandas sócio-econômicas regionais em harmonia com proteção ambiental;

VII.
promover gestões junto as DREMAs das regiões contíguas para harmonizar as respectivas normas e decisões, bem como para investigar os respectivos planos, programas e projetos que envolvam interesse inter-regional;

VIII.
elaborar pareceres, estudos e laudos técnicos sobre questões ecológicas específicas e sobre eventuais conflitos entre valores ecológicos diferentes, com o fim de subsidiar o órgão superior da administração e das decisões do CONSEMA;

IX.
colaborar em todos os órgãos do SISEMA, mediante indicações e sugestões, sobre matéria de controle, articulação e planejamento de interesse ambiental;

X.
providenciar sobre a realização das audiências públicas para a discussão dos EIA/RIMAs de interesse regional;

XI.
tomar providências destinadas à promoção da educação e informação sobre meio ambiente e desenvolvimento da consciência ecológica na região.

No Estado do Tocantins, o controle ambiental é executado pelo Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, autarquia criada pela Lei nº 858, de 26/07/96.   

Ao Conselho de Política Ambiental do Estado do Tocantins –COMATINS, instituído pela Lei nº 261, de 20/02/91, órgão colegiado de deliberação coletiva, competente da estrutura organizacional do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, compete entre outras atribuições expressas em Lei:

I.
propor diretrizes e acompanhar a política estadual de conservação e preservação do meio ambiente, objetivando melhor qualidade de vida;

II.
opinar sobre as normas e padrões estaduais de avaliação, controle e manutenção da qualidade do meio ambiente;

III.
definir critérios e instrumentos para a defesa dos recursos e ecossistemas naturais do Estado;

IV.
estabelecer diretrizes para avaliação e apreciação dos relatórios de impacto ambiental de obras ou atividades potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente;

V.
opinar e/ou deliberar sobre matéria em tramitação no NATURATINS, quando solicitado pelo titular;

VI.
estabelecer, mediante proposta da NATURATINS, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, definindo os requisitos indispensáveis à proteção ambiental.

4.
PLANOS E PROJETOS CO-LOCALIZADOS 

O Brasil possui a maior disponibilidade hídrica renovável do planeta, porém fortemente concentrada na região amazônica (73% do potencial total), verificando-se tanto a presença de áreas como o Nordeste, onde existe uma carência aguda desse recurso, ou as regiões metropolitanas do Sudeste, onde os crescentes impactos poluentes levam ao agravamento do balanço de uma oferta adequada desse "bem econômico". Dentro da perspectiva de encontrar formas viáveis de equilíbrio entre oferta e demanda do recurso água, uma das intervenções mais óbvias e de mais baixo custo - comparativamente a seus benefícios potenciais, é a integração entre a abundância hídrica da pré - Amazônia (na qual se destaca o exemplo da bacia do Araguaia –Tocantins), com o Nordeste brasileiro, incluída a bacia do rio São Francisco. Esta situação deu origem a projetos antigos e controvertidos de transposição de vazões para o Nordeste Setentrional e que contemporaneamente estão sendo atualizados. É dentro deste cenário que um dos principais projetos co-localizados do empreendimento em estudo é o da transposição de vazões da bacia do Tocantins para a bacia do rio São Francisco.  

Outros importantes projetos co-localizados também se relacionam ao sistema hídrico regional, despontando tanto as hidrovias dos rios Araguaia e Tocantins, cujos processos de licenciamento ambiental encontram-se temporariamente suspensos, como outros grandes aproveitamentos hidroenergéticos. Além de Lajeado (UHE Carlos Eduardo Magalhães), em processo final de construção, encontram-se em fase de licenciamento os aproveitamentos Serra Quebrada, Ipueiras e Peixe, prevendo-se ainda o aumento da motorização da UHE Tucuruí e a construção de suas eclusas. A ferrovia Norte - Sul, outro grande projeto co-localizado, em seu atual traçado representa a possibilidade de continuidade dos trechos navegáveis (atuais) do rio Tocantins e Araguaia, em direção aos portos do Atlântico.  

Trata-se, assim, de estabelecer um corredor através da interligação de três sistemas de transporte atualmente desconectados: a Estrada de Ferro Carajás, a Estrada de Ferro Norte-Sul, e os sistemas hidroviários do Araguaia e do Tocantins, sendo cada um desses sistemas interligado às áreas produtivas através da rede rodoviária.

Desse modo, os grandes projetos co-localizados com a UHE Estreito, assim como o próprio empreendimento, estão voltados para a implantação de grandes infra-estruturas destinadas a viabilizar a exportação da produção - recursos naturais do Centro-Oeste, seja esta constituída de grãos, minérios, energia elétrica ou mesmo água.

O equacionamento econômico e institucional e a priorização do grande conjunto de obras necessárias a quebrar os principais gargalos de infra-estrutura ao desenvolvimento das diversas regiões, encontra-se no Programa Avança Brasil.  Este é justamente o primeiro programa inscrito entre os co-localizados, na medida em que particulariza para o Centro-Oeste os grandes Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento e as medidas e recursos necessários para sua implantação.

4.1.
PROGRAMA AVANÇA BRASIL E OS EIXOS NACIONAIS DE INTEGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO - GRANDES INVESTIMENTOS PROGRAMADOS PARA O CENTRO-OESTE, COM POTENCIAIS SINERGIAS COM O EMPREENDIMENTO EM ESTUDO

4.1.1.
Determinantes Gerais do Programa 

O Plano Plurianual "Avança Brasil", está integrado num conjunto de três instrumentos de planejamento e orçamento adotados pelo Governo Federal, e que são os seguintes:

· Portfólio dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento: que sintetiza a seleção dos principais investimentos (projetos integrados) considerados como portadores de forte potencial multiplicador, considerados como indispensáveis para o desenvolvimento sustentável do país; o custeio desses projetos ultrapassa largamente a capacidade de investimento do Poder Público em suas diferentes esferas e, portanto, encontra-se aberto para a iniciativa privada local e internacional;

· Plano Plurianual: alocação dos recursos do Orçamento da União incluindo os três poderes, assim como as ações e recursos de terceiros necessários (identificando as parcerias já constituídas) necessários à concretização dos objetivos dos programas; e

· Orçamento da União: materialização para um exercício financeiro, do Plano Plurianual, considerando os recursos do Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e dos Investimentos das Estatais.

Os Eixos Nacionais de Integração e de Desenvolvimento são uma indicação de caminhos a seguir onde estão arrolados os principais investimentos públicos e privados a serem implantados nos próximos 8 anos (2.000 - 2.008), considerados como necessários ao crescimento e modernização de todas as regiões, e cujo custeio é estimado em R$ 317 bilhões. As duas principais rubricas para o atingimento dos objetivos são do Desenvolvimento Social e a Infra-estrutura Econômica, detalhadas na seqüência:

· Desenvolvimento Social: investimentos nas áreas de educação, saúde, habitação e saneamento da ordem de R$ 112,8 bilhões, estimando-se que a parcela estatal seja da ordem de 90%: 

· universalização do ensino fundamental até 2.007, e capacitação dos docentes conforme determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

· universalização da atenção das equipes de saúde da família e agentes comunitários, com a presença dos mesmos em todas as cidades e atendimento de casa em casa; facilitação do acesso aos equipamentos de saúde com atingimento dos parâmetros internacionalmente recomendados na relação população - leitos hospitalares disponíveis;

· resolução do problema de moradia da população com rendimentos até 3 salários mínimos, estimando-se ser necessária a construção de cerca de 2,2 milhões de habitações; e

· assegurar abastecimento de água em todas as moradias brasileiras, com a universalização da coleta de esgotos, coleta de lixo nas cidades maiores.

· Infra-Estrutura Econômica: R$ 186,1 bilhões em investimentos públicos e privados, propondo-se a:

· transportes: resolver os grandes problemas de movimentação de cargas e passageiros, integrando o país através de uma rede multimodal e de um moderno setor de logística; e

· energia: atender a demanda de modo articulado com os demais projetos.

Dentre os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, dois destacam-se por repercutir diretamente sobre a área em estudo. O primeiro é o Arco Norte e Madeira - Amazonas, voltado para garantir corredores multimodais para escoamento da produção do Centro-Oeste com base em hidrovias amazônicas e nos grandes portos oceânicos do Norte do país. O segundo eixo toma por base as hidrovias do Araguaia - Tocantins, como forma privilegiada de atingir aqueles mesmos portos oceânicos. A base deste eixo é a ocupação produtiva do cerrado, com o avanço da agropecuária e da agroindústria - e os objetivos a serem alcançados são os de redução de custos e de facilitação do acesso aos mercados interno e externo. 

Quanto à agricultura são os seguintes os principais objetivos: obtenção de expressivos ganhos de produtividade; redução de custos e perdas; qualificação da mão de obra; maior eficiência no repasse de inovações tecnológicas aos produtores; erradicação de pragas e doenças; zoneamento agrícola; e reconversão de atividades produtivas economicamente inviáveis face aos novos paradigmas de desenvolvimento.

A União centrará suas ações na reestruturação fundiária, no fortalecimento da infra-estrutura básica inclusive para irrigação, ampliação e modernização do transporte intermodal, geração de tecnologia e disseminação da informação.

Será também combatida a miséria rural e fortalecida a agricultura familiar, destacando-se as seguintes ações: assentamento de trabalhadores rurais; fortalecimento da agricultura familiar; distribuição emergencial de alimentos; desenvolvimento e difusão de pesquisa; erradicação e controle de pragas e doenças; e gestão de estoque públicos.

Na seqüência se descreve as principais ações relativas a esses dois eixos:

a) Arco Norte e Madeira - Amazonas 

· Porto de Santarém - Terminal de grãos - construção de píer para a ancoragem de navios Panamax;

· Porto de Porto Velho - Adaptação do atual terminal de grãos para operar também com contêiners;

· Porto de Vila do Conde - Conclusão nas instalações nos terminais de grãos e contêiners, no Porto de Sotave, ou, alternativamente, realização de obras no Porto de Vila do Conde;

· BR-230/AM, pavimentação de trecho de 200 km entre Humaitá e Lábrea;

· BR-163/PA-MT, pavimentação do trecho de 807 km, entre Itaituba e Matupá (projeto alternativo à hidrovia Teles Pires - Tapajós); e

· LT UHE Tucuruí - Imperatriz, construção dos circuitos 3 e 4 da linha de transmissão de 500 Kv e subestações associadas, em trecho de 415 km.

b) Eixos do Centro - Oeste – Araguaia - Tocantins e Oeste

· Hidrovias e Terminais Hidroviários

· Dragagem do rio Das Mortes, com derrocamentos no trecho Nova Xavantina - São Félix do Araguaia;

· Construção da eclusa da UHE Lajeado;

· Transposição da UHE Tucuruí, com a construção de 2 eclusas interligadas por um canal intermediário;

· Transposição da corredeira de Santa Isabel do Araguaia através da construção de um canal de 14 km com desnível de 13 m;

· Implantação da hidrovia Teles Pires - Juruena - Tapajós, numa extensão de 1.043 km, incluindo construção de canal de 23 km entre as cachoeiras de São Luís do Tapajós e Buburé, dragagens, derrocamentos e sistemas de sinalização;

· Dragagem do Canal Tamengo (trecho brasileiro) e apoio à navegação no trecho Cáceres - Corumbá da hidrovia Paraguai - Paraná;

· Ampliação e adequação do porto hidroviário de Cáceres;

· Ampliação e adequação do terminal de contêiners do Porto de Itaqui;

· Construção de terminais hidroviários no rio Araguaia, na cidade de São Félix do Araguaia (MT); 

· Construção de terminais hidroviários no rio Tocantins, nas cidades de: Miracema do Tocantins, Pedro Afonso, Porto Franco e Peixe no Estado do Tocantins e em Carolina, no Estado do Maranhão; e

· Construção de terminais de soja em Aruanã e Nova Xavantina, de terminais de soja e cimento em Xambioá e terminal de grãos em Cachoeira Rasteira; 

· Ramais Ferroviários

· Ferrovia Norte - Sul : construção do trecho Goiânia - Estreito, com 1.466 km;

· Construção de ferrovia entre Xambioá e Estreito, trecho com 165 km;

· Malha Ferroviária Oeste, com o recondicionamento de 1.300 km da linha Corumbá - Bauru; e

· Ferronorte, com a construção do trecho de 525 km entre Alto Taquari e Cuiabá;

· Rodovias Principais

· BR-226 - restauração da pista no trecho de 72 km entre Wanderlândia e Estreito;

· BR-010 (MA) - restauração da pista no trecho de 118 km entre Imperatriz e Estreito;

· TO-296 - rodovia de 170 km conectando Paranã à Belém - Brasília;

· BR-158 (MT) - construção de trecho de 423 km entre Ribeirão Cascalheira e a divisa com o Pará;

· BR-060 (MT) - pavimentação de 150 km entre Chapadão do Sul e Serranópolis (rede alimentadora da Ferronorte); e

· BR-330/MA-006/PI-254 - complementação da pavimentação em trecho de 154 km da ligação Balsas – Gilbués.

· Rodovias Secundárias

· Investimentos em rodovias alimentadoras de terminais nos rios Araguaia e Das Mortes;

· Pavimentação de 318 km entre São Miguel do Araguaia e Luís Alves;

· Pavimentação de 114 km entre São Félix do Araguaia e a BR-158;

· Pavimentação de 28 km entre Sta. Terezinha e a MT-413;

· Pavimentação de 45 km entre as MT-431 e 432;

· Pavimentação de 80 km entre a MT-413 e a Destilaria Gameleira;

· Construção de BR-251, em trecho de 130 km entre Nova Xavantina e Paranatinga;

· Pavimentação de 555 km entre Campo Novo dos Parecis - Juína e Cotriguaçu;

· Pavimentação de 245 km entre Vilhena e Juína;

· Pavimentação de 256 km entre Comodoro e Campo Novo dos Parecis;

· Duplicação de 210 km da rodovia entre Cuiabá e Rondonópolis;

· Pavimentação de 1.023 km de estradas agrícolas no Norte e Leste de Mato Grosso

· MT-208 entre Alta Floresta e Nova Bandeirante, trecho de 272 km, com acessos para Apiacás e Paranaíta;

· BR-163  - trecho de 71 km entre Santa Helena e Matupá;

· MT-243  - trecho de 114 km entre a BR 163 e Marcelândia;

· MT-442  - trecho de 33 km entre SINOP e Santa Carmem;

· MT-160 - trecho de 150 km entre Apiacás e Cachoeira Rasteira;

· MT-338/208 - trecho de 211 km entre Juara e Nova Bandeirantes;

· Melhoria e recuperação de 430 km da BR-163, entre Cuiabá e SINOP;

· Melhoria nos trechos: Cáceres - Comodoro (BR-174), Alto Araguaia - Rondonópolis (BR-364);

· Pavimentação de 109 km entre Juruena e Juara; e

· Pavimentação de 86 km entre Cáceres e San Matías (Bolívia).

· Aproveitamentos Hidroenergéticos

· Implantação da UHE Serra Quebrada, no rio Tocantins, com 1.328 MW de capacidade instalada;

· Aumento da motorização da UHE Tucuruí, com a implantação de 11 novas turbinas, com capacidade instalada adicional de 4.125 MW;

· Implantação da UHE Peixe e eclusa, no rio Tocantins, com 1.106 MW de capacidade instalada; 

· Implantação da UHE Tupiratins e eclusa, no rio Tocantins, com capacidade instalada de 1.000 MW;

· Implantação da UHE Ponte de Pedra, no rio Correntes, com capacidade instalada de 176 MW, localizada a cerca de 100 km de Rondonópolis;

· Implantação da UHE Guaporé, no rio Guaporé, com capacidade instalada de 126 MW;

· Implantação das UHE’s Itaquira I e II. no rio Itaquira, com capacidade instalada de 156 MW cada, localizadas a cerca de 200 km de Cuiabá; e

· Implantação da UHE Couto Magalhães, no rio Araguaia, com capacidade instalada de 220 MW.

· Linhas de transmissão

· Linhas de Transmissão, entre os seguintes trechos : Nobres - Sinop; Sinop - Juína; e Colider – Matupá.

· Outros programas

· Programas de Informação e Conhecimento: Desenvolvimento da Agropecuária; Diversificação da Agropecuária; Desenvolvimento da Agroindústria; Desenvolvimento do Ecoturismo; e Exploração Sustentável do Pantanal.

A alocação e as fontes de recursos do Plano Plurianual (2.000 - 2.003) são as seguintes: R$ 1.113 bilhões (articulando parcerias públicas e privadas) para atingir os objetivos de 365 programas, elevando-se o dispêndio global, progressivamente, de 248,9 milhões no primeiro ano, para 300,3 milhões em 2.003, considerando-se as seguintes fontes (em milhões de reais): Fiscal/Seguridade - 741,6; Fundos - 32,3; Estatais - 117,6; Parcerias - 115,43; Agências Oficiais de Crédito - 96,5; Renúncia Fiscal - 10,0; e Estados e municípios.

Os 365 programas selecionados obedecem as seguintes tipologias e, no âmbito do Poder Executivo, deverá contar com recursos estimados em R$1.077 bilhões:

· Finalísticos - tem por objetivo atender diretamente demandas da sociedade (91,5% dos recursos ou R$ 984,9 bilhões);

· Gestão de Políticas Públicas: engloba as ações relacionadas à formulação, coordenação, supervisão e avaliação de políticas públicas (0,5%);

· Serviços de Apoio ao Estado (0,5%); e

· Programas de Apoio Administrativo (7,5%).

A composição do dispêndio dos programas finalísticos é estimado da forma seguinte: Estatais - 11,9%; Parcerias - 11,7%; Renúncia Fiscal - 1,0%; Agência oficiais de crédito - 9,7%; Fiscal – Seguridade - 62,4%; e Fundos – 3,3%. E deverá obedecer ao detalhamento por área abaixo discriminado (em R$ milhões), conforme o Quadro 4.1.1/01 a seguir:

QUADRO 4.1.1/01 – DISPÊNDIO EM PROGRAMAS FINALÍSTICOS POR ÁREA

Áreas
Recursos (milhões R$)
%

Desenvolvimento Social
585.019
59,40

· Reforma Agrária
4.680
0,80

· Saúde
78.007
13,30

· Educação
36.172
6,20

· Previdência Social
371.983
63,60

· Assistência Social
17.927
3,10

· Habitação e Urbanismo
21.480
3,70

· Saneamento
6.852
1,20

· Trabalho e Emprego
47.659
8,06

· Esporte e Lazer
259
0,04





Infra-Estrutura Econômica
212.017
21,60

· Energia
165.317
78,00

· Transportes
36.856
17,40

· Telecomunicações
6.313
3,00

· Infra-Hídrica
3.531
1,70





Meio Ambiente
3.353
0,30

Informações e Conhecimento
15.537
1,60

Setor Produtivo
134.838
13,70

Justiça e Cidadania
4.039
0,40

Relações Exteriores
8.319
0,80

Outros
21.804
2,20

Total
984.926
100,00

Fonte: Plano Plurianual 2000-2004, Avança Brasil

4.1.2.
Regionalização e Alocação Setorial dos Investimentos 

Como em todo grande programa definido no âmbito federal, aflora a polêmica em torno da questão da distribuição dos investimentos e da mitigação dos desequilíbrios inter-regionais. Por outro lado, dada a grande incidência dos recursos destinados à Seguridade Social e a dificuldade de regionalização dos mesmos, apenas 27,2% dos montantes alocados nos programas finalísticos foram considerados como passíveis de regionalização. No cômputo final, excluindo-se inteiramente os dispêndios com a Previdência Social face às dificuldades antes apontada, obteve-se a distribuição seguinte, onde a região Centro-Oeste foi aquinhoada com pouco menos de 10% dos recursos potenciais para investimentos prioritários (Quadro 4.1.2/01). Como se observa no Quadro 4.1.2/02, a maior parte desses investimentos se refere a projetos viários de impacto nacional, ultrapassando no mais das vezes, o corte regional.

Comparativamente às demais regiões, os dispêndios programados para o Centro-Oeste tem forte acento na infra-estrutura econômica, dentro de uma perspectiva de grandes corredores de integração do mercado nacional e de escoamento para o mercado externo.

QUADRO 4.1.2/01 – DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS, SEGUNDO REGIÕES DO BRASIL

Regiões
Recursos

(milhões R$)
%

Norte
32.129,8
12,0

Nordeste
65.866,0
24,6

Centro-Oeste
25.971,6
09,7

Sudeste
87.285,8
32,6

Sul
56.494,8
21,1

Total
267.748,0
100,0

Fonte: Plano Plurianual 2000-2003 – Avança Brasil

QUADRO 4.1.2/02 - DISPÊNDIO NOS PROGRAMAS FINALÍSTICOS, PARA O CENTRO-OESTE

Áreas
Recursos

(milhões R$)
%

Desenvolvimento social
8.841
34,2

Infra-estrutura Econômica
10.104
39,0

Meio Ambiente
316
1,2

Informação e Conhecimento
37
0,1

Setor Produtivo
4.656
18,0

Justiça e Cidadania
145
0,6

Outros
1.786
6,9

Total
25.885
100,0

Fonte: Plano Plurianual 2000-2003 – Avança Brasil

No âmbito do Plano Plurianual (2.000-2.003) estão previstos investimentos em infra-estrutura econômica da ordem de 85,7 bilhões de reais. São apresentadas na seqüência as ações com potenciais sinergias com o empreendimento e com a área em estudo, cuja implementação é estimada para curto prazo, dentro do contexto de médio prazo (2.000-2.008) dentro do qual foram planejados os eixos de desenvolvimento e integração: 

· Principais Projetos na Área de Transporte:

· BR-364 - São Simão – Cuiabá - Rio Branco - Sena Madureira;

· BR-153 - Araguaína - divisas SP e PR;

· BR-230 – Marabá – Altamira – Itaítuba;

· BR-153 - Marabá - São Geraldo (interligação com a hidrovia do Araguaia);

· Hidrovias do Araguaia e do Tocantins;

· Hidrovia do rio Madeira;

· Hidrovia Paraná – Paraguai;

· Ferrovia Norte - Sul - conclusão do trecho Imperatriz/Estreito;

· BR-230 - Balsas – Floriano;

· BR-070 - Cuiabá - Barra do Garças;

· BR-163 - Rondonópolis - entroncamento BR-267;

· BR-163 - Cuiabá - Santarém, passando por Alta Floresta; e

· FERRONORTE - trecho entre Aparecida do Taboão e Alto Araguaia.

· Principais Projetos na Área de Energia:

· UHE Tucuruí II;

· UHE Lajeado;

· UHE Serra Quebrada;

· LT Tucuruí – Oeste;

· UHE Manso;

· UHE Serra da Mesa; e

· Gasoduto Brasil – Bolívia.

· Principais Projetos de Irrigação:

· Sangalô (MA);

· Baixada Ocidental (MA);

· Araguatins (TO); e

· Tabuleiros de São Bernardo (MA).

É dentro desse contexto mais geral que podem ser destacados os empreendimentos co-localizados e/ou com maiores sinergias com o empreendimento em estudo. Pela intensidade desse último fator, foram classificadas as ações a seguir descritas de modo detalhado: Hidrovia Araguaia-Tocantins, a Transposição de Águas da Bacia do Tocantins para o rio São Francisco, a Ferrovia Norte-Sul e, os demais aproveitamentos hidrelétricos a serem implantados no rio Tocantins, a montante e a jusante do empreendimento em estudo.

4.2.
HIDROVIA ARAGUAIA-TOCANTINS

A implantação da hidrovia Araguaia - Tocantins  ou das hidrovias Araguaia e Tocantins, representa a realização de uma série de investimentos destinados a vencer condicionantes topo - hidrográficos, bem como aperfeiçoar as condições de navegabilidade. Resumidamente o projeto pode ser traduzido pela adequação das calhas fluviais dos rios Araguaia, Tocantins e das Mortes, para integrar um sistema de mais de 2.300 km de hidrovias. A área de influência desse sistema é de cerca de 850.000 Km2, estendendo-se por mais 5 Estados além do Tocantins e do Maranhão: que são os do Piauí, Pará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás, envolvendo 280 municípios. A maior parte dessa área é adequada à produção mecanizada e intensiva de grãos. A motivação central deste empreendimento é a de reduzir o custo de transporte dos produtos agropecuários (em especial o da soja) do Centro-Oeste e do Norte do país, destinados ao mercado externo, via porto de Itaqui. Estima-se uma movimentação de cerca de 11 milhões de toneladas de cargas, com destaque, como visto, para granéis agrícolas. Embora esteja englobado no PPA 2000-2003, este projeto é mais antigo, tendo-se iniciado seu processo de legalização ambiental nos anos 90. Em sua concepção atual, a hidrovia é materializada como um conjunto de 14 projetos, agrupando, portos, estradas, ferrovia e a própria hidrovia, conforme indicado no início deste texto.  Esse conjunto de intervenções está orçado US$ 7,4 bilhões, envolvendo recursos das diferentes instâncias públicas e empresas privadas.

Tomando-se inicialmente o curso médio do Tocantins, constata-se que os condicionantes topo - hidrográficos subdividem o sistema em 3 trechos, a saber:

· Imperatriz - Tocantinópolis: marcado pela presença da cachoeira de Santo Antônio em Itaguatins, impedindo atualmente a navegação. Antigamente, na localidade denominada de Descarreto, as mercadorias eram desembarcadas e transportadas por terra até a ultrapassagem da referida cachoeira, onde tornavam a ser carregadas em outras embarcações;

· Tocantinópolis - Miracema do Norte: é o trecho com melhores condições de navegabilidade, com profundidades mínimas de 1,10 metros, verificando-se algumas dificuldades derivadas da presença de bancos de areia e corredeiras, especialmente nas proximidades de Estreito, Carolina e Tupiratins; e

· Miracema do Norte – Peixe: é pouco utilizado para navegação comercial, exceto em pequenos trechos próximos a Porto Nacional.

As condições portuárias, no rio Tocantins a montante de Imperatriz, onde se localizam os portos de Tocantinópolis, Porto Franco, Miracema do Norte, Tocantínia, Porto Nacional, Brejinho de Nazaré e Peixe, são extremamente precárias, devendo ser objeto de investimentos da instância municipal e do capital privado para reaparelhar-se. É apenas em Imperatriz que se encontram equipamentos mais sofisticados de apoio à navegação, pois esta se estende dessa cidade até Marabá e avança a montante do rio Araguaia, constituindo juntamente com a pesca atividade significativa.

No rio Araguaia também se apresentam diversos condicionantes topo - hidrográficos, cuja superação constitui uma das principais condicionantes ambientais do conjunto do programa, como será observado mais adiante. Destacam-se os trechos entre Aruanã e Xambioá (1.200 Km com obras para aumento da navegabilidade) e entre Xambioá e Marabá, onde sobressaem a transposição das corredeiras de Santa Isabel.

A hidrovia Araguaia –Tocantins incorpora ainda grandes obras complementares tais como: 

· a eclusa da UHE Tucuruí: que permitirá concluir a abertura de um corredor de 1,5 mil km, viabilizando a navegação desde Nova Xavantina (MT), alcançando Aruanã (GO) e Barbacena (PA); e

· terminais hidroviários  do rio Tocantins nas localidades de: Miracema do Tocantins, Pedro Afonso, Carolina, Porto Franco e Peixe (entre outros ainda em discussão).

No âmbito do Programa Avança Brasil, a hidrovia do Araguaia é considerada a partir de 3 diferentes sub-projetos (I) - Trecho Nova Xavantina – Xambioá com 1.430 km; (II) - Trecho Aruanã – São Félix do Araguaia com 480 Km; e (III) Xambioá – Vila do Conde com 744 Km orçados em R$540 milhões.

Assim como as demais grandes hidrovias programadas ou em funcionamento parcial ou integral, a hidrovia Araguaia – Tocantins, se reveste de aspectos extremamente polêmicos do ponto de vista ambiental. Até recentemente estiveram suspensas (por aproximadamente dois anos) as Audiências Públicas para discussão dos estudos ambientais relativos ao empreendimento. Um primeiro estudo, realizado em 1.995, foi rejeitado por apresentar, segundo seus críticos, grandes lacunas e incongruências. Em 1.999 foi entregue ao IBAMA um segundo estudo. Críticos deste segundo estudo afirmam que a hidrovia é absolutamente inviável, sob todos os pontos de vista, pois acarretaria graves danos a ecossistemas extremamente preciosos por sua biodiversidade e sérios impactos ambientais e econômicos sobre as populações. Desse modo a hidrovia só interessaria aos grandes produtores de soja, em geral multinacionais e aos grandes proprietários, que teriam suas terras valorizadas.

De modo geral são difundidas duas principais versões quanto ao empreendimento. Na primeira, que justifica o empreendimento, a hidrovia se coloca com elemento de atração de grande produtores de soja que se deslocariam para a região intensificando a ocupação dos cerrados. O novo dinamismo econômico criado pela atividade proporcionaria novos empregos, e maior geração de valor, contribuindo para superar a situação de depressão econômica existente atualmente. A versão crítica afirma que o projeto ajuda a consolidar a região como área de passagem de fluxos de mercadorias e enquanto base para a extração de recursos naturais. Desse modo, da mesma forma como outros grandes projetos implantados na Amazônia, apesar dos milhões investidos, seus principais resultados foram a devastação de florestas, a poluição das águas e concentração fundiária, com muito pouca internalização dos recursos investidos.

4.3. 
TRANSPOSIÇÃO DE ÁGUAS DA BACIA DO TOCANTINS PARA O RIO SÃO FRANCISCO

A transposição de vazões do rio São Francisco para o Nordeste Setentrional, considerando-se a hipótese de transposição de águas da bacia do rio Tocantins para a do São Francisco é um projeto antigo, e que foi elaborado em 1.979, a partir de um convênio entre as empresas ELETROBRÁS, CHESF e ELETRONORTE. Na ocasião foi desenvolvido um estudo de inventário que contemplou a adução de vazões da bacia do Tocantins para a bacia do São Francisco, através de um complexo de 5 reservatórios e 3 estações elevatórias, com vistas a um aproveitamento hidroenergético para uma vazão de projeto de 300 m3/s.

A INSERÇÃO REGIONAL DO PROJETO DE TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO PARA O NORDESTE SETENTRIONAL - A INTEGRAÇÃO DAS ÁGUAS COM O RIO TOCANTINS, é um estudo mais recente, tendo sido contratado pela Fundação de Ciências, Aplicações e Tecnologias Espaciais – FUNCATE, a pedido da Secretaria de Infra-Estrutura Hídrica do Ministério da Integração Nacional. É com base neste estudo, e em posteriores detalhamentos, que o tema encontra-se atualmente em debate. Na seqüência apresenta-se uma rápida súmula das principais variáveis envolvidas, considerando-se separadamente os aspectos técnicos relativos à transposição de águas do rio São Francisco para o Nordeste Setentrional e à transposição de águas de tributários da bacia do Tocantins, para o rio São Francisco
.

4.3.1.
A Transposição de Vazões do Rio São Francisco Para Bacias do Nordeste Setentrional, Envolvendo os Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco

A transposição de 126 m3/s (sendo transpostos cerca de 108 m3/s brutos) do rio São Francisco para o Nordeste Setentrional tem por objetivo principal aumentar o nível de garantia de suprimento d'água das bacias discriminadas a seguir, uma vez que as irregularidades na dimensão temporal dos respectivos comportamentos hidro-climáticos, é fato causador de elevado grau de incerteza, que tem se constituído em forte obstáculo à exploração do potencial presente de uso agropecuário e agro-industrial.

· Eixo Norte, com captação no rio São Francisco, nas proximidades de Cabrobó e adução de 91 m3/s, sendo: Brígida (PE) - 7 m3/s; Juaguaribe - Metropolitanas (CE) - 36 m3/s; Apodi e Piranhas-Açú (RN) - 38 m3/s; e Piranhas (PB) - 10 m3/s; e

· Eixo Leste, com captação no lago da UHE Itaparica, que aduziria 29 m3/s de água para: Moxotó (PE) e Ipojuca - 18 m3/s; e Paraíba (PB) - 11 m3/s.

Além da irregularidade do regime pluviométrico, observa-se ainda a presença de um embasamento geológico predominantemente cristalino - que impede a percolação da água e a formação de reservas subterrâneas capazes de realimentar os rios, além de elevadas taxas de evapotranspiração. No escopo do projeto, o aumento do nível de garantia será dado por um aumento da oferta d'água, considerado como suficiente para garantir forte incremento dos usos múltiplos permitidos. Esse incremento da oferta de água se fará acompanhar da introdução de sistemas de regularização que servirão de embasamento para viabilizar investimentos dentro da perspectiva de sustentabilidade, a partir de: diminuição da incerteza; maior racionalidade na aplicação dos recursos; e mais adequada confiabilidade entre os agentes econômicos e entre estes e o Governo.

O projeto de adução, aliado às regras de operação dos reservatórios receptores desenvolvidas a partir do conceito de sinergia hídrica, deverá permitir que a adução seja intermitente: só será atingida a plena carga na adução - 126 m3/s, quando todos os sistemas estiverem bombeando concomitantemente. A partir de simulações foi possível estimar que esses momentos de adução a plena carga deverão corresponder, em média, a apenas 13% do tempo. Desse modo o projeto de transposição só utilizaria, por longo período, uma vazão fictícia (contínua) de 50 m3/s. 

É interessante reter, dentro do conceito de sinergia hídrica, o fato de que a garantia de suprimentos externos permite um grau muito maior de operação dos reservatórios atualmente existentes, de forma que poderão ser reduzidas as duas maiores perdas potenciais: evaporação e vertimento, possibilitando maiores vazões e menor acumulação de água. Desse modo se aumenta o grau de regularização, pois o volume final tornado disponível é superior a simples somatória entre o volume anteriormente regularizado e aquele transposto. As simulações realizadas indicaram que os ganhos sinérgicos podem alcançar entre 40 e 50%, pois cada m3/s aduzido, poderá representar entre 2 e 3 m3/s de vazão regularizada. 

Os estudos quanto à oportunidade do investimento, partiram da constatação de que nas bacias anteriormente discriminadas, mesmo com a implementação de todas as obras já cadastradas e com uma gestão otimizada dos recursos hídricos, encontra-se em horizonte próximo um rápido processo de exaustão. A demanda atual, envolvendo o abastecimento urbano dos municípios das bacias e as demandas humana e industrial, de irrigação e de outros usos difusos, foi estimada em  55 m3/s, e contrapõem-se a uma oferta de 72 m3/s e que poderia ser expandida até 84 m3/s. Mantendo-se a atual taxa de crescimento da demanda, a oferta atual será atingida em 2.003 e a oferta potencial em 2.006, entrando a partir daí em situação de exaustão.

Dentro desse conjunto de estimativas e parâmetros técnicos, é importante não se perder de vista que a transposição de vazões entre bacias não se resume a um problema técnico, mas sim, principalmente, a uma complexa negociação entre os atores sociais e políticos das bacias doadora e receptora. Esse fator determinante leva a um princípio de minimização dos volumes a transpor, em especial se os volumes da bacia doadora já forem em parte comprometidos com seus usos atuais ou previstos.

Desse modo é claramente necessária a compatibilização entre os cenários das duas bacias, considerando-se as demandas prioritárias das bacias receptoras - abastecimento urbano (humano e industrial), suprimento rural (humano e animal) e uma parcela indispensável às atividades agrícolas (irrigação e piscicultura), admitidas como mínimas necessárias para possibilitar o desenvolvimento sócio-econômico do meio rural - e consequentemente evitar o processo de  êxodo rural descontrolado e pernicioso para os centros urbanos maiores.

A preços de junho 1.998, estimou-se o custo do projeto da forma seguinte:

· Eixo Norte:
R$ 1,97 bilhões, TIR de 26,1%;

· Eixo Leste:
R$ 0,77 bilhões, TIR de 22,9%; e

· Total         :
R$ 2,74 bilhões, TIR de 24,9%.

4.3.2.
Transposição das Águas do Tocantins

A perspectiva anteriormente apontada de desenvolver ações tendentes a equilibrar a oferta e a demanda inter-regional de recursos hídricos, possibilita e potencializa a idéia da transposição de águas do São Francisco para o Nordeste Setentrional. O reforço de vazões provenientes da bacia do Tocantins, permitiria, no mínimo, a reposição das vazões a serem transferidas, mantendo-se estáveis os volumes regularizados, além de eventuais vantagens decorrentes de sinergias entre as duas grandes bacias.

Na elaboração do modelo de transposição considerou-se necessário utilizar um Modelo Sistêmico de Integração Participativa, sendo o mesmo alicerçado nos seguintes princípios:

· planejamento estratégico por bacia;

· tomada de decisão através de deliberação multi-lateral e descentralizada (Comitê de Bacia); e

· estabelecimento de instrumentos normativos pertinentes.

A principal dificuldade para a formulação de uma primeira concepção do projeto (de acordo no modelo considerado como indispensável), foi a de caracterizar a magnitude da área doadora. Pois, se por um lado eram numerosos e antigos os estudos sobre as bacias potencialmente receptoras, existia uma ausência de dados básicos e, portanto, um amplo desconhecimento das características físicas, bióticas e sócio-econômicas das sub-bacias potencialmente doadoras. Verificou-se, desse modo, uma grande dificuldade em alcançar rapidamente uma visão integrada da situação atual e das tendências prospectivas do conjunto, principais orientadores para a elaboração de alternativas otimizadoras. Não obstante, os estudos realizados permitiram destacar algumas orientações básicas, tais como :

· abrangência geográfica da bacia doadora: além da bacia do rio do Sono, localizada no Estado do Tocantins e já de longa data selecionada como potencial futura doadora de vazões para o rio São Francisco (aspecto inclusive já incorporado no próprio planejamento hídrico desta unidade da Federação), foram acrescentadas  as bacias circunvizinhas, considerando-se apenas possíveis pontos de captação em cotas superiores a 250 m; paralelamente analisou-se a possibilidade de integração através de um canal adutor, tanto com a UHE Serra da Mesa, no próprio rio Tocantins, como na AHE Foz do Bezerro no rio Paranã (ainda em estágio de inventário), totalizando uma área de estudo de cerca de 57 mil km2;

· ponto de passagem inter-bacias: foi confirmada a conclusão de estudos anteriores, de que a  "lagoa dos Três Rios", situada no ponto de menor altitude da Serra Geral de Goiás (que divide as bacias dos rios Tocantins e São Francisco), constitui o ponto de passagem mais propício, malgrado sua utilização levante questões ambientais extremamente polêmicas; em função disso optou-se por conceituar uma travessia com mínima interferência, através da construção de um canal independente, em cota superior ao NA máximo da lagoa;

· potencialidade hídrica da região doadora: altamente favorável, pois as vazões mínimas são da ordem de 40% das vazões médias, podendo-se garantir com a construção de reservatórios uma vazão regularizada igual a 80% das vazões médias, com elevada garantia; estimando-se por razões técnicas de barateamento do custo de bombeamento que apenas cerca de 50% das vazões regularizadas seriam transpostas, o volume da vazão transposta máxima viável atinge 400 m3/s (com a garantia de igual vazão para a jusante dos rio barrados), com contribuições das bacias dos rios do Sono, Balsas, Manuel Alves da Natividade, Palmas, Palmeiras e Paranã; 

· transposição das vazões nas bacias receptoras: no Estado da Bahia, as vazões transpostas se deslocariam inicialmente pelos rios Sapão, Preto e Grande, até atingir o São Francisco, tornando necessário importantes obras de engenharia nos trechos iniciais dos referidos córregos para evitar prováveis sérios problemas morfológicos; para estudar a infinidade de alternativas possíveis foi desenvolvido um modelo matemático paramétrico de otimização combinatória, cujos resultados indicaram que as alternativas de menor custo para vazões da ordem de até 80 m3/s estariam restritas a captações no rio do Sono, sendo que vazões maiores implicariam custosas obras representadas por canais e túneis que elevariam significativamente o custo médio da captação;

· Na alternativa selecionada têm-se: Captação: partindo do princípio de que numa primeira fase a dimensão da integração entre o Tocantins e São Francisco deveria limitar-se a um volume compatível com aquele que será transposto para o Nordeste Setentrional - e que também é admitido pelo Governo do Estado do Tocantins, foram estudadas de modo detalhado 6 alternativas com vazão máxima de 70 m3/s (que com eficiência de 90% representaria vazão de 63 m3/s), aparecendo como a de menor custo aquela representada por captações de água em 6 barramentos nas bacias dos rios Novo e Soninho - ambos afluentes do rio Sono, com consumo de 134 MW contínuos de energia para bombeamento; e

· Recepção no território baiano: foram estudadas as alternativas de prolongamento do canal que atravessaria a lagoa dos Três Rios por mais 85 km, e outra baseada em barragens sucessivas, sendo a primeira a de menor custo. Para melhorar a viabilidade econômica e financeira do empreendimento, sua implantação foi considerada em duas fases, compatibilizadas com a elevação da demanda hídrica nas bacias receptoras. Os principais quantitativos físicos para o conjunto do sistema e para as suas fases, foram estimados da forma seguinte:

· barragens: 


6 unidades;

· canais:  



154,0 km;

· adutoras:  


12,5 km;

· sifão:  



4,5 km;

· estações elevatórias:
14 unidades;

· potência instalada:

134 MW;

· rede elétrica:  


368 km;

· área inundada:  

145 km2; e

· área desmatada:  

17 km2.

O custo de investimento dessa alternativa foi estimado em R$1,36 bilhões. Considerando-se o início da fase 2 com 10 anos de defasagem em relação ao início da primeira, e incluindo os custos operacionais e de manutenção, os custos totais atualizados seriam da ordem de R$1,44 bilhões, ou de R$0,078 por m3 transposto para a bacia do São Francisco, valor significativamente superior àquele de transposição do São Francisco para o Nordeste Setentrional. Grosso modo o custo atualizado pode ser subdividido da forma seguinte:

· obras para captação: 


R$ 773,76 milhões;

· obras para recepção: 


R$ 513,12 milhões;

· total obras: 



R$ 1.286,88 milhões;

· OPM + energia captação: 

R$ 207,1 milhões;

· OPM + energia recepção: 

-53,29 milhões;

· total OPM + energia: 


R$ 153,81 milhões; e

· total geral: 



R$ 1.440,69 milhões.

Não obstante, é importante reter quanto ao tema da transposição de águas de e para o São Francisco, o fato de que se trata de tema polêmico e com diferentes alternativas. Informações recentes dão conta da postergação do projeto e mesmo de sua eventual retirada do Programa Brasil em Ação. Os efeitos da prolongada estiagem atualmente vivenciada, teriam demonstrado que até mesmo  a perenidade do São Francisco estaria ameaçada, sendo necessário, previamente a qualquer outra iniciativa, a implementação de um projeto de revitalização. 

4.4.
FERROVIA NORTE-SUL

A ferrovia Norte–Sul, na sua atual concepção, parte de Belém, chegando a Estreito onde realiza a travessia do rio Tocantins, cortando o Cerrado Setentrional, entre este rio e o Araguaia, chegando à Senador Cañedo, próximo a Goiânia. Desse modo unirá, pelo interior do país, o sistema ferroviário nacional: pelo Norte, através da ligação com a estrada de ferro Carajás, e pelo Sul, com as ferrovias Centro Atlântica e FEPASA. 

Constitui obra complementar à implantação da ferrovia, a construção do trecho rodoviário entre Xambioá e Estreito, com 165 Km, que também já se encontra praticamente concluído. Desse modo estará em funcionamento um sistema intermodal permitindo o transporte de cargas pelos trechos atualmente navegáveis dos rios Araguaia e Tocantins (até respectivamente Estreito e Xambioá), que serão vinculados aos portos de São Luís e de Belém, através das ferrovias Norte–Sul e Carajás.

O projeto da ferrovia Norte – Sul, está sendo desenvolvido pela VALEC, empresa estatal encarregada da construção da fase 1 do empreendimento, assim como a privatização da fase 2. A fase 1 constitui um projeto público, para a conclusão do qual espera-se obter financiamento junto ao Eximbank Japan, que se constituirá em ramal com 226 km de extensão, estruturando, como visto, um sistema multimodal de âmbito local.

A fase 2, compreende a construção de 1,9 mil km de ferrovia, com um valor estimado de US$ 2,2 bilhões (exclusive juros). O tipo de contrato a ser detalhado para a implantação desta fase será do tipo chamado de COD – Constrói, Opera e Devolve. Estima-se que o eixo que será atingido pela Norte – Sul e redes interligadas, movimenta atualmente 45 milhões de toneladas de cargas com distâncias superiores a 1.500 km, sendo este transporte realizado basicamente por caminhões. Os estudos realizados indicam que a ferrovia seria capaz de captar 30% desse mercado, aproximadamente 15 milhões de toneladas ano, o suficiente para torná-la viável, dentro de um contexto de liberdade tarifária para portos e ferrovias, aumentando a competição intermodal. Nestes cálculos não foi considerado ou incluído o potencial agrícola dos 1,8 milhões de km2 da região dos cerrados, nem o potencial logístico para o comércio externo, aspectos que caso inseridos, proporcionariam taxas de retorno ainda mais atraentes.

O trecho já construído, faz a ligação com a estrada de ferro Carajás e o porto de São Luís. O ramal inicial, ligando a cidade de Imperatriz com a estrada de ferro Carajás, já está em funcionamento, assim como já foi concluída a implantação do trecho entre Imperatriz e Estreito. Estão sendo feitos os trabalhos para a travessia do rio Tocantins e as ações iniciais de desmatamento para o prosseguimento em direção a Goiânia, num total de 1.466 Km. O trecho entre Estreito e Colinas do Tocantins é considerado prioritário, devendo ser construído um ramal em direção a Araguaína, que ligará o sistema com a Zona de Processamento de Exportação (ZPE), viabilizando o funcionamento dessa última.

A parte já concluída, mesmo tratando-se de um pequeno trecho, é de grande importância, pela vinculação com a estrada de ferro Carajás e, através desta, com o porto de Itaqui.  Mais do que um simples eixo logístico, a ligação com a estrada de ferro Carajás representa, também, a ligação com um vetor de desenvolvimento econômico. O conjunto integrado mina – ferrovia - porto custou cerca de US$ 2,9 bilhões, porém a empresa exporta atualmente em média 50 milhões de toneladas anuais de minérios. Setenta por cento da operação da ferrovia ocorre no Maranhão, e todas as atividades portuárias, realizadas em dois píeres que recebem graneleiros com até 420 toneladas. Diversos empreendimentos vem sendo instalados na área de influência da ferrovia, com destaque para guseiras, devendo ser implantadas também, agroindústrias voltadas para o aproveitamento da crescente produção de soja da região de Balsas e entorno.

Atualmente a soja produzida em Balsas, para ser remetida para o exterior, percorre 380 Km de caminhão pelas rodovias BR-230 e BR-010 que interligam Balsas com Imperatriz. A partir daí são mais 106 Km pela ferrovia Norte – Sul, até Açailândia, onde prossegue, com o mesmo trem, pela estrada de ferro Carajás, por mais 513 Km até o terminal de Ponta da Madeira, no porto de Itaqui. A soja proveniente do Mato Grosso, saindo através de Nova Xavantina e percorrendo os rios Das Mortes e depois o Araguaia até Xambioá, de onde segue em caminhão até Imperatriz, também alcança o porto de Itaqui via a ferrovia Carajás.

A VALEC também responde pelo projeto da Ferrovia Transversal Nordeste, que deverá ligar os municípios de Estreito e Salgueiro, este último em Pernambuco,  com extensão de cerca de 1,5 mil Km. Com a implantação desse projeto ficarão contatados os sistemas ferroviário do Centro–Oeste e do Nordeste.

4.5.
APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS E LINHAS DE TRANSMISSÃO

4.5.1.
Barragens em Construção e Programadas

No rio Araguaia, no âmbito do contexto regional do empreendimento em estudo, está programada a implantação futura do aproveitamento Santa Isabel, com 1.080 MW, prevendo-se a transposição das cachoeiras de Santa Isabel, São Miguel e Santa Cruz, com a ampliação da navegação no Araguaia.

No rio Tocantins encontram-se implantados e em funcionamento, em pontos extremos relativamente à localização do eixo da UHE Estreito, os aproveitamentos de Tucuruí, a jusante em território paraense, e Serra da Mesa, a montante, em território goiano. No contexto da atual crise energética é considerada como ação prioritária o aumento da motorização da UHE Tucuruí, que deverá ser efetivada em curto prazo.

Encontra-se em fase de conclusão a implantação da UHE Lajeado, denominada mais recentemente de Luís Eduardo Magalhães. Com um reservatório de 750 Km2 e com produção de 950 MW, esta unidade deverá garantir o consumo de todo o Estado do Tocantins, e seus excedentes serão transportados para o sistema interligado pela Linha de Transmissão Imperatriz - Serra da Mesa. Entre as principais vantagens desta usina está o baixo custo de implantação, com um índice benefício - custo de geração de energia de quase US$ 24,00 por MWh, um dos mais baixos do país.

Como decorrência deste empreendimento se verificará a integração à navegação comercial permanente (isto é, durante todo o ano) de um trecho de 200 Km do rio Tocantins a jusante da barragem. Associada a esta obra, porém ainda sob análise do ponto de vista de sua viabilidade ambiental, está a implantação de eclusa, que permitirá o prosseguimento da navegação a montante.

Os estudos disponíveis indicam um potencial hidroelétrico do rio Tocantins de 10.500 MW incluindo a UHE Estreito, com a provável implantação de mais 4 aproveitamentos:

· Serra Quebrada (1.300 MW, associado à transposição das cachoeiras de Santo Antônio, Croá e Tauruzinho);

· Tupiratins;

· Ipueiras; e

· Peixe.

Dentre esses aproveitamentos relacionam-se diretamente com o empreendimento em estudo, o de Serra Quebrada, imediatamente a jusante e, o de Tupiratins, logo a montante.

a) UHE Serra Quebrada:

A usina terá uma capacidade instalada de 1.328 MW de energia que serão lançados no sistema interligado. Com a formação do reservatório serão inundados 273 Km2, atingindo1.023 propriedades rurais, em nove municípios, além de áreas urbanas de cinco municípios. Serão afetadas 3.484 famílias, das quais 2.250 em núcleos urbanos 1.235 no meio rural. Serão inundados 61,7 Km2 da Terra Indígena Apinajé. Os impactos sobre os municípios da AID do empreendimento em estudo que serão diretamente afetados por Serra Quebrada por se encontrarem no remanso de seu reservatório, são Estreito e Aguiarnópolis, cujos impactos são a seguir discriminados, de acordo com o respectivo EIA – RIMA.

· Estreito
O enchimento do reservatório acarretará a inundação da área urbana ribeirinha da cidade, que apresenta ocupação bastante intensa e diversificada, desde estabelecimentos comerciais e de serviços de apoio rodoviário – oficinas, restaurantes, hotéis, etc. até habitações de padrão médio e áreas onde predominam a ocupação residencial de população de baixa renda, com construções menores e padrão construtivo precário. É a seguinte a quantificação dos impactos referentes à inundação, conforme Quadro 4.5.1/01.

QUADRO 4.5.1/01 – IMPACTOS PREVISTOS EM ESTREITO PELA FORMAÇÃO DO RESERVATÓRIO DA UHE SERRA QUEBRADA.

Impactos
Quantidades/especificação

População a ser transferida
866 famílias

Estabelecimentos comerciais e de serviços 
88

Fábricas e olarias
18

Escolas 
3

Igrejas
3

Elementos de infra-estrutura
aproximadamente 8.800 m de vias públicas e sua infra-estrutura (rede de água, luz, telefonia, pavimentação, etc.)

Espaços públicos especiais
-

Imóveis de especial interesse
· Clube náutico

· Colônia de pescadores

· Posto fiscal estadual

· conjunto de comércio e serviços rodoviários localizados ao longo da BR

FONTE: EIA/RIMA UHE Serra Quebrada. THEMAG Engenharia, 2001

· Aguiarnópolis :

A inundação atingirá apenas uma pequena parte da área urbana ribeirinha da cidade, que se caracteriza por uma ocupação onde predominam as habitações de população de baixa renda e padrão construtivo freqüentemente precário. É a seguinte a quantificação dos impactos referentes à inundação, conforme Quadro 4.5.1/02.

QUADRO 4.5.1/02 – IMPACTOS PREVISTOS EM AGUIARNÓPOLIS PELA FORMAÇÃO DO RESERVATÓRIO DA UHE SERRA QUEBRADA.

Impactos
Quantidades/especificação

População a ser transferida
70 famílias

Estabelecimentos comerciais e de serviços 
9

Fábricas e olarias
-

Escolas 
-

Igrejas
1

Elementos de infra-estrutura
· aproximadamente 1.200 m de vias públicas e sua infra-estrutura (rede de água, luz, telefonia, pavimentação, etc.)

Espaços públicos especiais
· Praia ao pé da ponte da BR-010

Imóveis de especial interesse
-

FONTE: EIA/RIMA UHE Serra Quebrada. THEMAG Engenharia, 2001

b) UHE TUPIRATINS:

Este aproveitamento, que poderá ser implantado no remanso do reservatório da UHE Estreito, encontra-se em fase de análise de sua viabilidade ambiental, não tendo ainda sido concluídos os estudos a esse respeito.

4.5.2.
Linhas de Transmissão (LTs)

A Linha de Transmissão Norte-Sul, interligando Tucuruí e Serra da Mesa, passando por Imperatriz, completará a ligação dos dois grandes sistemas de transmissão brasileiros - o Norte-Nordeste e o Sul-Sudeste/Centro-Oeste, viabilizando o intercâmbio de energia entre os mesmos, em fluxos até 1.000 MW. Segundo os estudos ambientais realizados para o licenciamento desse empreendimento, esta interligação proporcionará um ganho de porte médio, devendo ainda facilitar a integração do conjunto de aproveitamentos previstos para o rio Tocantins, através de subestações a serem implantados em Gurupi, Miracema e Colinas do Tocantins.

A LT Norte-Sul seguirá o traçado da rodovia Belém-Brasília, ocasionando alguns impactos negativos em termos regionais. Entre os mais significativos estão algumas potenciais interferências com Áreas Indígenas e o deslocamento de 80 famílias na cidade de Davinópolis. Este antigo distrito de Imperatriz, também deverá ser afetado pela LT da futura UHE Serra Quebrada, sofrendo, desse modo, impactos cumulativos. No âmbito regional, não obstante, também deverão verificar-se impactos positivos. Tem relevo, nesse aspecto, o fato que a LT e as subestações associadas deverão proporcionar importante suporte para a regularização do fornecimento de energia junto aos sistemas implantados no Estado do Tocantins, aumentando o grau de confiabilidade. Esse impacto será particularmente significativo na região central do Tocantins, por efeito da construção da subestação de Miracema.

No Programa Brasil em Ação foram reservados recursos para concluir a implantação desta LT em 500 kV do Sistema Tucuruí, para o trecho Imperatriz-Serra da Mesa, ou circuitos 3 e 4 e respectivas subestações, com 415 Km de comprimento.

4.6.
OUTROS PROJETOS CO-LOCALIZADOS

4.6.1.
Programa Pantanal 

Com aporte do BID de US$ 82,5 milhões para financiar a primeira fase do Programa, o qual deverá durar 8 anos, com investimento total de US$ 400 milhões, incluindo ações ambientais estrito senso (o principal objetivo é o de preservação ambiental do Pantanal) e medidas para estimular o desenvolvimento econômico nos Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Nos primeiros 4 anos deverão ser gastos US$ 165 milhões.

4.6.2.
Projeto de Conservação e Revitalização do Rio São Francisco

Criado por Decreto presidencial em 05/06/2001, tem por objetivos a despoluição, conservação do solo e convivência com a seca, passos básicos previamente necessários para a eventual transposição para o Nordeste Oriental.

4.6.3.
Grandes Programas de Desenvolvimento

O Governo do Estado do Tocantins em seu Plano Plurianual 2.000 – 2.003, incorporou em seu sistema de planejamento e intervenção a figura dos Macro-Eixos de desenvolvimento, localizando-se a área em estudo no macro-eixo de Desenvolvimento Norte.  Em termos gerais o plano de investimentos associado contabiliza um montante de recursos para oportunidades de investimentos da ordem de R$ 8,6 bilhões, organizados em 5 linhas distintas, a saber :

· consolidação da infra-estrutura de transporte e energia (R$ 6,5 bilhões);

· promoção do desenvolvimento sustentado, com ênfase na agropecuária, agroindústria e no ecoturismo (R$ 0,6 bilhões);

· promoção da modernização da administração pública (R$ 0,13 bilhões);

· combate à pobreza e às desigualdades inter-regionais (R$ 1,3 bilhões); e

· direito à cidadania (R$ 0,1 bilhão).

Dentro da perspectiva do Eixo Norte, o Plano Plurianual estima a implantação de um moderno pólo de produção de grãos, para exportação in natura e, posteriormente, de insumos industrializados. Como contribuição para tanto, além das infra-estruturas em implantação, o Governo do Tocantins se propõe a oferecer estudos e projetos de viabilidade, apoio de pesquisa, projetos de colonização, participação acionária capitalizando com máquinas e equipamentos agrícolas, com apoio nas linhas de financiamento da SUDAM, BNDES e FNO.

4.6.3.1.
Projetos Javaés e Rio Formoso

Com área bruta de 1 milhão de ha, o grande centro da produção de arroz irrigado no Tocantins, situa-se nos municípios de Lagoa da Confusão e Formoso do Araguaia, que em conjunto produziram mais de 200 mil toneladas na última safra. O principal núcleo atual de produção é o Projeto Rio Formoso, que se encontra na terceira de suas quatro fases de instalação, com 23.500 ha, dos quais 17.293 já estão implantados. A principal cultura é a  de arroz irrigado, com produção de 120.000 toneladas/ano de arroz, com produtividades elevadas (5,5 ton/ha).

4.6.3.2.
PRODECER III (Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento Agrícola do Cerrado)

Iniciado em Minas Gerais, tendo passado por Goiás, Bahia e Mato Grosso, mais recentemente este projeto chegou ao Maranhão e Tocantins. Neste último Estado, o projeto iniciou-se com 20 ha há 6 anos atrás. Foram implantados dois pólos, respectivamente em Pedro Afonso e Campos Lindos, tendo sido investido no primeiro US$ 70 milhões e, prevendo-se investir no segundo US$40 milhões, provenientes estes últimos de investidores privados.

Em Pedro Afonso, atualmente com 20.000 ha de lavouras e com potencial para aumentar até 30.000 ha, além de mais 20.000 ha em áreas adjacentes, a produção atual é de 60.000 toneladas de grãos, principalmente soja, arroz e milho. Encontra-se ainda em fase de implantação na região de Pedro Afonso, com base em 40 lotes de 485 ha cada, áreas para culturas irrigadas e de sequeiro.

Na região de Campos Lindos a área atual é de 60.000 ha, dos quais 10.000 ha já implantados, com produção estimada de grãos da ordem de 130 mil ton. Neste projeto o Governo Estadual desapropriou 105 mil ha de terras improdutivas, que estão sendo repassados a empresários com experiência rural, na forma de 43 lotes de 900 ha. A expectativa é a de que a área cultivada com soja na região se eleve rapidamente. Também está prevista a expansão da fruticultura, que a curto prazo deverá ocupar 3,5 mil ha. Os estudos indicam que a médio prazo a área com agricultura moderna deverá ocupar perto de 80.000 ha, entre grãos e frutas.

4.6.3.3.
Plano Diretor das Áreas Programa Envolvidas

É parte integrante do documento de Diretrizes para o Desenvolvimento Regional, tendo por objetivos a melhoria da qualidade de vida da população através da melhoria da renda e da poupança.

4.6.3.4.
Projeto de Gestão Ambiental das Áreas Programa Envolvidas

Esse projeto integra o Subprograma de Política de Recursos Naturais do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, integrante do  PPG-7, financiado com recursos do Banco Mundial. Entre as atribuições do PGAI estão as de executar o zoneamento ecológico-econômico, o monitoramento ambiental, efetivar o controle e a fiscalização ambientais e  promover o manejo sustentado dos recursos naturais, tudo isso sob a responsabilidade de execução da NATURATINS.

4.6.3.5.
Programa de Desenvolvimento Regional Integrado das Áreas Programa Envolvidas 

Trata-se de Programa de Desenvolvimento Regional Integrado, tendo por base a utilização racional dos recursos hídricos, considerando tanto o transporte hidroviário, como a implantação de infra-estruturas básicas de sistemas de irrigação.

4.6.3.6.
Plataforma Multimodal de Aguiarnópolis

A Plataforma multimodal de Aguiarnópolis é um projeto desenvolvido e defendido pela Federação das Indústrias do Estado do Tocantins-FIETO, tendo em vista dotar o município de Aguiarnópolis – que tem por principal atributo localizar-se no entroncamento entre o rio Tocantins, a Belém-Brasília e o ramal do primeiro tramo da ferrovia Norte–Sul, de uma moderna plataforma multimodal de cargas, atrelando à mesma, a implantação de um distrito industrial vinculado às vantagens logísticas proporcionadas pelo conjunto. É importante salientar que esse empreendimento – ou o exercício dessas funções, está sendo disputado, também, tanto por Estreito como por Porto Franco, com o apoio do empresariado maranhense.

O projeto elaborado pela FIETO contempla a instalação de quatro tipos de indústrias de grande e médio porte (óleo e pelets de soja, guzeria, cimenteira e papel e celulose), numa área inicial de 100 mil ha. Outros tipos, como processadoras de frutas, matadouros avícolas, unidades de manufatura de carne bovina e uma central de distribuição de combustíveis, são outras iniciativas com forte viabilidade, segundo os estudos realizados. Dentro do espaço da plataforma foi ainda previsto a construção de um armazém, de uma central de frios, um porto para atracamento de chatas da hidrovia Tocantins, um ramal da ferrovia Norte – Sul, além de uma alça de acesso para a rodovia Belém- Brasília. 

4.6.3.7.
Novo Pólo Agrícola no Maranhão

O novo pólo agrícola do sul do Maranhão está sendo implantado nos municípios de São Pedro dos Crentes e Fortaleza dos Nogueiras, ao longo do vale do rio Farinha. Trata-se de um empreendimento incentivado pela Cia. Vale do Rio Doce e que parte de um convênio entre o Estado do Maranhão, o Banco do Nordeste-BNB e a Cia. de Promoção Agrícola-CAMPO. O objetivo é desenvolver uma área de 300 mil ha – próximo à área de atuação do PRODECER em Balsas – com a produção de grãos e frutas por médios produtores rurais. O governo do Maranhão, pelo convênio, comprometeu-se a asfaltar 140 Km de rodovias estaduais que ligam a região com Estreito, a 17 Km do terminal da Vale do Rio Doce. A CAMPO – empresa binacional nipo-brasileira e responsável pela implantação do PRODECER, será responsável pela assistência técnica e o Banco do Nordeste deverá garantir o financiamento dos projetos de abertura de áreas.

4.7.
SÍNTESE

O conjunto dos projetos co-localizados anteriormente apresentados, apesar de sua amplitude espacial, tendem a ocasionar impactos e desenvolver sinergias com os processos em curso na AII e AID do empreendimento em estudo, malgrado na maioria dos casos as respectivas locações físicas sejam externas ao território dos municípios englobados naquelas duas áreas de abrangência. Neste último item se procurou distinguir os projetos com locações espaciais mais próximas, envolvendo territorialmente as áreas de influência indireta e direta. 

Enquadram-se nesta categoria, inicialmente, os programas de Desenvolvimento Social (ensino, saúde, moradia, água, esgoto, etc.), que englobam o conjunto do Eixo ou Corredor onde se localiza o empreendimento. O PRODECER III, destinado ao desenvolvimento da agricultura nos cerrados, envolve municípios da AII e da AID. Quanto às grandes obras de Infra-Estrutura, destacam-se as seguintes: 

· Transporte: ferrovias Norte-Sul, Estreito-Chambioá e Transversal Nordeste; rodovias BR-020 e BR-010; hidrovia do Tocantins (todos esses modais envolvendo a AII e a AID);

· Aproveitamentos Hidroenergéticos: UHEs Serra Quebrada e Tupiratins (envolvendo a AII  e a AID);

· Linha de Transmissão: LT Tucuruí-Serra da Mesa (Norte-Sul), (envolvendo a AII e a AID); e

· Terminais Hidroviários no rio Tocantins: Terminais de Carolina e Pedro Afonso e Plataforma Multimodal de Aguiarnópolis (FIETO), (envolvendo a AID). 

5.
CONCEPÇÃO GERAL DOS TRABALHOS E DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO

5.1.
CONCEPÇÃO GERAL DOS TRABALHOS

5.1.1.
Diretrizes Básicas

O Estudo de Impacto Ambiental – EIA é um trabalho de natureza técnico-científica e administrativa, que tem por objetivo avaliar os impactos ambientais gerados por atividades e/ou empreendimentos potencialmente poluidores ou que possam causar danos ambientais e identificar medidas mitigadoras, compensatórias e de controle ambiental, buscando garantir o uso sustentável dos recursos naturais.

As usinas hidrelétricas são consideradas empreendimentos modificadores do meio ambiente e encontram-se inseridas no contexto de gestão de recursos hídricos. Neste sentido, o desenvolvimento dos trabalhos do EIA da UHE Estreito considerou as seguintes diretrizes básicas:

· o diagnóstico ambiental dos meios físico, biótico e sócio-econômico foi elaborado segundo uma análise integrada, multi e inter-disciplinar, a partir de dados secundários e primários;

· o prognóstico ambiental – para os meios físico, biótico e sócio-econômico – considerou as alternativas de execução e não execução da UHE Estreito;

· os programas ambientais propostos deverão ser capazes de corrigir, minimizar e/ou compensar as conseqüências negativas identificadas decorrentes das ações de implantação e operação do empreendimento e potencializar os rebatimentos positivos. Neste contexto, especial enfoque foi dado aos programas de monitoramento ambiental;

· o meio sócio-econômico recebeu uma abordagem metodológica especial que considerou o histórico das relações entre o ser humano e o meio natural da área de influência estudada, a dinâmica deste convívio, as interações entre os diversos grupos socioculturais ao longo do tempo. Desta abordagem, detectaram-se as tendências de evolução e diretrizes para montagem dos cenários futuros para a região;

· os dados levantados para a elaboração do diagnóstico dos meios físico, biótico e sócio-econômico abarcaram um período hidrológico completo da região de estudo; e

· as áreas de influência direta e indireta foram definidas e delimitadas antes do início dos trabalhos do EIA, em conjunto com a equipe técnica do IBAMA – órgão ambiental responsável pelo licenciamento do empreendimento – com base em estudos preliminares e vistorias ao campo.

5.1.2.
Estrutura da Operacionalização das Atividades

A Figura 5.1.2/01 – Fluxograma de Operacionalização das Atividades ilustra de forma sintética as principais etapas de trabalho empregadas no desenvolvimento dos estudos ambientais da UHE Estreito, bem como apresenta também os temas estudados e suas respectivas áreas de abrangência – AII e AID – conforme estabelecido com o Órgão Licenciador.

Inicialmente, foi elaborada uma caracterização preliminar do empreendimento e de sua região de inserção, apoiada nos estudos de inventário desenvolvidos pela THEMAG (1987), na avaliação ambiental da CEPEL (2000) e em informações complementares fornecidas pelo empreendedor.

A partir desse quadro geral do contexto regional e com base nas respectivas resoluções do CONAMA, no manual sobre definição de estudos de viabilidade de projetos hidrelétricos da ELETROBRÁS e em informações fornecidas pelo IBAMA, foram estabelecidas, de forma preliminar, áreas de influência para o empreendimento, bem como elaborada uma listagem dos potenciais impactos resultantes das ações de implantação e operação da UHE Estreito.

Com o objetivo de verificar esta delimitação das áreas de influência para o EIA/RIMA do empreendimento, foi realizado um reconhecimento de campo com a participação das equipes técnicas do CNEC Engenharia S. A., do Grupo Empreendedor e do IBAMA. Para este reconhecimento de campo, também foram convidados a participar pelo IBAMA os respectivos órgãos ambientais dos estados do Tocantins e Maranhão, o IPHAN e a FUNAI. Desta etapa também resultou a consolidação de informações complementares, aderentes à atual realidade da região, que permitiram a formulação do Termo de Referência para o desenvolvimento dos trabalhos do EIA/RIMA, o qual foi posteriormente submetido à apreciação do IBAMA e demais órgãos envolvidos.

Este novo quadro do contexto atual da região de inserção do empreendimento, em conjunto com a listagem preliminar de seus potenciais impactos, balizou a definição dos componentes ambientais que deveriam ser analisados no decorrer dos trabalhos do EIA e orientou a definição do enfoque específico e o grau de detalhamento a ser concedido aos estudos de cada um destes fatores ambientais. 

Este enfoque norteou o encaminhamento dos levantamentos de dados secundários na documentação disponível e junto às instituições governamentais e não governamentais de interesse; a interpretação de imagens satélite; bem como a seleção dos locais mais representativos para a coleta de dados em campo (primários), que complementaram e/ou confirmaram as informações de origem secundária.

FIGURA 5.1.2/01 - FLUXOGRAMA

De posse deste arcabouço de informações de origem primária e secundária, procedeu-se à consolidação do diagnóstico das áreas de influência direta e indireta, considerando os componentes ambientais de interesse ao estudo ambiental do empreendimento. O desenvolvimento do diagnóstico foi permeado por uma análise integrada dos meios físico, biótico e sócio-econômico e culminou com a elaboração de uma compartimentação ambiental da região de análise. Para cada um destes compartimentos, foram enfocados as principais potencialidades e fragilidades, além dos aspectos referentes à qualidade ambiental e apresentado um quadro futuro da região frente a implantação do empreendimento.

Na etapa de identificação e avaliação dos impactos resultantes da implantação da UHE Estreito, adotou-se metodologia já consagrada para empreendimentos do setor elétrico, que contemplou a elaboração de matrizes de identificação e a qualificação de impactos. 

Ainda no decorrer desta etapa, partiu-se para a identificação, ainda que preliminar, de um rol de medias mitigadoras, corretivas e/ou compensatórias para os impactos de natureza negativa e outras potencializadoras para os efeitos positivos. Com base nestas medidas selecionadas, na seqüência, foram propostos programas ambientais, para o quais foram detalhados justificativa e objetivos, procedimentos metodológicos, órgãos intervenientes e responsabilidades e cronograma.

Finalizando os trabalhos do EIA/RIMA da UHE Estreito, foram elaborados quadros prospectivos da região de interesse, com e sem a implantação do empreendimento, como forma de confirmar a eficácia dos programas ambientais propostos.

5.1.3.
Levantamentos e Campanhas de Campo

Os levantamentos e campanhas de campo realizados, conforme citado anteriormente, tiveram por base as informações secundárias que propiciaram um conhecimento prévio do contexto regional das áreas de influência da UHE Estreito. Este conhecimento permitiu que se realizasse a integração e compatibilização dos enfoques das análises das diversas disciplinas envolvidas, além da definição dos critérios mais adequados para a escolha das áreas/pontos amostrais das respectivas campanhas.

Neste sentido, procedeu-se sempre à realização de discussões entre os técnicos das disciplinas afins, que resultaram no estabelecimento de parâmetros e critérios básicos para o desenvolvimento dos trabalhos de campo. No caso dos temas recursos hídricos e fauna foram efetuadas duas campanhas, uma correspondente ao período chuvoso e outra ao período seco, com a finalidade de contemplar as observações de ano hidrológico completo.

A seguir, são apresentados os respectivos períodos dos levantamentos de campo para cada uma das disciplinas específicas, assim como da vistoria de campo realizada conjuntamente com a equipe do IBAMA e com representantes do Grupo Empreendedor para o estabelecimento do Termo de Referência do EIA/RIMA da UHE Estreito.

a) Vistoria Técnica de Campo:

· Equipes IBAMA, Empreendedor e CNEC: reconhecimento: 10/12/2000 a 15/12/2000;

b) Levantamentos Básicos Relativos ao Meio Físico:

· Geologia (integrada com geomorfologia): levantamento: 09/02/2001 a 15/02/2001;

· Geomorfologia (integrada com geologia): levantamento: 09/02/2001 a 15/02/2001;

· Pedologia, Aptidão Agrícola das Terras e Erosão: levantamento: 25/02/2001 a 06/03/2001;

· Recursos Hídricos, Usos e Qualidade das Águas: levantamento da 1ª campanha: 27/02/2001 a 05/03/2001 e levantamento da 2ª campanha: 17/08/2001 a 21/08/2001;

· Climatologia: levantamento: 21/02/2001 a 27/02/2001;

c) Levantamentos Básicos Relativos ao Meio Biótico:

· Vegetação (Florística, Fitossociologia, Potencial Madeireiro) : reconhecimento: 28/02/2001 a 02/03/2001 (integrada com uso e ocupação do solo) e levantamento: 20/02/2001 a 09/03/2001;

· Fauna (Mamíferos, Aves, Répteis, Anfíbios, Ictiofauna/Potencial Pesqueiro, Vetores de Interesse Médico, Zôo e Fitoplâncton): levantamento da 1ª campanha: 11/03/2001 a 25/03/2001 e levantamento da 2ª campanha: 15/07/2001 a 27/07/2001;

d) Levantamentos Básicos Relativos ao Meio Sócio-Econômico:

· Uso e Ocupação do Solo: reconhecimento: 28/02/2001 a 02/03/2001 (integrada com vegetação) e levantamento: 28/02/2001 a 14/03/2001;

· Condições de Vida da População nas Áreas Urbanas (integrada com organização territorial e comunidades urbanas): reconhecimento: 12/02/2001 a 16/02/2001 e levantamento: 16/03/2001 a 31/03/2001;

· Condições de Vida da População Rural (integrada com propriedades rurais e sistema de produção): reconhecimento: 12/02/2001 a 16/02/2001 e levantamento: 22/02/2001 a 12/03/2001;

· Organização Territorial e Comunidades Urbanas (integrada com as condições de vida da população urbana): levantamento: 05/03/2001 a 23/03/2001;

· Estrutura Produtiva e Serviços (integrada com economia regional e planos e projetos co-localizados): levantamento: 14/02/2001 a 23/02/2001;

· Propriedades Rurais e Sistema de Produção (integrada com condições de vida da população rural): reconhecimento: 12/02/2001 a 16/02/2001 e levantamento: 22/02/2001 a 12/03/2001;

· Economia Regional e Planos e Projetos Co-localizados (integrada com estrutura produtiva e serviços): levantamento: 14/02/2001 a 23/02/2001;

· Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico (integrada com organização territorial e comunidades urbanas): levantamento: 05/03/2001 a 23/03/2001;

· Patrimônio Arqueológico: levantamento da 1ª campanha: 01/03/2001 a 11/03/2001 e levantamento da 2ª campanha: 18/03/2001 a 23/03/2001;

· Procedimentos de Comunicação Social e Programas de Reassentamento Rural e Urbano: levantamento: 14/02/2001 a 23/02/2001;

e) Cadastro e Levantamentos executados pela AEROSUL:

· Cadastro Territorial das Propriedades Rurais: levantamento: 02/05/2001 a 20/07/2001;

· Levantamento Planialtimétrico das Áreas Urbanas Afetadas: levantamento: 01/04/2001 a 30/04/2001.

5.1.4.
Enfoque Metodológico Adotado

Conforme acordado com o Órgão Ambiental Licenciador, foram estabelecidas duas áreas de influência para o Empreendimento da UHE Estreito: AII – Área de Influência Indireta e AID – Área de Influência Direta.

Os estudos referentes ao diagnóstico da AII, de modo geral baseados principalmente em informações de dados secundários, tiveram como principal objetivo proporcionar o entendimento e a compreensão contextual da realidade que envolve e situa o local onde o empreendimento será desenvolvido. Nesse caso, o nível das informações tratadas tiveram um caráter regional, e quando necessário, foram complementadas e atualizadas por informações adicionais de campo, como é o caso do uso e ocupação dos solos, onde o mapeamento atualizado das informações básicas é fundamental para a compreensão regional e integração com os demais temas. As vezes, no entanto, para o melhor entendimento e compreensão dos processos da dinâmica regional, alguns temas (em específico da sócio economia) buscaram também uma análise mais abrangente, nesse caso caracterizada como de contexto macro regional.

Os temas tratados no contexto da AII são: clima e condições meteorológicas, recursos hídricos (disponibilidade, uso e qualidade das águas), geologia (potencial mineral, hidrogeologia, sismicidade), geomorfologia, pedologia e aptidão agrícola das terras, erosão das terras, fauna (mamíferos, aves, répteis/anfíbios), vegetação, processo histórico de ocupação do território, estrutura produtiva e dinâmica econômica, dinâmica demográfica, organização territorial (rede urbana, infra-estrutura regional), patrimônio histórico, cultural, paisagístico e arqueológico, uso e ocupação do solo e comunidades indígenas.

Os estudos referentes ao diagnóstico da AID, tiveram um enfoque mais direto e mais detalhado da área considerada, apoiado tanto nas informações dos dados secundários disponíveis, como principalmente nas observações de campo. Os temas considerados no diagnóstico da AID foram: clima, recursos hídricos (disponibilidade hídrica superficial, qualidade das águas e usos), geologia (recursos minerais, lençol freático, taludes marginais), geomorfologia, pedologia e aptidão agrícola das terras, erosão das terras, fauna (mamíferos, aves, répteis/anfíbios, ictiofauna, zôo e fitoplâncton, bentos e vetores de interesse médico), vegetação (florística/fitossociologia, potencial madeireiro e fitomassa), organização da economia dos municípios no contexto local do empreendimento, finanças públicas, dinâmica demográfica, patrimônio histórico, cultural, paisagístico e arqueológico, uso e ocupação do solo, condições de vida da população, comunidades urbanas e sistemas de produção agropecuários.

Quanto aos aspectos metodológicos considerados no diagnóstico, tanto para os temas abordados para a AII quanto para os temas da AID, antes das respectivas caracterizações específicas de cada tema, sempre foram abordados os aspectos gerais, a metodologia empregada e os dados utilizados, permitindo dessa forma, que o detalhamento metodológico utilizado para realização dos trabalhos seguissem paralelamente a cada tema considerado.

Com referência à identificação, caracterização e avaliação de impactos ambientais, seguiu-se a metodologia usualmente empregada na avaliação de empreendimentos hidrelétricos, ou seja: estabelecimento dos fatores geradores de impactos, elaboração da matriz de identificação de impactos e mensuração e avaliação de impactos. O detalhamento metodológico bem como os conceitos empregados para essa avaliação também encontram-se explicitados antes da caracterização dos respectivos impactos ambientais. 

5.2.
DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA

A definição das áreas de influência da UHE Estreito, para o presente estudo ambiental, resultou das orientações constantes do documento “Manual de Efeitos Ambientais dos Sistemas Elétricos”, elaborado pela ELETROBRÁS, com as devidas adaptações decorrentes das especificidades do empreendimento, e de discussões com a equipe técnica do órgão responsável pelo licenciamento ambiental, o IBAMA.

Assim sendo, considerou-se como áreas de influência as porções territoriais passíveis de sofrer influência direta ou indireta das ações do empreendimento, nas suas etapas de planejamento, implantação e operação. A delimitação e demais critérios adotados para estas áreas estão descritos nos itens a seguir e apresentados nas Figuras 5.2.1/01 e 5.2.1/02, segundo o meio estudado.

5.2.1.
Área de Influência Indireta – AII

A Área de Influência Indireta – AII corresponde ao território onde as ações do empreendimento poderão repercutir nos meios físico, biótico e sócio-econômico indiretamente, ou seja como conseqüência secundária da incidência de impactos diretos. A escala cartográfica utilizada como base para os estudos desta área é 1:250.000. A AII assume duas delimitações distintas, conforme o meio em análise (Figuras 5.2.1/01 e 5.2.1/02).

5.2.1.1.
Meio Físico-Biótico

Para o meio físico-biótico, a AII definida foi a bacia de contribuição intermediária, limitada, a montante, pelo remanso do futuro reservatório e, a jusante, a 5 km ao Norte do eixo proposto. Este trecho inclui as primeiras bacias de drenagem adjacentes, representadas pelo rio Xupé no Estado do Tocantins e o córrego Passagem da Volta no Maranhão.

A definição da bacia hidrográfica busca refletir uma visão integrada do meio natural, viabilizando uma análise conjunta dos processos e ecossistemas. Neste contexto, a AII considerada possui uma superfície de 46.779 km².

5.2.1.2.
Meio Sócio-Econômico

A AII, para o estudo do meio sócio-econômico, considerou os municípios cujas terras serão inundadas pela formação do reservatório ou sofrerão intervenções decorrentes das obras, além daqueles que se constituem em pólos de atração da região. Esta delimitação se justifica também pela geração de empregos diretos e indiretos e fornecimento de insumos diversos necessários para a etapa de implantação do empreendimento.

Figura 5.2.1/01 – AII e AID para o Meio Físico-Biótico

Figura 5.2.1/02 – AII e AID para o Meio Sócio-Econômico

Assim sendo, os municípios considerados são os apresentados no Quadro 5.2.1/01.

QUADRO 5.2.1/01 - MUNICÍPIOS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA DO MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

ESTADO
MUNICÍPIO

Maranhão
Carolina


Estreito


Imperatriz

Tocantins
Aguiarnópolis


Araguaína


Babaçulândia


Barra do Ouro


Bom Jesus do Tocantins


Colinas do Tocantins


Darcinópolis


Filadélfia


Goiatins


Guaraí


Itapiratins


Palmeirante


Palmeiras do Tocantins


Pedro Afonso


Santa Maria do Tocantins


Tocantinópolis


Tupirama


Tupiratins


Wanderlândia

Fonte: CNEC, 2001.

5.2.2.
Área de Influência Direta – AID

A definição da Área de Influência Direta – AID considerou a porção do território onde as ações do empreendimento repercutirão diretamente nos meios físico-biótico e sócio-econômico, ou seja, a área de incidência dos impactos diretos. A escala cartográfica utilizada como base para os estudos desta área é 1:100.000. 

Assim como a AII, a AID assumiu superfícies distintas para o meio em análise, conforme descrito a seguir e ilustrado nas Figuras 5.2.1/01 e 5.2.1/02.

5.2.2.1.
Meio Físico-Biótico

A AID definida para o meio físico-biótico abrange, além da superfície do reservatório a ser formado pela UHE Estreito, uma faixa de aproximadamente 7 km no entorno do mesmo, contada a partir de suas margens, totalizando 590 km².

Esta delimitação visa englobar além do empreendimento, as áreas de terra firme destinadas ao reservatório, à infra-estrutura de apoio, as áreas de empréstimo e bota-fora, o canteiro de obra, os diversos acessos e a superfície dos rios, além das características físicas e biológicas dos sistemas estudados.

5.2.2.2.
Meio Sócio-Econômico

Para a análise dos impactos diretos do empreendimento no meio sócio-econômico, foi definida como AID o conjunto dos municípios cujo território possui interferência territorial direta com a UHE Estreito. A relação destes municípios está apresentada a seguir no Quadro 5.2.2/01.

QUADRO 5.2.2/01 - USINA HIDRELÉTRICA DE ESTREITO - MUNICÍPIOS DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

ESTADO
MUNICÍPIO

Maranhão
Carolina


Estreito

Tocantins
Aguiarnópolis


Babaçulândia


Barra do Ouro


Bom Jesus do Tocantins


Darcinópolis


Filadélfia


Goiatins


Guaraí


Itapiratins


Palmeirante


Palmeiras do Tocantins


Pedro Afonso


Santa Maria do Tocantins


Tupirama


Tupiratins

FONTE: CNEC, 2001.

5.3. CONSIDERAÇÕES REFERENTES A ALTERAÇÃO DA COTA DA UHE ESTREITO DE 158 m PARA 156 m

Quando do estabelecimento das Áreas de Influência da UHE Estreito, conjuntamente com a equipe técnica do IBAMA e Empreendedor, em dezembro de 2000, os estudos de engenharia do referido aproveitamento contemplavam a cota 158 m.

Consequentemente, após a aprovação pela ANEEL dos Estudos de Reavaliação da Divisão de Queda do Rio Tocantins, Trecho Lajeado - Estreito, Diagnóstico dos Aproveitamentos de Tupiratins e Estreito, a partir dos trabalhos apresentados pela INVESTICO/THEMAG (2000), contemplando vantagens do ponto de vista energético-econômico e ambiental, a cota foi alterada para 156 m.

Porém, face à conclusão dos trabalhos da etapa de diagnóstico das áreas de influência, não se alterou os conceitos inicialmente estabelecidos referentes à definição da AII e AID para a UHE Estreito. No entanto, a avaliação dos referidos impactos e, consequentemente, o estabelecimento dos programas ambientais, foram desenvolvidos a partir da nova realidade, ou seja, a cota 156 m.

Dessa forma, os municípios que passam a ser diretamente atingidos pelo lago na cota 156 m, ou ter suas terras impactadas pela construção das obras da UHE Estreito, são: Estreito e Carolina, no Estado do Maranhão, e Aguiarnópolis, Babaçulândia, Barra do Ouro, Darcinópolis, Filadélfia, Goiatins, Itapiratins, Palmeirante, Palmeiras do Tocantins e Tupiratins, no Estado do Tocantins.
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� De acordo com o art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/01, “as medidas provisórias editadas em data anterior à publicação desta emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional”. A MP 2.166-67 encontra-se na hipótese prevista nessa EC, sendo que até 01/11/01 não foi revogada por outra MP, estando em pleno processo legislativo no Congresso Nacional.  


�Paulo Afonso Leme Machado, Direito Ambiental Brasileiro, Malheiros Editores, 6ª ed., São Paulo, p.552.


� Para os efeitos do Código Florestal, de acordo com o disposto na MP 2166-67, entende-se por Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13o S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano 44o W, do Estado do Maranhão. 


�cf. art. 72 do Decreto 28.687, de 11/01/82, que regulamenta a Lei 3.858, de 02/11/80, do Estado da Bahia.


� Le bruit – Critères d’higyène de l’environnement, Genebra Organisation Mondiale de la Santé, 1990, p. 114.


� Cf. art. 13 § 1º do Decreto nº 73.030/73. O conceito oferecido por esse Decreto se harmoniza com o conceito de poluição do meio ambiente constante do art. 3º, III, da Lei 6938/81. 


� LEI 7.990 DE 28/12/1989 - DOU 29/12/1989  RET EM 18/01/1990


Institui, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, Compensação Financeira pelo Resultado da Exploração de Petróleo ou Gás Natural, de Recursos Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica, de Recursos Minerais em seus respectivos Territórios, Plataforma Continental, Mar Territorial ou Zona Econômica Exclusiva, e dá outras providências.


ART.4 - É isenta do pagamento de compensação financeira a energia elétrica:


produzida pelas instalações geradoras com capacidade nominal igual ou inferior a 10.000 Kw (dez mil quilowatts);


gerada e consumida para uso privativo de produtor (autoprodutor), no montante correspondente ao seu consumo próprio no processo de transformação industrial; quando suas instalações industriais estiverem em outro Estado da Federação, a compensação será devida ao Estado em que se localizarem as instalações de geração hidrelétrica;


gerada e consumida para uso privativo de produtor, quando a instalação consumidora se localizar no Município afetado.


� Cf. Heli Alves de Oliveira, Responsabilidade do Estado por Danos Ambientais, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1990, p. 9.


� Já prevista na legislação de São Paulo, Resolução SMA 42/94 e pela Deliberação CONSEMA 06/95 (RAP).


� Regulamentado pelo Decreto 97.632/89.


� Em virtude da crise de energia, foi instituído um Grupo de Trabalho no âmbito do CONAMA, a fim de efetuar uma reavaliação da Resolução nº 06/87 visando estabelecer procedimento simplificado e agilização de procedimento de licenciamento de empreendimentos do Setor de Energia Elétrica. 


� De acordo com o disposto no art. 17L da Lei 6.938/81, alterada pela Lei 9.960, de 28/01/00, “as ações de licenciamento, autorizações, concessões e permissões relacionadas, à fauna, à flora e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente”.


� Artigos 14 e 15 do Decreto estadual nº 13.494, de 12/11/93.


� Bibliografia : Síntese elaborada pela VBA Consultores S/C Ltda. dos principais resultados obtidos pelos Estudos de Inserção Regional do Projeto de Transposição do Rio São Francisco para o Nordeste Setentrional, e Estudos Preliminares de Transposição do rio Tocantins para o rio São Francisco, Fortaleza, Junho de 2.000.
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Volumes

		

		HISTOGRAMAS  DAS QUANTIDADES DE  SERVIÇOS  MENSAIS

		MÊS		Concreto		Esc. Solo		Esc. Rocha		E. cascalho		Aterro		Montagem

				m3		m3		m3		m3		m3		ton.

		1

		2

		3

		4

		5				10000

		6				41000

		7				100000		0

		8				102500		34000

		9				97000		110000

		10				207500		140000

		11				330000		190000

		12				400000		210000

		13				400000		240000

		14				400000		230000

		15		5000		400000		140000

		16		10000		400000		140000

		17		15000		400000		140000

		18		24000		469000		120000

		19		30000		575000		160000

		20		35000		600000		300000

		21		40000		650000		430000

		22		45000		650000		530000

		23		45000		650000		530000						300

		24		45000		600000		580000						314

		25		45000		600000		664000						400

		26		45000		550000		800000						400

		27		45000		550000		1000000						450

		28		45000		550000		1000000						571

		29		45000		513000		1000000						700

		30		45000		525000		1000000						800

		31		45000		223000		1000000						800

		32		45000		22500		1012000						850

		33		35000		15000		950000						950

		34		35000		15000		950000						950

		35		30000				850000						950

		36		30000				650000						950

		37		30000				550000						1150

		38		30000				500000						1150

		39		23000				250000						1150

		40		18000										1150

		41		18000								39000		1150

		42		18000								250000		1150

		43		18000								260000		1150

		44		18000								280000		1150

		45		18000								400000		1150

		46		17000								400000		800

		47		12000								300000		1000

		48		12000								200000		1000

		49		12000										1000

		50		12000										1000

		51		5000										1000

		52		5000										1000

		53		3000										1000

		54		3000										800

		55		3000										800

		56		3000										800

		57		3000										600

		58		1000										600

		59		1000										600

		60		1000										600

		61		1000										600

		62		1000										600

		63		1000										600

		64		1000										600

		65		1000										600

		66		1000										600

		67												600

		68												600

		TOTAL		1074000		11045500		16400000		0		2129000		37135
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MES

VOLUME MENSAL (m3)

HISTOGRAMA DE EXECUÇÃO DE ATERRO
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MES

QUANTIDADE MENSAL (ton.)

HISTOGRAMA DE MONTAGEM ELETROMECANICA



		

		HISTOGRAMAS  DA  MÃO DE OBRA

		MÊS		Concreto		Esc. Solo		E. Rocha		E. casc.		Aterro		Montag.		Canteiro		Adm. V/O		Total		Fiscal.		TOTAL

				0.065		0.0005		0.0017		0.001		0.0014		0.5		(0,22C)		(0,58C)				(0,07T)

		1		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		2		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		3		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		4		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		5		0		5		0		0		0		0		0		0		5		0		5

		6		0		21		0		0		0		0		0		0		21		1		21

		7		0		50		0		0		0		0		0		0		50		4		50

		8		0		51		58		0		0		0		0		0		109		8		109

		9		0		49		187		0		0		0		0		0		236		16		236

		10		0		104		238		0		0		0		0		0		342		24		342

		11		0		165		323		0		0		0		0		0		488		34		488

		12		0		200		357		0		0		0		0		0		557		39		557

		13		0		200		408		0		0		0		0		0		608		43		608

		14		0		200		391		0		0		0		0		0		591		41		591

		15		325		200		238		0		0		0		72		189		1023		72		1023

		16		650		200		238		0		0		0		143		377		1608		113		1608

		17		975		200		238		0		0		0		215		566		2193		154		2193

		18		1560		235		204		0		0		0		343		905		3247		227		3247

		19		1950		288		272		0		0		0		429		1131		4070		285		4070

		20		2275		300		510		0		0		0		501		1320		4905		343		4905

		21		2600		325		731		0		0		0		572		1508		5736		402		5736

		22		2925		325		901		0		0		0		644		1697		6491		454		6491

		23		2925		325		901		0		0		150		644		1697		6641		465		6641

		24		2925		300		986		0		0		157		644		1697		6708		470		6708

		25		2925		300		1129		0		0		200		644		1697		6894		483		6894

		26		2925		275		1360		0		0		200		644		1697		7100		497		7100

		27		2925		275		1700		0		0		225		644		1697		7465		523		7465

		28		2925		275		1700		0		0		286		644		1697		7526		527		7526

		29		2925		257		1700		0		0		350		644		1697		7572		530		7572

		30		2925		263		1700		0		0		400		644		1697		7628		534		7628

		31		2925		112		1700		0		0		400		644		1697		7477		523		7477

		32		2925		11		1720		0		0		425		644		1697		7422		520		7422

		33		2275		8		1615		0		0		475		501		1320		6193		433		6193

		34		2275		8		1615		0		0		475		501		1320		6193		433		6193

		35		1950		0		1445		0		0		475		429		1131		5430		380		5430

		36		1950		0		1105		0		0		475		429		1131		5090		356		5090

		37		1950		0		935		0		0		575		429		1131		5020		351		5020

		38		1950		0		850		0		0		575		429		1131		4935		345		4935

		39		1495		0		425		0		0		575		329		867		3691		258		3691

		40		1170		0		0		0		0		575		257		679		2681		188		2681

		41		1170		0		0		0		55		575		257		679		2736		191		2736

		42		1170		0		0		0		350		575		257		679		3031		212		3031

		43		1170		0		0		0		364		575		257		679		3045		213		3045

		44		1170		0		0		0		392		575		257		679		3073		215		3073

		45		1170		0		0		0		560		575		257		679		3241		227		3241

		46		1105		0		0		0		560		400		243		641		2949		206		2949

		47		780		0		0		0		420		500		172		452		2324		163		2324

		48		780		0		0		0		280		500		172		452		2184		153		2184

		49		780		0		0		0		0		500		172		452		1904		133		1904

		50		780		0		0		0		0		500		172		452		1904		133		1904

		51		325		0		0		0		0		500		72		189		1085		76		1085

		52		325		0		0		0		0		500		72		189		1085		76		1085

		53		195		0		0		0		0		500		43		113		851		60		851

		54		195		0		0		0		0		400		43		113		751		53		751

		55		195		0		0		0		0		400		43		113		751		53		751

		56		195		0		0		0		0		400		43		113		751		53		751

		57		195		0		0		0		0		300		43		113		651		46		651

		58		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		59		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		60		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		61		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		62		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		63		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		64		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		65		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		66		65		0		0		0		0		300		14		38		417		29		417

		67		0		0		0		0		0		300		0		0		300		21		300

		68		0		0		0		0		0		300		0		0		300		21		300

		H/mês		69810		5523		27880		0		2981		18568		15358		40490		180609		12643		180609
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MES

NUMERO DE HOMENS MENSAIS

HISTOGRAMA DE MÃO DE OBRA ATIVA



		

		HISTOGRAMAS  DA  MÃO DE OBRA

		MÊS		Concreto		Esc. Solo		E. Rocha		E. casc.		Aterro		Montag.		Canteiro		Adm. V/O		Total		Fiscal.		TOTAL

				0.05		0.0005		0.0012		0.001		0.0012		0.4		0.15		0.3				0.035

		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		1		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		2		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		3		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		4		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0		0

		5		0		5		0		0		0		0		0		0		5		0		5

		6		0		21		0		0		0		0		0		0		21		1		21

		7		0		50		0		0		0		0		0		0		50		4		50

		8		0		51		41		0		0		0		0		0		92		6		92

		9		0		49		132		0		0		0		0		0		181		13		181

		10		0		104		168		0		0		0		0		0		272		19		272

		11		0		165		228		0		0		0		0		0		393		28		393

		12		0		200		252		0		0		0		0		0		452		32		452

		13		0		200		288		0		0		0		0		0		488		34		488

		14		0		200		276		0		0		0		0		0		476		33		476

		15		250		200		168		0		0		0		55		145		818		57		818

		16		500		200		168		0		0		0		110		290		1268		89		1268

		17		750		200		168		0		0		0		165		435		1718		120		1718

		18		1200		235		144		0		0		0		264		696		2539		178		2539

		19		1500		288		192		0		0		0		330		870		3180		223		3180

		20		1750		300		360		0		0		0		385		1015		3810		267		3810

		21		2000		325		516		0		0		0		440		1160		4441		311		4441

		22		2250		325		636		0		0		0		495		1305		5011		351		5011

		23		2250		325		636		0		0		120		495		1305		5131		359		5131

		24		2250		300		696		0		0		126		495		1305		5172		362		5172

		25		2250		300		797		0		0		160		495		1305		5307		371		5307

		26		2250		275		960		0		0		160		495		1305		5445		381		5445

		27		2250		275		1200		0		0		180		495		1305		5705		399		5705

		28		2250		275		1200		0		0		228		495		1305		5753		403		5753

		29		2250		257		1200		0		0		280		495		1305		5787		405		5787

		30		2250		263		1200		0		0		320		495		1305		5833		408		5833

		31		2250		112		1200		0		0		320		495		1305		5682		398		5682

		32		2250		11		1214		0		0		340		495		1305		5616		393		5616

		33		1750		8		1140		0		0		380		385		1015		4678		327		4678

		34		1750		8		1140		0		0		380		385		1015		4678		327		4678

		35		1500		0		1020		0		0		380		330		870		4100		287		4100

		36		1500		0		780		0		0		380		330		870		3860		270		3860

		37		1500		0		660		0		0		460		330		870		3820		267		3820

		38		1500		0		600		0		0		460		330		870		3760		263		3760

		39		1150		0		300		0		0		460		253		667		2830		198		2830

		40		900		0		0		0		0		460		198		522		2080		146		2080

		41		900		0		0		0		47		460		198		522		2127		149		2127

		42		900		0		0		0		300		460		198		522		2380		167		2380

		43		900		0		0		0		312		460		198		522		2392		167		2392

		44		900		0		0		0		336		460		198		522		2416		169		2416

		45		900		0		0		0		480		460		198		522		2560		179		2560

		46		850		0		0		0		480		320		187		493		2330		163		2330

		47		600		0		0		0		360		400		132		348		1840		129		1840

		48		600		0		0		0		240		400		132		348		1720		120		1720

		49		600		0		0		0		0		400		132		348		1480		104		1480

		50		600		0		0		0		0		400		132		348		1480		104		1480

		51		250		0		0		0		0		400		55		145		850		60		850

		52		250		0		0		0		0		400		55		145		850		60		850

		53		150		0		0		0		0		400		33		87		670		47		670

		54		150		0		0		0		0		320		33		87		590		41		590

		55		150		0		0		0		0		320		33		87		590		41		590

		56		150		0		0		0		0		320		33		87		590		41		590

		57		150		0		0		0		0		240		33		87		510		36		510

		58		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		59		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		60		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		61		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		62		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		63		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		64		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		65		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		66		50		0		0		0		0		240		11		29		330		23		330

		67		0		0		0		0		0		240		0		0		240		17		240

		68		0		0		0		0		0		240		0		0		240		17		240

		H/mês		53700		5523		19680		0		2555		14854		11814		31146		139272		9749		139272
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Meses

Número de Homens Mês

Histograma de Mão de Obra Ativa
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Plan1

		Meses		Pirenópolis		Peixes		Carolina

		Jan		356.5		305.5		283						283

		Fev		268.8		268.6		270.5						270.5

		Mar		237.3		248.9		278.7						278.7

		Abr		105.4		126.6		188.6						188.6

		Mai		40.7		31.5		51.8								51.8

		Jun		3.7		4.4		12.6								12.6

		Jul		4.3		4.5		9								9

		Ago		10.8		6.4		16.9								16.9

		Set		38.2		38.8		49.8								49.8

		Out		158.9		151.9		156.7								156.7

		Nov		248.1		232.1		166.8						166.8

		Dez		312.9		303.3		234.3						234.3

				1785.6		1722.5		1718.7						1421.9		296.8

														0.82731134





Plan2

		FIGURA 1.3.1 /02 - HISTOGRAMA DE PRECIPITAÇÕES MENSAIS
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DEPENDE DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 







PRÉVIO A CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO E







ATIVIDADES UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS, CONSIDERADOS EFETIVA







OU POTENCIALMENTE POLUIDORAS, BEM COMO CAPAZES DE CAUSAR







DEGRADAÇÃO AMBIENTAL (ART. 10 – LEI 







nº 6.938/81)







A LOCALIZAÇÃO, CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO, AMPLIAÇÃO,







MODIFICAÇÃO E OPERAÇÃO DE EMPREENDIMENTO CAPAZES DE







CAUSAR DEGRADAÇÃO AMBIENTAL, DEPENDERÃO DE PRÉVIO







LICENCIAMENTO DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, SEM PREJUÍZO







DE OUTRAS LICENÇAS LEGALMENTE EXIGÍVEIS (ART. 20, RES. 







Nº  237/97)







DEFINIÇÃO DOS DOCUMENTOS,







PROJETOS E ESTUDOS







AMBIENTAIS NECESSÁRIOS AO







INÍCIO DO PROCESSO







REQUERIMENTO DA LICENÇA







COM DOCUMENTOS,







PROJETOS E ESTUDOS







AMBIENTAIS PERTINENTES







ANÁLISE DOS DOCUMENTOS,







PROJETOS E ESTUDOS E







VISTORIAS TÉCNICAS, QUANDO







NECESSÁRIAS







PUBLICIDADE DO PEDIDO







ÓRGÃO AMBIENTAL







E EMPREENDEDOR







EMPREENDEDOR







ÓRGÃO AMBIENTAL







SOLICITAÇÃO DE







ESTABELECIMENTOS E







COMPLEMENTAÇÕES EM







DECORRÊNCIA DA ANÁLISE







ANTERIOR







AUDIÊNCIA PÚBLICA, QUANDO







COUBER







SOLICITAÇÃO DE







ESCLARECIMENTOS E







COMPLEMENTAÇÕES







DECORRENTES DA AUDÊNCIA







PARECER TÉCNICO







CONCLUSIVO E JURÍDICO,







QUANDO COUBER, DO ÓRGÃO







AMBIENTAL







DO ÓRGÃO







AMBIENTAL AO







EMPREENDEDOR







DO ÓRGÃO







AMBIENTAL AO







EMPREENDEDOR







4 MÊSES







PARA EMPREENDEDOR







RESPONDER







DEFERIMENTO OU INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE







LICENÇA







PUBLICAÇÃO DA DECISÃO












